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RESUMO 

 

A presente pesquisa analisa o debate sobre o trabalho doméstico na Assembléia 

Nacional Constituinte de 1987/88. Para tanto, se buscou verificar como e por quem 

foi inserida a discussão sobre trabalho doméstico na Constituinte, assim como 

analisar quais os tensionamentos e dissensos nas disputas de narrativas. É feita a 

análise de qual era a proposição inicial e como ela foi modulada até chegar ao 

Parágrafo Único do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988. Nesse percurso é 

confrontado o discurso jurídico produzido pelas trabalhadoras domésticas, com o 

histórico de marginalidade jurídica e os entraves ao reconhecimento institucional 

engendrados pela colonialidade do poder e pós-escravismo dos 

parlamentares/constituintes. Tendo como pressuposto que o trabalho doméstico no 

Brasil é uma ocupação de mulheres negras, se investiga quais as repercussões das 

disputas em torno das questões jurídicas que dizem respeito à atividade para a 

discussão sobre a cidadania, a democracia e as respectivas alterações ou tensões 

engendradas no tecido social. Nesta seara se analisa, ainda, o trânsito da ocupação 

e dos sujeitos nela envolvidos de uma marginalidade jurídica até a intervenção na 

historia constitucional a partir da Constituinte de 1987/88, bem como seus 

desdobramentos. Apresenta, por derradeiro, como a expressão usualmente utilizada 

no Brasil em que afirma que as trabalhadoras domésticas são "como se fosse da 

família" é a tradução de vastas ambiguidades, com destaque para o paternalismo, a 

afetividade como mecanismo para arrefecer os tensionamentos entre patrões e 

trabalhadoras, e seu revés, a tradução de uma tentativa de docilização dos sujeitos 

e consequente negação de direitos. Mais que isso, "como se fosse da família” 

apresenta as peculiaridades das imbricações entre as relações raciais e de gênero 

no Brasil, todas elas refletidas na história constitucional e na cultura jurídica 

nacional.  

 

Palavras-chave: Trabalho doméstico. Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88. 

Colonialidade. Cidadania. História Constitucional. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

The present research analyzes the debate on domestic work in the 1987/88 National 

Constituent Assembly. In order to do so, it was sought to verify how and by whom the 

discussion on domestic work in the Constituent Assembly was inserted, as well as to 

analyze the tensions and dissent on disputes of narratives. This research analyses 

the initial proposition and how it was articulated until became the Sole Paragraph of 

Article 7 of the 1988 Federal Constitution. In this regard, it is confronted the legal 

discourse produced by domestic workers, who have historically been legally 

marginalized and the obstacles to institutional recognition engendered by the 

coloniality of power and post-enslavement of the parliamentarians. Assuming that 

domestic work in Brazil is a black women occupation, it was investigated the 

repercussions of the disputes on legal issues concerning this activity for the 

discussion on citizenship, democracy and the respective changes or tensions 

engendered in this social context. It was also analyzed the transit of the occupation 

and the subjects involved, from a juridical marginality to the intervention in the 

constitutional history from the 1987/88 Constituent Assembly, as well as its unfolding. 

Finally, it presents how the expression usually used in Brazil in which it affirms that 

the domestic workers are "one of the family" is the translation of vast ambiguities, 

emphasizing the paternalism, the affectivity as a mechanism to appease the tensions 

between bosses and workers, and their setback, the translation of an attempt of 

subjects docilization  and consequent denial of rights. More than that, "being one of 

the family" presents the peculiarities of the interweaving between racial and gender 

relations in Brazil, all of them reflected in constitutional history and national legal 

culture. 

 

 

Keywords: Domestic work. 1987/88 National Constituent Assembly. Coloniality. 

Citizenship. Constitutional History. 
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INTRODUÇÃO 

            A sutil gente ilesa segue 
No topo  

Na maior classe 
Matando  

 
Enquanto ora 

Discursa, lucra e ri 
 

A irada gente lesada 
Na base 
Matável 

Enquanto chora 
Reza insubordinada 

Implora pela própria vida 
Que é tanto sua 

Tanto de quantos somos 
 

A minha carne mais barata 
Passada no moinho da humanidade 

Os ossos chupados em desdém 
Conta passos 

 
Marcar sete palmos abaixo 

Sem destino1 

 

Como texto acadêmico que é, essa introdução deveria começar com “a 

presente pesquisa” e em seguida fazer todas as elaborações bem conformadas com 

as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, da etiqueta 

acadêmica e dos manuais de trabalhos científicos. Eu também queria começar 

assim, mas não consigo. Não sei a que tipo de ciência ou instituição uma pesquisa 

pode servir se estiver amordaçada, sublimando desfaçatez, desfilando neutralidades 

falseadas. Posicionando isso, quero começar falando da infeliz coincidência de estar 

neste momento pesquisando os Anais da Constituinte de 1987/88, quando assisto à 

ordem constitucional novamente ruindo 30 anos após a promulgação do seu texto 

original.  

Àquela época o país tentava concretizar a reabertura política, após duas 

décadas de ditadura civil-militar (1964 – 1985), com a elaboração de um texto com 

pretensões democráticas, com intensa participação popular e as sobrelevadas 

expectativas de apaziguar as tensões nacionais. Agora em 2018 assistimos à 

                                            
 

1 Poema de minha autoria para o álbum “Sobre a Terra” do rapper baiano Rincon, disponível em: 
https://youtu.be/Q-d28cw1oak.  
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derrocada desse prenúncio de consolidação da democracia com as garantias 

constitucionais novamente ameaçadas, uma crise política instalada desde 2015 e as 

suas repercussões nefastas no tecido social, sobretudo nos grupos mais 

vulnerabilizados.  

Li muita coisa até encontrar o que interessava à minha pesquisa. Nessas 

leituras vi “de um tudo”, até a discussão dos parlamentares sobre os horários das 

sessões noturnas para que não chocassem com o Jornal Nacional. Propondo que as 

reuniões fossem marcadas após o referido noticiário para não haver risco de 

esvaziamento, o constituinte Ronan Tito (PMDB/MG) afirmou o seguinte: “não 

adianta querer contrariar hábitos e cultura, querer modificar certas coisas” (ANC, 

1987b, p. 6). Era 1987 e, três décadas depois, com novos meios de comunicação, 

acesso à informação por vários outros canais e mecanismos, inclusive os 

alternativos, me sobressalta a sensação de que estamos no mesmo lugar, tanto de 

engessamento da opinião pública pelos meios de comunicação hegemônicos, 

quanto do processo democrático.  

Permanecemos sob a égide de um regime midiático que cria personagens, 

mata sujeitos, se impõe como verdade não dialética e domina toda a diferença que 

escapa às normalizações. Da mesma sorte seguimos tendo a democracia como 

joguete de palavras: numa hora relacionada à estrita legalidade, tão estrita que 

quase ninguém a vislumbra; noutra como sinônimo das liberdades, inclusive de 

expressão, tão livre que violenta. E o direito vai dando e tirando sentidos, razões e 

justificativas.    

Na década de 1980 o país tentava se reinventar por dentro e por fora das 

instituições políticas e jurídicas. No ano do trigésimo aniversário de promulgação da 

Constituição de 1988, apelidada de cidadã, assisto à cidadania cambaleante. Fico 

na dúvida se porque tomou um golpe ou se porque nunca havia verdadeiramente 

amadurecido desde que esse pedaço de terra foi achado, colonizado e inventado 

enquanto Brasil.  

Fazer pesquisa no campo da História do Direito pode nos impor essa 

sensação de estar numa ciranda, sobretudo quando não se pensa o tempo, os 

eventos e os sujeitos através de uma linearidade. Ricardo Marcelo Fonseca (2012) 

apresenta as definições mais usuais sobre história como sendo “conjunto de eventos 

e fatos que compõe o passado humano, reconstituídos através de procedimentos 

controlados” (p. 110) ou “o ramo do conhecimento que se ocupa do passado, e, por 
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outro lado, afinal, o conjunto de eventos que compõem este passado.” (p. 110). O 

autor aponta uma preocupação quanto a estas definições uma vez que os fatos e 

eventos não teriam materialidade por si só e sim a partir da expressão de uma ideia 

sobre eles, logo, seriam apenas “concepções mentais” (p. 110). Desta forma, a 

história não passaria de concepções subjetivas sobre os eventos e fatos do 

passado, elaborados através da consciência.  

A nova questão que o autor apresenta exigindo reflexão é sobre quais são os 

critérios e quem define quais fatos e eventos são relevantes para serem registrados, 

uma vez que eles ocorrem a cada instante, simultaneamente e se sobrepondo. Se 

os acontecimentos são impressos através da ideia que se concebe sobre eles, como 

e por que uns e outros são definidos ou não como história? 

O trabalho doméstico tem uma relevância na historiografia do direito em 

virtude do papel que ela exerce na sociedade em geral, uma vez que resguarda um 

grupo laboral marginalizado que tem potencialidades de mover a estrutura social 

brasileira. Destacam-se os sujeitos ocupados nessa atividade, assim como o 

impacto que essa ocupação tem no mundo do trabalho, no desenvolvimento 

econômico do país e os reflexos na sua estrutura social. Como é essa uma das 

atividades que mais fidedignamente indica a hierarquização de gênero e raça na 

sociedade brasileira e como isso repercute no direito, seja pela invisibilidade jurídica 

na perspectiva legalista, seja pelas tensões que são anunciadas no silêncio 

dogmático. 

E quanto ao direito, que concepção sobre ele se apreende para fins de 

análise histórica: pelos institutos, pelas instituições, pelas normas, pelas narrativas 

ou pelos sujeitos? Tentando dissipar o risco de parecer um questionamento 

meramente retórico, me reporto às preocupações de Antônio Carlos Wolkmer (2015) 

quanto à necessidade de repensar a tradição normativa a fim de reelaborar 

determinadas práticas sociais e a experiências culturais passadas, para possibilitar 

um processo de conscientização e emancipação. Para ele, os estudos históricos no 

âmbito do Direito podem possibilitar uma releitura do fenômeno jurídico, por meio da 

interdisciplinaridade, da reordenação metodológica e apresentando uma perspectiva 

desmitificadora.  

A Constituição Federal de 1988 é peça importante da história brasileira, tanto 

pelo seu conjunto normativo elogiado por constitucionalistas do mundo inteiro, 

quanto pelo seu processo de construção com participação popular, tramitação 
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complexa, tentativa de ajuste de questões ideológicas e identitárias que pareciam 

inconciliáveis. Foi essa a primeira Constituição brasileira a inscrever direitos das 

trabalhadoras domésticas, engatilhando um novo momento de consolidação de 

direitos e reconhecimento institucional da categoria. 

Mas a relevância da pesquisa a partir desse objeto é o papel que essa 

Constituição veio a cumprir, sendo depositada nela a expectativa da criação de uma 

nova sociedade brasileira. Esse “espírito”, como mencionaram diversos constituintes, 

de inaugurar uma nova era para o Estado e para a sociedade brasileira, com enorme 

afã de estabelecer uma democracia e aspectos da cidadania que pareciam nunca 

alcançar uma consolidação.  

Paolo Grossi (2005) ao propor uma discussão sobre o papel cultural da 

História do Direito e os efeitos dela na formação do jurista do nosso tempo sinalizou 

que a História do Direito tem uma dimensão civilizatória. Segundo ele, caberia ao 

historiador, portanto, colocar o objeto sobre o qual se debruça no contexto que o 

concebeu (GROSSI, 2005, p. 35 - 36). A pesquisa do trabalho doméstico a partir dos 

Anais da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, portanto, busca cumprir uma 

tarefa de tirar a noção do direito positivado pela mera positivação. A partir dessa 

premissa, centro a análise do meu objeto a partir da atuação das trabalhadoras 

domésticas na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 e os desdobramentos 

na redação final da Constituição.   

É a partir dessa premissa que o trabalho doméstico se relaciona com a 

história constitucional brasileira: o trabalho doméstico foi inserido na Carta de 1988, 

após vasto período de invisibilidade nas constituições brasileiras que a antecederam 

em decorrência da desvalorização da ocupação enquanto atividade lucrativa, 

relegada a sujeitos também invisibilizados numa sociedade capitalista, pós-

escravista e cujas instituições são fundadas na colonialidade do poder.   

Investida da pecha que o mundo acadêmico notadamente mais credibilizado 

exige, retomo a expressão “a presente pesquisa” para informar que trabalho 

doméstico é o tema. As reflexões teóricas sobre a colonialidade do poder e do saber, 

a partir dos estudos de Aníbal Quijano (2005) e Walter Mignolo (2017), bem como 

sobre o pós-escravismo a partir da abordagem de Bruno Andrade, Bruno Diniz 

Fernandes e Caetano de Carli (2015), na relação laboral doméstica integram a 

abordagem conceitual. A escolha é teórica, mas também para possibilitar uma 

abordagem epistemológica antipositivista, como nomeia Boaventura de Sousa 
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Santos (2008), e que enfrente o tema para além das noções estritamente 

normativistas, mesmo que o que objeto da pesquisa seja o processo de criação de 

uma norma.  

O objeto da pesquisa é a abordagem sobre o trabalho doméstico na 

Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88. Para tanto, busquei o seguinte: 

verificar como e por quem foi inserida a discussão sobre trabalho doméstico na 

Constituinte; analisar quais os tensionamentos e dissensos tendo em vista que 

disputas de narrativas foram feitas sobre o trabalho doméstico na Constituinte; 

analisar qual era a proposição inicial e como ela foi modulada até chegar ao 

Parágrafo Único do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988; confrontar o discurso 

jurídico produzido pelas trabalhadoras domésticas com o histórico de invisibilidade 

institucional e; analisar os entraves ao reconhecimento institucional engendrados 

pela colonialidade do poder e pós-escravismo. As hipóteses são: a busca pelo 

reconhecimento institucional do trabalho doméstico foi promovido sobretudo pelas 

próprias trabalhadoras domésticas enquanto produtoras de um discurso jurídico e; 

os entraves ao reconhecimento institucional estavam no discurso jurídico fundado na 

colonialidade do poder e pós-escravismo. 

O trabalho doméstico é tema que me move em diversos aspectos: pessoal, 

acadêmico e político. Comecei a me debruçar sobre ele em 2013, após participar do 

Seminário Nacional do Trabalho Doméstico que ocorreu na Faculdade de Economia 

da UFBA naquele ano. Em 2014 iniciei minha participação no Programa Direito e 

Relações Raciais e em um dos primeiros encontros de formação, fui incumbida de 

facilitar a discussão sobre o texto de Ana Luiza Flauzina, “Corpo Negro Caído no 

Chão: o sistema penal e o estado genocida brasileiro” (2006). Já na introdução, 

apontando que a intervenção estatal condicionada pelo racismo é mais evidente nas 

“abordagens truculentas, encarceramentos desproporcionais e na produção de 

mortes abruptas” me deparei com a frase da autora que considerei emblemática: “o 

sistema penal é o âmbito mais vulnerável dessa plataforma de extermínio” (p. 13).  

Essa afirmação me impôs reflexões muito densas sobre tudo que eu até 

então elaborava enquanto mulher negra, envolvida no ativismo antirracista. Passei a 

me questionar se, considerando que a escravidão repousou sobre a violação de 

corpos para a mão-de-obra pro avanço do capitalismo, se não seriam as relações de 

trabalho uma das facetas não tão explícitas e menos vulneráveis desse genocídio. 
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Se sim, quais seriam suas ferramentas mais flagrantes? A partir disso, comecei a 

investigar o trabalho doméstico.  

Como preleciona Odília Fachin, o método histórico oferece a possibilidade de 

análise da organização das sociedades e das instituições, permitindo-nos apreender 

a dinâmica histórica de sua evolução, transformação e desaparecimento. Constitui 

um encadeamento de processos sociais que permitem a investigação dos 

fenômenos (fatos ou eventos) dentro de uma perspectiva que possibilitará o 

conhecimento de suas causas e de seus efeitos. (FACHIN, 2005, p. 41-42).  

Nesta pesquisa o trabalho historiográfico apresenta-se como teoria e também 

metodologia.  Gustavo Silveira Siqueira (2015, p. 12) indica essa possibilidade como 

uma das grandes riquezas da História do Direito, além de destacar como a análise 

de movimentos sociais pode ser fonte de produção de outra História. Afirma, ainda 

que há a possibilidade de identificar nos movimentos sociais ações que transcendem 

às negações e marginalizações, mas que se caracterizam pela proposição de 

tensões jurídicas. Ele acredita que a partir dos movimentos sociais e com aporte da 

historiografia é possível elaborar uma história do direito que outras metodologias e 

teorias não possibilitariam. 

Não faço análise específica do movimento social das trabalhadoras 

domésticas, o que já foi feito por outros pesquisadores, a exemplo de Joaze 

Bernardino Costa e Elisabete Aparecida Pinto. Debruço-me na discussão do trabalho 

doméstico na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, o que inclui a análise da 

participação delas nesse processo, mas não isoladamente e sim no bojo da disputa 

de narrativas, bem como da produção do direito. A pesquisa, portanto, desloca as 

trabalhadoras do lugar de apenas sujeitos de direito e objetos da história, para uma 

posição de atrizes políticas e detentoras também do poder, ainda que diante do 

dispositivo da colonialidade e com os limites impostos pelos sujeitos pertencentes às 

estruturas hegemônicas.  

Os Anais da Assembleia Constituinte de 1987/88 são fontes documentais, das 

quais analisei as atas das reuniões, nas quatro grandes fases do processo 

constituinte, a saber: subcomissões, comissões, sistematização e plenário. Analisei 

também as emendas e respectivos pareceres. Acessei os documentos disponíveis 
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nos sítios virtuais do Senado Federal e da Câmara de Deputados2, que os têm 

digitalizados. Neste acervo digital não está a totalidade dos documentos da ANC, no 

entanto, neste mesmo acervo há indicação de locais em que se pode acessar o 

restante, bem como orientações de como fazê-los. Contudo, os documentos 

localizados e analisados foram suficientes ao alcance dos objetivos delimitados para 

essa pesquisa.  

Na banca de qualificação, o professor Júlio Rocha sugeriu que eu fizesse 

entrevistas com algumas pessoas que estiveram presentes na Constituinte. Com 

recursos logísticos e financeiros limitados, acreditei que seria um complicador 

naquela fase da pesquisa. No entanto, comecei a fazer as buscas dos contatos, 

embora sem grandes expectativas de que conseguiria fazê-las em tempo hábil. Com 

o avanço da análise dos Anais, percebi que a atuação das trabalhadoras domésticas 

se encerrava, segundo essa fonte, na leitura da carta na audiência pública da 

Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos.  

Como a pesquisa tem como objetivo visibilizar o debate não só sob a 

perspectiva da atuação dos parlamentares/constituintes, entendi que seria mesmo 

imprescindível entrevistar algumas pessoas que me pareceram destacadas como 

possibilidades de fonte de informações acerca do tema. Lenira Carvalho por ter sido 

a representante das trabalhadoras no momento de maior visibilidade da participação 

delas naquele processo. Creuza Maria Oliveira por ter sido uma das trabalhadoras 

que também participou ativamente daquele momento. Mas quanto a Creuza 

acrescento a relevância de ser a atual presidente da Federação Nacional das 

Trabalhadoras Domésticas - FENATRAD, um dos principais desdobramentos do 

reconhecimento institucional da categoria. Benedita da Silva, que era 

parlamentar/constituinte em 1987/88 e manteve uma interlocução direta com as 

trabalhadoras domésticas, tendo participado da articulação que antecedeu à própria 

Constituinte.   

                                            
 

2 Respectivamente: No sítio virtual do Senado Federal se encontram as atas das audiências públicas 
das Comissões e Subcomissões: http://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/CT_Abertura.asp; 
No sítio virtual da Câmara dos Deputados constam as emendas, pareceres dos relatores das 
comissões, subcomissões e plenário, inteiro teor dos anteprojetos e projetos de Constituição, tudo 
separado por fases e etapas: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/o-
processo-constituinte.  

http://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/CT_Abertura.asp
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/o-processo-constituinte
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Uma vez que eu buscava informações que arrematassem as análises dos 

documentos, optei pelo método da entrevista aberta, habitualmente utilizada nas 

pesquisas no campo das ciências sociais. Desta forma, introduzi algumas questões 

para as entrevistadas e deixei que elas falassem livremente sobre o tema. Não faço 

análise do discurso dos relatos e sim as utilizo como fonte de história oral.  

O trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro apresento o trabalho 

doméstico, faço uma análise dos aspectos que conformaram essa atividade laboral e 

qual a relevância de pesquisar o debate sobre ele na ANC. Apresento a discussão 

teórica sobre as condicionantes do perfil do trabalho doméstico no Brasil como 

sendo uma ocupação de mulheres negras, as razões e os desdobramentos desse 

dado. Estabelecido isso, traço um panorama da marginalidade jurídica a que foram 

relegadas e como isso as conduziu a participar ativamente da ANC. Para tanto, 

analiso como a ANC foi estruturada, a importância da participação popular e a 

organização das trabalhadoras domésticas para participar do processo constituinte.  

No segundo capítulo analiso especificamente as fontes documentais e 

apresento as considerações teóricas relacionadas ao que foi verificado nessa 

investigação. É a parte em que me debruço mais detidamente sobre os Anais da 

ANC investigando como se perfez o debate sobre o trabalho doméstico, de onde, 

como e a partir da provocação de quem o tema se tornou pauta naquele processo 

constituinte e como foi a discussão até que se chegasse ao texto do Parágrafo Único 

do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988. Além da análise minuciosa das atas 

das reuniões de das comissões e subcomissões da ANC, também analisei as 

emendas e respectivas justificativas, que desencadearam os cortes e limitações aos 

direitos das trabalhadoras domésticas. Ainda nesta parte abordo as estratégias das 

trabalhadoras domésticas para inclusão da categoria e as empreitadas no intuito de 

impedir que tudo fosse retirado e ficasse em suspenso aguardando por tempo 

indeterminado a elaboração de norma infraconstitucional.  

No terceiro capítulo retomo a preocupação histórica da pesquisa, a partir do 

que representou a ANC e o resultado da discussão sobre trabalho doméstico nela, 

destacando os aspectos da democracia e cidadania, ainda orientados pela 

colonialidade e pós-escravismo, mas também o que se delineou ou poderia ter se 

delineado como ponto de inflexão a partir das intervenções das trabalhadoras 

domésticas. Busco desvelar o que o parágrafo único do artigo 7º da Constituição 
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jogou pra debaixo do tapete e uma das possibilidades de análise do que ele veio a 

representar para a realidade das trabalhadoras domésticas.  

Neste trabalho e em tudo que pesquiso e escrevo sobre o tema, opto por usar 

o termo “trabalhadoras domésticas”, em detrimento de “empregados domésticos”, 

ainda que seja esta última a expressão usualmente utilizada pelos doutrinadores do 

direito do trabalho e pela legislação trabalhista. Essa opção se dá, primeiro porque a 

categoria é composta majoritariamente por mulheres e porque, razões que serão 

expostas na primeira parte dessa pesquisa, a caracteriza como uma ocupação 

tipicamente feminina. Segundo porque, a despeito da doutrina do direito do trabalho 

entender que o termo tecnicamente mais adequado para tratar daqueles que tem 

vínculo formal, atendendo aos critérios estabelecidos pela CLT, entendo que quanto 

ao serviço doméstico, já dotado de tantos estigmas relacionados à servidão, o termo 

empregado oferece um peso a mais à medida que parece aquele que foi colocado 

em determinado lugar, posição ou atividade. Opto pelo termo trabalhadora por 

indicar o sujeito que está executando uma ação e não o que é objeto de uma ação 

(ser empregado em algo ou algum lugar). Acredito que seja a melhor opção para o 

trato de quaisquer categorias, mas quanto àquelas ocupadas no serviço doméstico, 

a necessidade de afirmação de  outro lugar é mais urgente.  

Essa também é a forma como se auto-afirmam as pessoas ocupadas nessa 

atividade, o que pode ser observado pelos nomes que adotam em suas entidades de 

classe (Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas - FENATRAD, Sindicato 

das Trabalhadoras Domésticas do Estado da Bahia etc). O fato de a tradição 

doutrinária e legislativa utilizar o termo negado pelos próprios sujeitos é um traço 

potente do epistemicídio que discutiremos nos capítulos a seguir.  

Nas incursões sobre as fontes um dado chama atenção: diversos 

parlamentares/constituintes foram elogiosos com a posição de exigência de direitos 

das trabalhadoras domésticas, no entanto nenhum deles havia pautado a questão 

antes delas entregarem uma carta na Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e 

Servidores Públicos. À exceção de Benedita da Silva, Paulo Paim e Domingos 

Leonelli, que estavam aliados às trabalhadoras domésticas, os que fizeram 

discursos sucedendo-as os fizeram em tom até afetuoso, porém permeados pelo 

paternalismo. A cordialidade é um traço peculiar da forma como o racismo no Brasil 

se manifesta, até mesmo fundada na afetividade. “Como se fosse da família” traduz 
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fielmente essa sutileza, porque se é “como se fosse”, não o é, mas não deixa de 

parecer que é: confunde, dociliza, domestica.  

O fazer acadêmico não é fácil, ainda assim não pretendo fazer desse espaço 

de escrita um panfleto, mas também não pretendo silenciar-me enquanto sujeito, 

mulher negra, cidadã, que vem assistindo as liberdades serem ainda mais 

gravemente ameaçadas. O rompimento da ordem constitucional iniciada em 2015, 

com o processo de impeachment da então presidente da República Dilma Rousseff, 

e que desemboca na prisão do ex-presidente Lula agora em 2018, enquanto eu 

escrevia essas linhas, me sinalizam mais continuidades de uma matriz de poder 

colonial. 

Seguimos “como se fosse” ruptura.  
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1. QUARTO DE DESPEJO: TRABALHO DOMÉSTICO, COLONIALIDADE E PÓS-

ESCRAVISMO 

 

Quarto de despejo3 é o cômodo do apartamento ou casa, no qual se acomoda 

a trabalhadora doméstica que reside no local de trabalho. Neste mesmo cômodo são 

depositados objetos indesejados que poderiam ser descartados, mas não o são, 

porque se acredita que em algum momento podem ter alguma utilidade. É o quarto 

da empregada, assim como o local em que se despeja coisas inúteis retiradas dos 

outros cômodos, mas que também não são descartadas, mantendo-as disponíveis, 

mas não expostas.  

Essa é uma simbologia interessante quando o trabalho doméstico 

remunerado também é a delegação a alguém de uma atividade indesejada que 

determinados sujeitos se desoneram de fazer. Os quartos - de despejo, de 

empregada - são ambientes normalmente com pouca ventilação, pouco conforto e 

alguma insalubridade, quando não inóspitos. São os quartos daquelas que são 

“como se fossem da família”, como relata Benedita da Silva (2018): “[...] eu vinha 

dessa experiência, né? De ser da casa, né? E conhecia muito bem o que era ser da 

casa! O meu quarto cheio de vassoura, panela e sei lá tudo...Hora pra acordar, mas 

não tinha hora pra dormir.”4 

O Brasil tem seus quartos de despejo, aqueles lugares sociais que foram 

reservados para sujeitos com maiores vulnerabilidades e que foram submetidos a 

uma hierarquização de gênero e raça no mercado de trabalho. O trabalho doméstico 

é um destes cômodos, aquele em que foram condicionadas preponderantemente 

mulheres negras. Neste capítulo apresento os dados referentes a gênero e raça que 

demonstram o perfil da categoria. Mas sinalizo que o trabalho doméstico se 

caracteriza por ser uma ocupação das mulheres negras, não por uma condição 

                                            
 

3 “Quarto de despejo: o diário de uma favelada” também é o título do livro mais conhecido de Carolina 
Maria de Jesus. A autora, uma mulher negra, pobre, moradora de favela, foi trabalhadora doméstica 
na adolescência, tendo sido esta sua via de iniciação no mundo do trabalho, tal como ocorre com 
20% das mulheres que compõem a População Economicamente Ativa - PEA do Brasil nas 
metrópoles (DIEESE, 2006). Carolina foi uma delas e sua figura histórica e política traz consigo as 
marcas de marginalidades institucionais perpetradas pelas diversas negações e invisibilidades, desde 
a sua existência enquanto profissional, que o Direito negou reconhecimento durante tanto tempo à 
categoria, até sua existência como escritora que a Literatura canônica, quando não mais pode negar, 
subalternizou. 
4 Entrevista inédita realizada por mim que integra o acervo particular desta pesquisa, cuja transcrição 
se encontra no Apêndice “C” deste trabalho.  
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imanente desses sujeitos, mas por elementos que já são há algum tempo 

investigados por outros campos das ciências sociais e humanas.  

Angela Davis em Conferência na Reitoria da Universidade Federal da Bahia - 

UFBA, afirmou que “quando a mulher negra se movimenta, toda a estrutura da 

sociedade se movimenta com ela” (DAVIS, 2017). É a partir desse pressuposto que 

analiso o trabalho doméstico como espaço de subalternização, mas também de 

prospecção de força motriz para dirimir iniquidades sociais. Sendo uma ocupação de 

mulheres negras, é espaço do qual emergem muitas mudanças sociais que não 

impactam exclusivamente os sujeitos ali ocupados, mas também é capaz de mover a 

ordem social e alterar alguma coisa nas estruturas das relações de poder na 

sociedade. 

 

1.1. UMA OCUPAÇÃO DE MULHERES NEGRAS 

 

O trabalho doméstico é uma das ocupações mais antigas e importantes em 

vários países e, como a concebemos hoje, está vinculada à história mundial da 

escravidão, do colonialismo e outras formas de servidão. A América Latina é o 

continente recordista em número de trabalhadoras domésticas, sendo os países em 

via de desenvolvimento5 os que mais utilizam esse tipo de serviço. (OIT, 2010) 

Estudo feito pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos - DIEESE e pelo Programa de Fortalecimento Institucional para a 

Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego - 

GRPE (2006) aponta que no Brasil dois fatores se destacam na conformação do 

trabalho doméstico remunerado, conforme conhecemos hoje. O primeiro diz respeito 

ao processo migratório que ocorreu a partir da década de 1950, do campo para as 

cidades e em seguida das cidades para as metrópoles. Isto teria ocasionado a 

massificação de mão-de-obra masculina e feminina nos grandes centros urbanos em 

discrepância com a quantidade de postos de trabalho disponíveis. O segundo refere-

                                            
 

5 É importante salientar que essa noção sobre desenvolvimento e a classificação dos países entre 
desenvolvidos e subdesenvolvidos (ou em via de desenvolvimento) guarda uma relação com os 
pressupostos da colonialidade/modernidade. Segundo Mignolo (2017), a lógica da colonialidade 
passou por etapas sucessivas até que se chegasse a uma retórica da modernidade utilizando alguns 
termos, dentre os quais modernização e desenvolvimento.  
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se à mudança da composição do mercado de trabalho entre as décadas de 1970 e 

1980 por ocasião da maior inserção das mulheres no mercado de trabalho.  

Conforme conclusões do mencionado estudo (DIEESE; GRPE, 2006, p. 12), o 

primeiro fator, somado a uma circunstância macroeconômica restritiva, desencadeou 

a acentuação da desigualdade de distribuição de renda e o declínio na oferta de 

empregos formais. Deste modo, teria restado a boa parte da população as 

ocupações no segmento de serviços. Nesse cenário àquelas cujas famílias tinham 

maior vulnerabilidade econômica foi destinado o serviço doméstico. Já o segundo 

fator desdobrou-se com a necessidade de substituição da força de trabalho feminina, 

que estava restrita aos lares, que foi recomposta pelas mulheres afetadas pela 

vulnerabilidade acima mencionada.  

Hildete Melo (1998) compreende que esse período foi significativo para as 

mulheres brasileiras quanto a sua participação no espaço público, tendo em vista 

que houve um aumento de 92% do emprego feminino e um crescimento de 43% na 

ocupação com o trabalho doméstico.   

 
Provavelmente, a oferta e os baixos salários pagos a essas 
trabalhadoras possibilitaram que as mulheres dos estratos de renda 
médios e altos ingressassem no mercado de trabalho nas últimas 
décadas, sem que a sociedade criasse em contrapartida serviços 
coletivos de creches, escolas em tempo integral, atividades que 
diminuíssem em parte os encargos familiares com a socialização das 
crianças. Como as mulheres pobres não têm voz no cenário político, 
restaram-lhes as soluções improvisadas para a guarda dos seus 
próprios filhos, sem interferência do Estado. Como essas mulheres 
sempre trabalharam, seja no eito ou na senzala, a novidade atual é o 
exercício do trabalho fora de casa das mulheres da classe média. 
(IBIDEM, 1998, p. 6) 

 

DIEESE e GRPE, analisando os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios - PNAD de 20046, verificaram que 18% das mulheres ocupadas no Brasil 

                                            
 

6 Os dados aqui apresentados são das décadas de 2000 e 2010, não correspondendo ao período em 
que me debruço nessa pesquisa, 1980. Quanto a isso, é importante frisar dois aspectos. Primeiro que 
quanto aos dados do período da elaboração da Constituição de 1988 não havia o registro de detalhes 
quanto a gênero e raça como dos dados mais recentes. Os dados da PNAD só incluíram o critério 
cor/raça na década de 90, como indica Hildete Pereira de Melo (1988) em texto intitulado O Serviço 
Doméstico Remunerado no Brasil: de Criadas a Trabalhadoras. Tendo feito esse estudo para o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, no bojo da pesquisa “Diagnóstico do Setor Serviços 
no Brasil”, a autora analisa os dados acerca do trabalho doméstico entre 1985 e 1995, no entanto, 
apenas trata das diferenças de gênero e as distorções de classe. Segundo, é que a este trabalho os 
aspectos estatísticos são apresentados apenas para contribuir com a descrição do grupo social que 
faz parte dessa categoria, mas não o caracteriza exclusivamente, como demonstrarei adiante.  
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estavam exercendo atividade no serviço doméstico e que nas cidades 

metropolitanas esse percentual aumentava para 20% (DIEESE, 2006, p. 13). Isso 

revela a dimensão do trabalho doméstico na inserção feminina no mercado de 

trabalho.  

 

Em todas as regiões analisadas, o emprego doméstico caracteriza-se 
por ser tipicamente feminino. No conjunto das regiões, cerca de um 
quinto das mulheres encontrava no emprego doméstico uma 
alternativa de trabalho. [...] No caso das trabalhadoras negras, essa 
presença era maior. As taxas apresentam variações de 22% a 32% 
[...]. O emprego doméstico tem sido uma alternativa de trabalho 
maior para as mulheres negras. Comparativamente, em todas as 
regiões, a proporção de mulheres negras ocupadas nessa atividade 
superou, em média, em 10 pontos percentuais a de mulheres não-
negras. (IBIDEM, 2006, p. 19 - 20) 

 

Melo (2002) sinaliza que, além das diferenças das tarefas domésticas 

executadas pelos homens e pelas mulheres. Houve uma mudança na formatação do 

serviço doméstico que hoje majoritariamente é executado por apenas uma 

empregada por casa e esta concentra todas as tarefas ocupando o lugar da dona de 

casa. Já as atividades especializadas tais como jardineiros e motoristas são 

atribuídas aos homens e, nesse sentido, acabam gerando também uma 

desigualdade remuneratória tendo em vista que só famílias mais abastadas 

contratam serviços domésticos setorizados e mais específicos. Deste modo, tanto 

pelo poder aquisitivo, quanto pela valorização social dessas funções, os salários 

sempre são mais altos. 

As hierarquias de gênero se mostram multifacetadas nessa ocupação. Há 

razões históricas que já foram desveladas por alguns pesquisadores e contribuem 

para a compreensão desses arranjos.  

 

1.1.1 Revolução Industrial e feminização do trabalho doméstico 

 

Angela Davis (2016) apresenta um panorama de como o trabalho doméstico 

sofreu uma desvalorização e hierarquização a partir da transição das sociedades 

pré-capitalistas para capitalistas.   

 

[...] a desigualdade sexual, como a conhecemos hoje, não existia 
antes do advento da propriedade privada. Durante as primeiras eras 
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da história da humanidade, a divisão sexual do trabalho no interior do 
sistema de produção econômica era complementar, e não 
hierárquica. Nas sociedades em que os homens eram responsáveis 
por caçar animais selvagens e as mulheres, por colher legumes e 
frutas, os dois sexos tinham incumbências econômicas igualmente 
essenciais à sobrevivência de sua comunidade. Uma vez que, 
durante esses períodos, a comunidade era basicamente uma família 
estendida, o papel central das mulheres nas questões domésticas 
significava que elas eram adequadamente valorizadas e respeitadas 
como membros produtivos da comunidade. (DAVIS, 2016, p. 229) 

 

Na compreensão da autora, o prestígio social alcançava às mulheres tanto 

quanto aos homens porque a produtividade deles era equiparada. Nessas 

sociedades pré-capitalistas o trabalho doméstico não se restringia a cozinhar, lavar, 

passar, cuidar das crianças, se estendendo à edificação e reforma da casa, cultivo 

dos alimentos, preparação de fios, tecidos e roupas. Tudo que a família usava e 

consumia era produzido senão pela própria mulher, sob sua orientação.  Essa 

perspectiva muda nas sociedades de capitalismo avançado porque o trabalho 

doméstico passa a ser orientado pela noção de servidão, sendo realizado por donas 

de casa que, segundo a ideologia burguesa, é exclusivamente uma serva dos 

maridos.  

 

À medida que a industrialização avançava, transferindo a produção 
econômica da casa para a fábrica, a importância do trabalho 
doméstico das mulheres passou por um desgaste sistemático. Elas 
foram as perdedoras em duplo sentido: uma vez que seus trabalhos 
tradicionais foram usurpados pelas fábricas em expansão, toda a 
economia se deslocou para longe da casa, deixando muitas 
mulheres em grande parte despojadas de papéis econômicos 
significativos. [...] 
À medida que o capitalismo industrial se aproximava de sua 
consolidação, a clivagem entre a nova esfera econômica e a velha 
economia familiar se tornava rigorosa. A realocação física da 
produção econômica provocada pela expansão do sistema fabril foi, 
sem dúvida, uma transformação drástica. Contudo, ainda mais 
radical foi a revalorização generalizada da produção necessária ao 
novo sistema econômico. Enquanto os bens produzidos em casa 
tinham um valor principalmente porque satisfaziam às necessidades 
básicas da família, a importância das mercadorias produzidas em 
fábrica residia predominantemente em seu valor de troca - em seu 
poder de satisfazer as demandas por lucro dos empregadores. Essa 
revalorização da produção econômica revelou, para além da 
separação física entre casa e fábrica, uma fundamental separação 
estrutural entre economia familiar doméstica e economia voltada ao 
lucro do capitalismo. Como as tarefas domésticas não geram lucro, o 
trabalho doméstico foi naturalmente definido como uma forma inferior 
de trabalho, em comparação com a atividade assalariada capitalista.  
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Um importante subproduto ideológico dessa transformação 
econômica radical foi o surgimento da “dona de casa”. As mulheres 
começaram a ser redefinidas ideologicamente como as guardiãs de 
uma desvalorizada vida doméstica. (IDEM, p. 230) 
 

A discussão sobre o trabalho no âmbito doméstico não gerar lucro é o ponto 

nevrálgico da sua desvalorização. A questão se desenvolve quanto à percepção 

restritiva da cadeia produtiva não sendo visibilizada a parte significativa que não está 

entabulada nas relações empresariais. Para que outros trabalhadores executem as 

atividades diretamente na concepção e materialização de produtos e serviços que 

são mercantilizados, alguém dispõe do seu tempo, vigor físico e intelectual, 

executando o serviço doméstico dos quais os demais se desincumbiram. Nesse 

sentido é que Suely Gomes Costa (2014) critica as abordagens econômicas sobre o 

trabalho doméstico porque, para ela, nunca o associam à criação de riqueza (p. 

768).  

Entendo que o argumento da autora é traçado nesse mesmo sentido, mas 

finaliza reproduzindo a assertiva-chave que é utilizada na desvalorização do trabalho 

doméstico e consequentemente na limitação aos direitos das mulheres. O cerne da 

questão não é o trabalho doméstico não gerar lucro e sim que ele passou a não 

atender à forma como a produção capitalista concebe o lucro. O modo capitalista de 

pensar as relações sociais é que está equivocado, não o contrário. 

 

A categoria capitalismo está referida ao conjunto da articulação 
estrutural de todas as formas historicamente conhecidas de controle 
do trabalho ou exploração, escravidão, servidão, pequena produção 
mercantil independente, reciprocidade e salário. Tais formas de 
controle se articulam como estrutura conjunta em torno do 
predomínio da forma salarial, chamada capital, para produzir 
mercadorias para o mercado mundial. O capital é uma forma 
específica de controle do trabalho a ser explorada. Por sua condição 
dominante em tal conjunto estrutural, outorga a esse caráter central - 
quer dizer, o faz capitalista - mas historicamente não existe, não 
existiu nunca e não é provável que exista no futuro, separado ou 
independentemente de outras formas de exploração. (QUIJANO, 
2002, p. 5) 

 

A primeira revolução industrial é constantemente mencionada como grande 

evento histórico desencadeador da inserção das mulheres no mundo do trabalho. 

SILVA, LORETO e BIFANO (2017) entendem que a partir da alteração da forma de 

produção, da manufatura para as máquinas e o trabalho assalariado, a disputa entre 

os homens e as mulheres se iniciava. A revolução industrial e o capitalismo teriam 
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ocasionado a inclusão das mulheres no mercado de trabalho, fazendo com que elas 

saíssem da condição exclusivamente de reprodutoras para se tornarem produtoras. 

No entanto, contraditoriamente, isso lhes impôs outras desigualdades, o que 

fomentou o surgimento dos movimentos feministas (SILVA, LORETO e BIFANO, 

2017, p. 423-424).  

Simone de Beavouir (1967) também aponta a primeira Revolução Industrial 

como fator que reorientou algumas ordens nas sociedades, inclusive quanto ao 

acesso das mulheres ao mercado de trabalho e saída do âmbito domiciliar/privado. 

 

[...] uma das consequências da revolução industrial é a participação 
da mulher no trabalho produtor: nesse momento as reivindicações 
feministas saem do terreno teórico, encontram fundamentos 
econômicos; seus adversários fazem-se mais agressivos. Embora os 
bens de raiz se achem em parte abalados, a burguesia apega-se à 
velha moral que vê, na solidez da família, a garantia da propriedade 
privada: exige a presença da mulher no lar tanto mais vigorosamente 
quanto sua emancipação torna-se uma verdadeira ameaça; mesmo 
dentro da classe operária os homens tentaram frear essa libertação, 
porque as mulheres são encaradas como perigosas concorrentes, 
habituadas que estavam a trabalhar por salários mais baixos. 
(BEAUVOIR, 1967, p. 17) 

 

Mas a que mulheres Simone de Beauvoir estava se reportando? Quem são 

essas mulheres que ainda estavam aquarteladas no âmbito privado de suas 

relações sociais e iniciaram uma empreitada na busca pelo acesso ao mercado de 

trabalho e à vida pública? Esses questionamentos são importantes para anunciar os 

silêncios das teorias feministas clássicas e as consequentes disparidades nas 

conquistas dos direitos das mulheres.  

 

1.1.2 “E não sou uma mulher?”7 

 

No Brasil, em 2009 havia 7,2 milhões de pessoas ocupadas no serviço 

doméstico das quais 93% eram mulheres. A despeito da relevância das formulações 

teóricas feministas clássicas, elas não alcançaram a interseccionalidade das 

discriminações de raça e gênero que definem o trabalho doméstico no país, uma vez 

que do total de mulheres trabalhadoras domésticas, 61,6% são negras (OIT, 2010). 

                                            
 

7 Pergunta feita por Sojourner Truth (missionária da verdade - tradução livre) na Women’s Rights 
Convention (Convenção de Direitos das Mulheres – tradução livre) nos Estados Unidos em 1851. 
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O sociólogo Joaze Bernardino Costa ainda destaca outra dimensão da análise 

desses dados: 

 

A sobre-representação de trabalhadoras domésticas negras se torna 
mais evidente quando nos damos conta que a PEA feminina é 
composta de 47,6% de mulheres negras e de 52,1% de mulheres 
brancas. Outra maneira de enxergar este predomínio de mulheres 
negras entre as trabalhadoras domésticas é permitida através da 
seguinte formulação: considerando a PEA feminina, de cada 100 
mulheres brancas ocupadas, 11 são trabalhadoras domésticas e de 
cada 100 mulheres negras participantes da PEA, 18 são 
trabalhadoras domésticas. (COSTA, 2008, p. 69) 
 

Retorno aos números, não por sobrevalorizá-los na pesquisa, e sim porque 

não são frutos do mero acaso. Eles apontam quem ocupa esse lugar no mercado de 

trabalho, coincidindo com a parcela da população brasileira mais vulnerabilizada, e 

que está na base da pirâmide social. Os dados seriam suficientemente expressivos 

para apresentar o perfil do trabalho doméstico no Brasil, no entanto, não são os 

números que mais se destacam na temática e sim aspectos da posição social e o 

seu revés: as potencialidades de mover as estruturas de uma sociedade, a partir da 

movimentação dessas mulheres negras que ocupam numérica e simbolicamente 

esse lugar.  

Em seu trabalho monográfico, Juliana Araújo Lopes (2017) faz uma 

importante revisão de literatura sobre o trabalho doméstico, o feminismo e a questão 

racial. Fazendo uma relação com as propostas feministas de combate à violência 

doméstica, ela entende que a desproteção jurídica da categoria exige a “politização 

do espaço privado para a garantia de direitos das mulheres” e que tem relação com 

a lacuna sobre a questão racial “nas análises sobre a família patriarcal” (LOPES, 

2017, 25). A partir disso, ela passa a investigar a produção acadêmica sobre o tema 

a fim de anunciar os silêncios, sobretudo no que tange a gênero e raça. 

Não há ineditismo em abordar o trabalho doméstico fazendo as necessárias 

análises destes aspectos. Não estou sendo pioneira em propor essa reflexão, nem 

pretendo sugerir que há qualquer coisa de muito peculiar na forma como o abordo. 

Entendo que o caminho que algumas intelectuais negras têm traçado nesse sentido 

são salutares, por isso as sigo, só acrescentando o que julgo conformar melhor a 

perspectiva que a minha pesquisa exige.  
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 Proponho ressoar o questionamento de Sojourner Truth8 (1851), não na 

tentativa de dizer que estamos no mesmo lugar e contexto daquela época nos 

Estados Unidos. Mas acredito ser uma importante reflexão a se fazer ao abordar o 

trabalho doméstico no intento de sugerir algumas razões do seu trato 

exclusivamente no que tange à divisão sexual do trabalho e feminização não serem 

suficientes à compreensão dos fenômenos que o envolvem. Esse discurso é um 

clássico na literatura sobre feminismo negro sendo frequentemente utilizado para 

representar a inflexão das mulheres negras às correntes feministas que ignoram a 

questão racial.  

 
Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para 
subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, 
e que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém 
jamais me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de 
lama, e nunca me ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma 
mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei e 
plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar 
à minha frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e 
comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse 
oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma 
mulher? Eu pari 3 treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a 
escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a 
não ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher?  (GELEDÉS, 2014) 
 

À época da primeira Revolução Industrial, o Brasil e outros países da América 

permaneciam colonizados e utilizando como lastro das relações de trabalho a 

escravidão, tendo a divisão do trabalho outros contornos. Se as mulheres brancas 

enfrentavam a ideologia da feminilidade na tentativa de conseguir inserção na vida 

pública, Sojourner sinaliza que às mulheres negras escravizadas ou ex-escravizadas 

essa ideologia não atingia, uma vez que sua força de trabalho não era poupada. As 

mulheres negras trabalhavam mais no âmbito externo que no doméstico se 

comparadas à trajetória das mulheres brancas no mundo do trabalho.  

Indicando que há muitos mal-entendidos sobre as experiências das mulheres 

negras na escravidão, Angela Davis (2016) pondera que esclarecê-los pode trazer 

importantes contribuições, não só do ponto de vista histórico, quanto para a luta das 

                                            
 

8 A Missionária da Verdade (tradução livre) é o pseudônimo de Isabella Baumfree, nova iorquina, que 
foi escravizada e conseguiu fugir para o Canadá. Retornou aos Estados Unidos só após a abolição da 
escravidão. Ao participar de evento em que se discutiam os direitos das mulheres estadunidenses, 
ela apresentou crítica aos discursos masculinos permeados pela ideologia da feminilidade.  
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mulheres negras e de todas as demais mulheres em busca de emancipação. A 

autora argumenta que no sistema escravista as mulheres negras viviam uma 

ambiguidade. Por um lado, eram tratadas como os homens negros no trabalho 

braçal, lhes sendo exigida força e produtividade equiparadas e lhes sendo impelidas 

punições equivalentes. Por outro lado, eram tratadas particularmente como mulheres 

no que tange às violências sexuais sofridas quando eram reduzidas exclusivamente 

à condição de fêmeas. Transitavam entre as condições de unidade produtiva e de 

objeto sexual. A ideologia da feminilidade, portanto, que destacava a maternidade e 

a função de dona de casa amável não as alcançava. 

 
À medida que a ideologia da feminilidade – um subproduto da 
industrialização – se popularizou e se disseminou por meio das 
novas revistas femininas e dos romances, as mulheres brancas 
passaram a ser vistas como habitantes de uma esfera totalmente 
separada do mundo do trabalho produtivo. A clivagem entre 
economia doméstica e economia pública, provocada pelo capitalismo 
industrial, instituiu a inferioridade das mulheres com mais força do 
que nunca. Na propaganda vigente, “mulher” se tornou sinônimo de 
“mãe” e “dona de casa”, termos que carregam a marca fatal da 
inferioridade. Mas entre as mulheres negras, esse vocabulário não se 
fazia presente. Os arranjos econômicos da escravidão contradiziam 
os papéis sexuais hierárquicos incorporados na nova ideologia. Em 
consequência disso, as relações homem-mulher no interior da 
comunidade escrava não podiam corresponder aos padrões da 
ideologia dominante. (DAVIS, 2016, p. 24 – 25) 
 

No regime escravista, tanto homens quanto mulheres negras participavam 

dos cuidados da casa grande e da família dos seus senhores. Nesse período já se 

esboçava uma divisão sexual do trabalho, no entanto, com outra configuração. 

Embora existissem, as divisões sexuais não eram tão marcadas, podendo destacar-

se outros aspectos, a exemplo do espaço: escravos de dentro e escravos de fora da 

casa grande. Os escravos de casa para o trabalho doméstico e os de fora para 

trabalhar na produção dos produtos gerariam lucro diretamente para o senhor. Estes 

podiam ser os que executavam atividades nas roças ou os escravos de ganho. 

A divisão do trabalho era imposta pelos donos dos escravizados, já que eles 

eram unidades produtivas. Entre si, escravizados e escravizadas mantinham uma 

dinâmica de equivalência no desempenho das atividades domésticas.  

 

É verdade que a vida doméstica tinha uma imensa importância na 
vida social de escravas e escravos, já que lhes propiciava o único 
espaço em que podiam vivenciar verdadeiramente suas experiências 
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como seres humanos. Por isso – e porque assim como seus 
companheiros, também eram trabalhadoras -, as mulheres negras 
não eram diminuídas por suas funções domésticas, tal como 
acontecia com as mulheres brancas. Ao contrário dessas, aquelas 
não podiam ser tratadas como meras “donas de casa”. [...] percebi 
que a característica especial do trabalho doméstico durante a 
escravidão, sua centralidade para homens e mulheres na condição 
de servidão, envolvia afazeres que não eram exclusivamente 
femininos. [...] Enquanto as mulheres cozinhavam e costuravam, por 
exemplo, os homens caçavam e cuidavam da horta. [...] Essa divisão 
sexual do trabalho doméstico não parece ter sido hierárquica: as 
tarefas dos homens certamente não eram nem superiores nem 
inferiores ao trabalho realizado pelas mulheres. Ambos eram 
igualmente necessários. Além disso, ao que tudo indica, a divisão de 
trabalho entre os sexos nem sempre era rigorosa: às vezes, os 
homens trabalhavam na cabana e as mulheres podiam cultivar a 
horta ou mesmo participar da caça. [...] A questão que se destaca na 
vida doméstica nas senzalas é a da igualdade sexual. O trabalho que 
escravas e escravos realizavam para si mesmos, e não 
engrandecimento de seus senhores, era cumprido em termos de 
igualdade. Nos limites da vida familiar e comunitária, portanto, a 
população negra conseguia realizar um feito impressionante, 
transformando a igualdade negativa que emanava da opressão 
sofrida como escravas e escravos em uma qualidade positiva: o 
igualitarismo característico de suas relações sociais. (DAVIS, 2016, 
29 – 30) 
 

No Brasil desde o período colonial o trabalho doméstico era compreendido 

como trabalho escravo (SILVA; LORETO; BIFANO, 2017, p. 414). Na pós-abolição, 

as mulheres negras não passaram da condição de trabalhadoras exploradas pelo 

capitalismo escravista para condição de senhoras do âmbito familiar, ao revés, 

deram continuidade a algumas práticas, dentre as quais, as atividades de ganho nas 

ruas ou o trabalho doméstico nas casas de seus antigos senhores (ou de outros). Já 

os homens negros foram preponderantemente se estabelecendo na disputa das 

ocupações com os trabalhadores livres, tanto imigrantes, quanto alforriados de 

outrora. Homens e mulheres negras passaram a se adequar a uma estrutura social 

permeada pela divisão sexual do trabalho dentro dessa sociedade racializada9. 

                                            
 

9 Racialização é o processo social de distinção e hierarquização de grupos por meio das suas 
características fenotípicas, de origem ou etnia. No caso do Brasil esse processo iniciou no século XX, 
como aponta a historiadora Wlamyra Albuquerque (2009) quando a escravidão não era mais 
suficiente para definir os lugares sociais entre brancos e negros, tendo em vista o aumento do 
número de libertos e a iminência da abolição. Tratarei mais detidamente sobre o tema no terceiro 
capítulo, quando relacionarei esse processo ao objeto de pesquisa.  
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Wlamyra Albuquerque (2009) faz uma análise sobre a abolição e as 

hierarquias raciais no Brasil a partir das repercussões da publicação da Lei Áurea10 

na Bahia. Ela avalia as tensões que foram geradas pela acentuação da falta de 

controle dos ex-escravizados. A autora destaca que quando a abolição foi 

oficializada em 13 de maio de 1888 a escravidão já se encontrava em franca 

decadência e que a lei havia libertado poucos negros e negras se comparada à 

“população de cor” que já havia conquistado a liberdade pelas mais diversas 

estratégias emancipatórias.  

A historiadora argumenta que o efeito mais traumático da abolição não tem 

relação com os números e sim com o “sentido irreversível e desarticulador de 

antigas relações de subordinação e controle social”. Ainda em sua análise, alguns 

otimistas acreditavam que a abolição inauguraria reformas econômicas e de cunho 

moral sem criar desajustes sociais mais graves, bem como eliminaria os danos do 

mundo escravista e consequentemente aperfeiçoaria as relações sociais e do 

trabalho. No entanto, o que se descortinou é que não houve uma transição sem os 

percalços sócio-raciais.    

 
Foi o desfecho de uma crise que se tornava mais aguda à medida 
que a contínua perda do poder dos senhores sobre seus cativos se 
tornava mais evidente. Num país secularmente escravagista, a 
extinção do binômio escravo/senhor trouxe instabilidade para 
relações fundadas em antigas regras, ameaçou velhas políticas de 
sujeição e inclusão social, ainda que a abolição não as tenha 
extinguido. [...] o desfecho do processo emancipacionista brasileiro 
primou por evidenciar a importância conferida à ideia de raça 
naquele contexto. [...] (ALBUQUERQUE, 2009, p. 97) 
 

O pós-abolição tem marcadores importantes para a compreensão de como o 

trabalho doméstico se caracterizou como uma ocupação de mulheres negras no 

Brasil. Não proponho que a análise do trabalho doméstico e do perfil das pessoas 

ocupadas nessa atividade seja feita de forma anacrônica, com a utilização de 

pressupostos e paradigmas de dois séculos passados. A perspectiva que apresento 

é a de que elementos desses dois séculos contribuíram para os pressupostos e 

paradigmas contemporâneos. Nesse sentido, as teorias pós-coloniais dão 

contribuições relevantes para essa análise. Entendo que as formulações teóricas 

                                            
 

10 Lei nº 3.353, de 13 de maio de 1888 que proibiu a escravidão no Brasil.  
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atinentes à colonialidade do poder e do pós-escravismo dão orientações a esse 

respeito, sem estabelecer uma linearidade histórica. 

 
[...] pós-colonialismo refere-se ao mesmo tempo a uma dinâmica 
temporal e uma perspectiva teórica. Enquanto dinâmica temporal 
envolve necessariamente a sobrevivência de relações culturais, 
sociais, políticas e econômicas após a independência política. 
Enquanto perspectiva teórica reflete-se principalmente sobre a crítica 
à epistemologias ocidental, à construção epistemológica do outro à 
sombra de um “Eu” (europeu, ocidental, branco, ocidental, 
heterossexual e cristão) e a ambivalência do discurso colonial. [...] 
Na América Latina, essa perspectiva teórica temporal é tratada a 
partir da expressão “colonialidade do poder” de Aníbal Quijano 
(2009). (ANDRADE; FERNANDES; CARLI, 2015, p. 553 - 554) 

 

Para Andrade, Fernandes e Carli (2015) as leis abolicionistas e as iniciativas 

e ações emancipatórias foram importantes para cessar o escravismo, no entanto não 

conseguiram transcender ao seu âmbito formal. Entendem que as malhas sociais e 

as políticas não conseguiram superar o escravismo das práticas sociais, ficando 

seus efeitos restritos à legalidade. O pós-escravismo, portanto, está estruturado na 

colonialidade, uma vez que mantidas nas relações sociais os demais aspectos da 

escravidão, sobretudo na política e na cultura.  

 
Colonialidade do poder é um conceito que dá conta de um dos 
elementos fundantes do atual padrão de poder, a classificação social 
básica e universal da população do planeta em torno da ideia de 
“raça”. Essa ideia e a classificação social e baseada nela (ou 
“racista”) foram originadas há 500 anos junto com América, Europa e 
capitalismo. São a mais profunda e perdurável expressão da 
dominação colonial e foram impostas sobre toda a população do 
planeta no curso da expansão do colonialismo europeu. Desde 
então, no atual padrão mundial de poder, impregnam todas e cada 
uma das áreas de existência social e constituem a mais profunda e 
eficaz forma de dominação social, material e intersubjetiva, e são, 
por isso mesmo, a base intersubjetiva mais universal de dominação 
política dentro do atual padrão de poder. (QUIJANO, 2002, p. 4)  
 

Mignolo (2017), analisando os estudos sobre a colonialidade, utiliza como 

metáfora um monstro de quatro cabeças e duas pernas. Ele infere que Quijano ao 

formular suas concepções sobre o padrão colonial de poder define quatro aspectos 

que se relacionam: “controle da economia, da autoridade, do gênero e da 

sexualidade, e do conhecimento e da subjetividade.” Eles então geram dois 

desdobramentos: a disputa entre os Estados imperiais Europeus e; a tensão entre 

esses Estados e os sujeitos coloniais que foram dominados. Para ele, o que 
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sustenta os controles (quatro cabeças) são os fundamentos racial e patriarcal (duas 

pernas).  

O trabalho doméstico no Brasil é caracterizado pelas repercussões desse 

padrão de poder, tendo a escravidão como modelo de relação social que se 

perpetua mesmo após a abolição no campo da legalidade. Deste modo, 

recuperando a definição do DIEESE e GRPE sobre o trabalho doméstico ser uma 

ocupação tipicamente feminina, argumento que seja uma ocupação de mulheres 

negras. Essa definição é importante para desvelar possíveis razões pelas quais essa 

categoria teve seu reconhecimento institucional retardado, marcado por silêncios ou 

distinções jurídicas negativas. 

 

A classificação racial da população e a velha associação das novas 
identidades raciais dos colonizados com as formas de controle não 
pago, não assalariado, do trabalho, desenvolveu entre os europeus 
ou brancos a específica percepção de que o trabalho pago era 
privilégio dos brancos. A inferioridade racial dos colonizados 
implicava que não eram dignos do pagamento de salário. Estavam 
naturalmente obrigados a trabalhar em benefício de seus amos. Não 
é muito difícil encontrar, ainda hoje, essa mesma atitude entre os 
terratenentes brancos de qualquer lugar do mundo. E o menor salário 
das raças inferiores pelo mesmo trabalho dos brancos, nos atuais 
centros capitalistas, não poderia ser, tampouco, explicado sem 
recorrer-se à classificação social racista da população do mundo. Em 
outras palavras, separadamente da colonialidade do poder capitalista 
mundial.  (QUIJANO, 2005, p. 120) 
 

O trabalho doméstico, portanto, está inserido nesse controle de classificação 

e padrão de poder. Isso reflete, não só nos números estatísticos sobre os 

marcadores de gênero e raça que definem o perfil da categoria, mas, sobretudo nas 

dimensões representativas e simbólicas. Lélia Gonzalez (1983), em seu texto 

“Racismo e Sexismo na Cultura Brasileira”, faz uma análise das figuras que são 

atribuídas às mulheres negras no Brasil. Segundo ela, as concepções acerca da 

doméstica se fazem a partir da figura da mucama.  

 
Quanto à doméstica, ela nada mais é do que a mucama permitida, a 
da prestação de bens e serviços, ou seja, o burro de carga que 
carrega sua família e a dos outros nas costas. Daí, ela ser o lado 
oposto da exaltação; porque está no cotidiano. E é nesse cotidiano 
que podemos constatar que somos vistas como domésticas. Melhor 
exemplo disso são os casos de discriminação de mulheres negras da 
classe média, cada vez mais crescentes. Não adianta serem 
“educadas” ou estarem “bem vestidas” (afinal, “boa aparência”, como 
vemos nos anúncios de emprego é uma categoria “branca”, 
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unicamente atribuível a “brancas” ou “clarinhas”). Os porteiros dos 
edifícios obrigam-nos a entrar pela porta de serviço, obedecendo 
instruções dos síndicos brancos (os  mesmos que as “comem com os 
olhos” no carnaval ou nos oba-oba [...] só pode ser doméstica, logo, 
entrada de serviço. E, pensando bem, entrada de serviço é algo meio 
maroto, ambíguo, pois sem querer remete a gente prá outras 
entradas (não é “seu” síndico?). É por aí que a gente saca que não 
dá prá fingir que a outra função da mucama tenha sido esquecida. 
(GONZALEZ, 1983, p. 230 – 231)  
 

Meios de comunicação, literatura e outras formas de arte também são 

instrumentos reprodutores de estigmatização das mulheres negras como aptas a 

servir que, segundo bell hooks (1995), diz respeito à iconografia dos corpos 

elaborada pela relação entre o sexismo e o racismo. A literatura tem papel 

fundamental na representação da figura da mulher negra como trabalhadora 

doméstica e das trabalhadoras domésticas como mulheres negras. São dois 

fenômenos distintos, embora complementares.  

Sônia Roncador (2008) faz a análise disso na sua obra “A doméstica 

imaginária: literatura, testemunhos e a invenção da empregada doméstica no Brasil 

(1889 – 1999)”. A autora toma como ponto de partida de sua pesquisa o pós-

abolição, a partir dos estudos culturais. Começando sua investigação pela Belle 

Époque, ela se reporta à mucama como estruturador do mito romântico da mãe-

preta e da mulata. Ela analisa a imagem criada para a trabalhadora doméstica, 

fazendo um estudo sobre a representação.  

 

Como argumento neste livro, o estudo dos usos estratégicos das 
mediações literárias da empregada doméstica ao longo do século XX 
revela que sua inclusão na literatura brasileira esteve menos a 
serviço de uma práxis política a favor das domésticas que da 
necessidade do escritor de se autoconstituir como educador, 
redentor das culturas afropopulares, sujeito-que-cuida-do-outro-social 
e, finalmente, intelectual solidário. Em última instância, o uso de suas 
mediações esteve mais a serviço dos discursos de onde elas foram 
apropriadas que de uma alteração na hierarquia social de valores e 
poderes, na qual ela (a doméstica) ainda ocupa uma das posições 
mais politicamente frágeis e estigmatizadas da sociedade brasileira. 
(RONCADOR, 2008, p.9) 

 

Ana Célia Silva (2004) no seu livro “A discriminação do negro no livro didático” 

também sinaliza para a representação contumaz, quase que exclusiva, das mulheres 

negras como trabalhadoras domésticas no material utilizado para as crianças no 

âmbito escolar. Se reportando aos estudos feitos por Maria de Lourdes Nosella, a 
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pedagoga indica que os autores ao descreverem as famílias, descrevem as 

trabalhadoras domésticas como negras (p. 26), bem como da investigação nos livros 

didáticos só excepcionalmente as pessoas negras aparecem com representações 

positivas. 

 

Nos demais livros, o negro aparece sob as formas de escravo, 
serviçal, caricaturado, desumanizado, como minoria e em último 
lugar nos grupos sociais. A criança negra raramente é retratada na 
escola. Ela aparece brincando ou trabalhando nas ruas, é o filho da 
empregada e quase nunca tem nome, é chamado por apelidos ou 
por sua cor (negrinho etc.) […]  
Observei que os personagens brancos têm nome, sobrenome, têm 
família constituída e exercem papéis e funções conceituados na 
sociedade. A família branca aparece como modelo da família 
brasileira, ela foi ilustrada como modelo. 
[...] A ausência mais evidenciada foi a da mãe negra. 
Invariavelmente, as mães ilustradas e descritas são brancas, a 
maioria loira. Também as professoras ilustradas são todas brancas. 
Não foi ilustrada uma só professora negra nos 82 livros 
considerados. (SILVA, 2004, p. 37-38) 

 

Da análise da autora, portanto, se pode apreender que, mais do que as 

mulheres negras estarem associadas ao trabalho doméstico e à servidão, há uma 

representação negativa da atividade. Também é importante destacar como são 

representadas as mulheres brancas em comparação às mulheres negras, ocupando 

posições diversificadas, inclusive em atividades laborais que estão mais 

relacionadas à intelectualidade.   

Diante dessa revisão, o que se apresenta é que, a despeito do trabalho 

doméstico não ser uma ocupação numericamente exclusiva de mulheres negras, as 

representações sociais e os estigmas o caracterizam como uma ocupação de 

mulheres negras. Acrescento a essa perspectiva, o empobrecimento da população 

negra e a reserva do trabalho doméstico como “quarto de despejo” para as mulheres 

negras. Flauzina (2006), ao discorrer sobre os ângulos do genocídio, trata disso: 

 

Dentro dos limites estabelecidos pela democracia racial, a categoria 
classe exerce a função de homogeneizar as distorções que as 
diferenças raciais exercem na definição da pobreza. A pobreza 
branca está associada fundamentalmente às mazelas provocadas 
pela forma de estruturação econômica, assumida desde a 
modernidade, agravando-se com o advento da globalização. A partir 
do momento em que a absorção da mão-de-obra se tornou um 
problema, dentro de uma lógica de consumo e produção que reforça 
os patamares de concentração de renda e exclusão social em todo o 
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mundo, há uma parcela do proletariado branco que começa a perder 
o espaço, antes assegurado e incentivado por um conjunto de 
políticas públicas, e a ter uma redução significativa em termos de 
renda. Já a pobreza negra não pode ser explicada exclusivamente 
pelas dinâmicas do capital. Para esse segmento a pobreza foi 
construída enquanto possibilidade e utilizada como instrumento para 
a redução das condições de vida ao longo de todo o percurso 
histórico. […] a pobreza foi o espaço deliberadamente projetado para 
a existência da população negra, a partir de todos os instrumentos da 
expropriação que o racismo conduziu em sua direção […] (p. 102 - 
103) 

 

Às mulheres brancas ocupadas nessa atividade laboral, portanto, ainda que 

pese a subalternização, não é imposto o mesmo estigma. Isso reflete nas 

possibilidades de ascensão social e também de tratamento diferenciado dentro da 

própria categoria, como sugere o estudo feito por Guélmer Júnior Almeida de Faria, 

Maria da Luz Alves Ferreira e Caroline Marcia Fagundes Coutinho (2014), em artigo 

intitulado “A condição para quem nasce negra e mulher é ser doméstica?: 

desigualdade entre mulheres brancas e negras no trabalho doméstico“.  

A despeito da importância que os estudos feministas clássicos11 têm na 

abordagem do trabalho doméstico, encontrei na história social da escravidão e das 

mulheres negras, bem como em categorias analíticas das ciências sociais, outros 

elementos que elaboram mais consistentemente as características dessa ocupação 

no Brasil. Esses elementos são importantes para compreender a condição jurídica 

das trabalhadoras domésticas e qual a relevância de analisar esse tema na 

Constituinte de 1987/88.  

 

1.2. DA MARGINALIDADE JURÍDICA À CONSTITUINTE 

 

Após a Abolição e a Proclamação da República no Brasil houve um grande 

hiato para a elaboração do Código Civil e, quando tardiamente feito, silenciou sobre 

                                            
 

11 Refiro-me ao movimento feminista das décadas de 1960 a 1980, que, superando a primeira onda 
conhecida como movimento sufragista que lutava pelo direito ao voto feminino, tratava dos direitos 
das mulheres e sofreu grande críticas por ser essencialista na abordagem sobre feminilidade e 
universalizar a condição de ser mulher a partir de um referencial ocidental, branco, não pobre, 
heterossexual e cisgênero. No Brasil, emergiu na década de 1960, pela organização política de 
mulheres brancas de classe média, sobretudo na luta pela redemocratização. Outras correntes 
feministas surgiram para destacar especificidades de determinados grupos de mulheres, como o 
feminismo negro, ou para reelaborar as teorias feministas que não alcançavam mais as novas 
dinâmicas sociais, a exemplo do feminismo interseccional e do feminismo liberal.  
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o passado escravista (ALBUQUERQUE, 2009). A despeito disso, novo Código 

Criminal foi promulgado em 1890, antes mesmo da Constituição da República 

(1891).  

Da ausência de normatização dos direitos civis no país enquanto não cessava 

a escravidão, bem como a intensa complexidade enfrentada pelos juristas pós-

abolição para fazê-lo, as regras gerais sobre o trabalho também ficaram em 

suspenso. Antes da abolição e do Brasil se tornar República, normas que tratavam 

do trabalho doméstico eram incipientes e esparsas, mas destaco o exemplo do 

Código de Posturas do Município de São Paulo de 1886 que tratava das “amas de 

leite” e dos “criados”. Silva, Loreto e Bifano (2017) assinalam que a pretensão não 

era criar direitos e proteção às trabalhadoras domésticas e sim definir mecanismos 

de controle delas pelos seus empregadores. Para isso, um dos dispositivos previa a 

dispensa por justa causa das trabalhadoras que ficassem doentes ou saíssem de 

casa para lazer ou outro motivo, sem autorização do patrão, sobretudo se à noite.   

A primeira norma de alcance nacional a disciplinar as relações de trabalho na 

República foi o Código Civil de 191612. Embora não o tenha feito exaustiva e 

minuciosamente, seus dispositivos acerca da locação de serviços já esboçavam 

muitos dos institutos que seriam incorporados pela Consolidação das Leis do 

Trabalho de 1943, a exemplo do aviso-prévio e rescisão indireta. O trabalho 

doméstico foi disciplinado especificamente anos após, pelo Decreto nº 16.107, de 30 

de julho de 192313, que determinava que os locadores de serviços domésticos 

fizessem sua identificação no Gabinete de Identificação e Estatística, órgão 

subordinado à Polícia14. A esse respeito, destaco a exigência de que, para obter a 

carteira de identificação, os denominados locadores de serviços domésticos, não 

tivessem antecedentes criminais nem respondessem a crimes inafiançáveis ou 

contra a propriedade.  

 
Art. 4º Não serão concedidas, nem expedidas segundas vias de 
carteiras de identificação aos locadores: 

                                            
 

12 Lei nº 3.071, de 01 de janeiro de 1916 (Código Civil de 1916) - artigos 1216 a 1236. 
13 A despeito de seu art. 1º tratar da obrigatoriedade no âmbito do Distrito Federal, a regra foi utilizada 
dos Estado e, mais adiante seu alcance oficial foi ampliado pelo Decreto nº 3.078, de 27 de fevereiro 
de 1941. 
14 A instituição foi regulamentada pelo Decreto nº 14.078, de 24 de fevereiro de 1920, que : Art. 1º O 
Gabinete de Identificação e Estatistica constitue uma repartição autonoma, directamente 
subordinada, ao chefe de Policia, e terá caracter ao mesmo tempo civil, policial e judiciario.  
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a) quando registrarem mãos antecedentes, salvo cancelamento 
regular pelo Gabinete de Identificação das respectivas notas; 
b) quando responderem a processo por crime inafiançável ou contra 
a propriedade, enquanto não forem impronunciados ou absolvidos. 
Art. 5º Para obter a carteira, o locador de serviço dirigirá um 
requerimento ao director do Gabinete de Identificação, instruindo-o 
com os seguintes documentos; 
a) attestado de identidade pessoal passado peIa Delegacia de Policia 
do Districto de sua residencia; 
b) certidão passada pela 4ª Delegacia Auxiliar, de que não registra 
máos antecedentes na Policia. (BRASIL, 1923) 
 

O Decreto nº 3.078, de 27 de fevereiro de 1941 dá seguimento à submissão 

das trabalhadoras domésticas ao controle de instituições policiais.  

 
Art. 2º É obrigatório, em todo o país, o uso de carteira profissional 
para o empregado em serviço doméstico. 
§ 1º São requisitos para a expedição da carteira: 
a) prova de identidade; 
b) atestado de boa conduta, passado por autoridade policial; 
[...] 
Art. 11. Os serviços de identificação e de expedição de carteiras 
profissionais para o empregado em serviço doméstico, no Distrito 
Federal, nos Estados e no Território do Acre ficarão a cargo das 
respectiva Polícias. (BRASIL, 1941) 
 

Essa exigência de identificação perante às polícias era motivo de grande 

constrangimento para as trabalhadoras. Como elas mesmas identificam, era um 

tratamento criminalizante. Nesse sentido, o relato de Lenira Carvalho (2018)15 ao 

informar que já tinha a carteira assinada antes da Lei nº 5859/72: “Eu já tinha minha 

carteira assinada [...]. Você ia lá, tirava o retrato que nem uma ladrona, botava os 

dedos todos, tirava de lado, tirava de frente, tirava tudo, pra ter essa carteira…” 

À essa altura, o movimento das trabalhadoras domésticas já vinha lutando 

pelo reconhecimento institucional. Conforme relata Creuza Oliveira (2018)16, 

Laudelina de Campos Mello chegou a conversar com os ministros da gestão de 

Getúlio Vargas, então Presidente da República, sobre a inclusão do trabalho 

doméstico na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, mas não obteve êxito. O 

Art. 7º do Decreto-lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943 (CLT), excluiu expressamente 

as trabalhadoras domésticas do seu regime: 

                                            
 

15 Entrevista inédita realizada por mim que integra o acervo particular desta pesquisa, no Apêndice 
“B”.  
16 Entrevista inédita realizada por mim que integra o acervo particular desta pesquisa, no Apêndice 
“A”. 
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Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo 
quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, 
não se aplicam :   
a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo 
geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa 
ou à família, no âmbito residencial destas;[...] (BRASIL, 1943)   
 

O pós-escravismo se caracteriza a partir também dessa institucionalização de 

controle dos sujeitos, não sendo sinônimo de pós-abolição justamente porque quer 

denotar além do marco temporal, “a continuidade de um conjunto de ideologias, 

princípios, instituições, esquemas, atitudes, ações políticas, decisões que 

contribuíram para manter o modo de vida da população negra o mais próximo 

possível daquilo que era o escravismo” (ANDRADE; FERNANDES; CARLI, 2015, p. 

559). Nesse sentido também se delineia o poder sobre a vida e o poder sobre a 

morte que Foucault (1999) chamou de biopoder. Segundo ele, há tecnologias do 

poder que “faz morrer ou deixa viver” e que foi imprescindível para o 

desenvolvimento do capitalismo já que fazia a inserção controlada dos corpos no 

aparato produtivo e ajustava os fenômenos da população aos processos 

econômicos.  

Antes da Lei nº 5859, de 11 de dezembro de 1972, apenas três atos 

normativos trataram de questões que afetaram pontualmente as relações de trabalho 

doméstico. O Decreto-lei nº 7.036 de 10 de novembro de 1944 tratava dos acidentes 

de trabalho e foi revogado pelo art. 38 do Decreto-lei nº 293, de 28 de fevereiro de 

1967. A Lei nº 2.757 de 23 de abril de 1956 que descaracterizava os serviços 

realizados nos condomínios residenciais como domésticos. A Lei nº 4.090 de 13 de 

julho de 1962 que instituiu o décimo terceiro salário para os trabalhadores em geral 

e, como o instituto foi criado fora da CLT sem fazer distinção à categoria de 

domésticas foi, portanto, a ela estendida. 

Como visto até a década de 1970 o trabalho doméstico era disciplinado nos 

moldes do Decreto-lei nº 3.048/41, sendo submetido a controle policial. A lei nº 

5859/72 trouxe poucas, porém importantes inovações. Dentre elas, destaco as férias 

anuais de 20 dias, a obrigatoriedade de vinculação à previdência social e o registro 

da carteira de trabalho da mesma forma que os demais trabalhadores, sendo 

deslocada dos órgãos de controle policial. Antes da Constituição de 1988 houve 

apenas uma norma para tratar do vale-transporte, que foi instituída e regulamentada, 

respectivamente, pela Lei nº 7.418/82 e Decreto-lei nº 95.247/87.  
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As trabalhadoras domésticas gozavam de um status de marginalidade jurídica 

em duas acepções: a primeira no que tange a estar à margem de uma legislação 

trabalhista que lhes equiparasse ou ao menos não discriminasse se comparadas aos 

trabalhadores em geral e; a noção mais vulgar do termo marginalidade, dadas às 

exigências contumazes de submissão ao controle de instituições penais, com a 

estigmatização de seus comportamentos e a pretensão de controle e gestão desses 

sujeitos a partir da polícia e não os órgãos com atribuições para tratar das relações 

de trabalho.  

 

1.2.1 Assembleia Nacional Constituinte e Participação Popular 

 

Tendo passado por duas décadas de ditadura civil-militar, o Brasil iniciava um 

processo de reabertura política, com a eleição indireta de Tancredo Neves e José 

Sarney para presidente e vice-presidente da República, respectivamente. Quando 

Tancredo Neves foi eleito em 1985, tendo em vista que ele firmou compromisso na 

campanha no sentido de convocar uma Assembleia Constituinte, e posteriormente 

parecia recuar, os movimentos pró-participação popular foram se intensificando.  

Nogueira (2010) relaciona alguns posicionamentos mais marcantes sobre a 

reabertura política na época. Primeiro as dos governistas que, pretendendo manter o 

controle sob a alegação de transição lenta e gradual, queriam uma reforma 

constitucional. Segundo uma proposta menos conservadora, mas ainda assim 

antipopular, que era a de elaborar nova Carta constitucional, mas sem Constituinte – 

defendida por Petrônio Portela, então Ministro da Justiça. Como terceira 

possibilidade, José Sarney, ao ser eleito, propôs uma comissão intrapartidária e de 

juristas para adaptar o texto constitucional vigente ao momento de transição. Uma 

oposição moderada era defendida por Tancredo Neves, que sustentava a 

necessidade de uma Constituinte, no entanto que estes poderes fossem atribuídos 

aos futuros componentes do Congresso Nacional. Por fim, Ulysses Guimarães 

encabeçava a defesa de convocação de Assembléia Nacional Constituinte exclusiva 

para demarcar a ruptura com o regime autoritário.  

As organizações no Rio de Janeiro e São Paulo foram as precursoras com o 

lançamento do Movimento Nacional pela Participação Popular na Constituinte e o 

Plenário Pró-Participação Popular, respectivamente. O objetivo era que fossem 

consolidados os mecanismos para a atuação da sociedade civil na elaboração da 
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nova Constituição e que estes fossem os instrumentos embrionários da inclusão da 

participação popular no texto constitucional.  

Na iminência de tomar posse, Tancredo Neves foi acometido por grave 

problema de saúde vindo à óbito. Desta forma, Assembleia Nacional Constituinte de 

1987/88 foi convocada, a partir de provocação de José Sarney, por meio da 

Proposta de Emenda à Constituição - PEC nº 43, de julho de 1985, aprovada como a 

Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985. A proposta apresentada 

pelo então presidente da República visava à organização de uma Constituinte 

Congressual, formada pelos deputados federais e senadores a serem eleitos no 

pleito direto previsto para 1986 e, também, pelos 23 senadores eleitos em 198217. 

Esses parlamentares deveriam, assim, acumular as funções legislativa e 

constituinte, o que contrariava a ideia de uma Constituinte exclusiva, defendida por 

expressiva parcela da sociedade Uma Constituinte congressual era motivo de 

descontentamento da sociedade civil desde o início da reabertura política do país, 

como é possível verificar na Carta dos Brasileiros ao Presidente da República e ao 

Congresso Nacional (TELLES JÚNIOR, 1977b), produzida por Godofredo da Silva 

Telles Júnior, em 08 de agosto de 1977, mesma data em que foi publicada a Carta 

aos Brasileiros, de mesma autoria e subscrita por outros juristas.  

 

I - Comecemos pelo que é principal. 
Partimos da afirmação de que o Poder Constituinte não é Poder 
Legislativo. Em conseqüência, sustentamos que o Poder Legislativo 
não pode ser promovido a Poder constituinte. Em outras palavras: 
não pode o Congresso Nacional ser convertido em Assembleia 
Nacional Constituinte. O ato que o fizer é arbitrário e ilegítimo. 
Ninguém nega que o Congresso Nacional tem alguns poderes 
constituintes. Mas os poderes constituintes do Congresso são 
somente aqueles que a Assembleia Constituinte lhe delega por meio 
da Constituição e se limitam ao poder de emendar a Constituição em 
vigor. São pois, poderes constituintes derivados e nunca o poder 
Constituinte originário. O Poder Constituinte originário é o poder de 
elaborar, votar e promulgar a Constituição. Ele é exercido 
privativamente pela Assembleia Nacional Constituinte. Queremos 
lembrar que os Poderes do Estado – o Poder Legislativo do 
Congresso Nacional, o Poder Executivo do Presidente da República 

                                            
 

17 Eram conhecidos como Senadores Biônicos e sobre eles diversas polêmicas surgiram. Uma vez 
que foram eleitos em 1982 para mandatos de 8 anos, eles passariam pela Constituinte. Entretanto 
haviam uma grande discussão sobre a legitimidade deles para atuarem na condição de constituintes 
já que não foram eleitos com a prerrogativa concedida pela EC nº 26/85. Após intensos debates e 
muitas tensões na segunda sessão da ANC, eles conseguiram assegurar a legitimidade para atuar 
como constituintes. 
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e o Poder Judiciário dos Juízes e Tribunais – são Poderes 
constituídos. São constituídos por ato do Poder Constituinte 
Originário. O Poder Constituinte Originário, porém, não é constituído 
por nenhum outro Poder. Ele é o Poder-fonte: dele é que derivam e 
dependem os demais Poderes. Denunciamos, como espúria, a 
Assembleia Constituinte composta de órgãos já constituídos. 

É espúria a Constituinte formada pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado. Por sua própria natureza, uma Constituinte legítima 
não pode resultar da reunião dessas duas Câmaras, uma vez que a 
própria existência e composição destas Câmaras resultam do que for 

decidido pela Constituinte. (TELLES JÚNIOR, 1977a)” 
 

Antes mesmo da instalação da ANC, o Poder Executivo convocou uma 

comissão de juristas18 para elaboração de um texto-base. Esta comissão elaborou o 

documento que ficou conhecido como Anteprojeto Afonso Arinos19. Este deveria ser 

o ponto de partida dos trabalhos da ANC, no entanto, sofreu grande rejeição pelos 

parlamentares, pois estes acreditavam que esse modo vertical de proposição ainda 

teria relação com o regime autoritário e eles pretendiam fazer algo novo tanto no que 

tange às matérias, quanto à metodologia de criação.  Além disso, o próprio 

presidente da República, que a havia convocado, ficou contrariado com o resultado 

do anteprojeto, sobretudo no que concerne ao sistema de governo parlamentarista e 

o mandato presidencial de (apenas) quatro anos. Desta forma, José Sarney sequer 

encaminhou formalmente o Anteprojeto ao Congresso.  

Foram muitas as discussões para que o Regimento Interno definisse 

mecanismos possibilitasse a participação popular, no entanto este movimento 

                                            
 

18 Oficialmente nomeada de Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, ficou conhecida como 
Comissão dos Notáveis ou Comissão Afonso Arinos, nome do parlamentar que a presidiu. A referida 
comissão era composta pelos seguintes membros: Afonso Arinos de Melo Franco (Presidente), 
Alberto Venâncio Filho, Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, Antônio Ermírio de Moraes Bolívar 
Lamounier, Cândido Antônio Mendes de Almeida, Célio Borja, Celso Monteiro Furtado, Cláudio 
Pacheco, Cláudio Penna Lacombe, Clóvis Ferro Costa, Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque, Edgar 
de Godói da Mata-Machado, Eduardo Mattos Portella, Evaristo de Moraes Filho, Fajardo José de 
Pereira Faria, Padre Fernando Bastos de Ávila, Floriza Verucci, Gilberto de Ulhoa Canto, Gilberto 
Freyre, Reverendo Guilhermino Cunha, Hélio Jaguaribe, Hélio Santos, Hilton Ribeiro da Rocha, João 
Pedro Gouvea Vieira, Joaquim de Arruda Falcão Neto, Jorge Amado, Josaphat Ramos Marinho, José 
Afonso da Silva, José Alberto de Assumpção, José Francisco da Silva, José do Rego Barros Meira de 
Araújo, José Paulo Sepúlveda Pertence, José Saulo Ramos, Laerte Ramos Vieira, Luís Eulálio de 
Bueno Vidigal Filho, Luís Pinto Ferreira, Mário de Souza Martins, Mauro Santayana, Miguel Reale, 
Miguel Reale Júnior, Ney Prado, Odilon Ribeiro Coutinho Orlando Magalhães Carvalho, Paulo 
Brossard de Souza Pinto, Raphael de Almeida Magalhães, Raul Machado Horta,  Rosah Russomano, 
Sérgio Franklin Quintella e Walter Barelli. (BRASIL, 1986, p. 3) 
19 Decreto nº 91450 de 18 de julho de 1985, instituiu a Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais, presidida pelo Deputado Afonso Arinos e composta por 50 membros. O Anteprojeto 
foi elaborado, publicado no Diário Oficial da União de 26 de setembro de 1986,  mas não foi enviado 
ao Congresso. 
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antecede à própria instalação da ANC. A própria convocação de uma Assembleia 

Constituinte foi provocada pela sociedade civil, após o exaurimento da força da 

ditadura militar e a emergência de uma nova ordem constitucional. Conforme aponta 

BRANDÃO (2011, p. 203), o movimento por uma Constituinte tem um registro 

importante em 1971 com a publicação do documento que ficou conhecido com Carta 

do Recife, oriunda de uma reunião do Movimento Democrático Brasileiro - MDB20.  

 
O entendimento era de que se fazia necessário criar “estruturas 
constituintes” paralelas, para exigir que os anseios populares fossem 
contemplados pelo poder constituinte a ser instalado no Congresso, 
pois só com a sociedade mobilizada a democracia participativa 
poderia avançar. Caberia aos cidadãos tomar parte, exigir, auxiliar e 
controlar o poder público. Muitas entidades civis e universidades 
envolveram-se nesse processo. Em comum, reconheciam a 
participação social como um elemento-chave de afirmação da 
vontade política dos brasileiros. Consolidava-se, assim, uma 
presença ativa e vigilante na pretendida repactuação da sociedade. 
(VERSIANI, 2010, p. 241) 

 

Instalada em 01 de fevereiro de 1987, em sessão conduzida pelo então 

Presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, José Carlos Moreira Alves, a ANC 

elegeu como Presidente o deputado Ulysses Guimarães – (PMDB – SP)21. O 

regimento aprovado pelos constituintes propiciou vários meios e momentos 

diferentes de participação da sociedade, com destaque para as emendas populares, 

a serem apresentadas ao primeiro esboço da nova Constituição. Para serem aceitas, 

as emendas deveriam ser propostas por três entidades e apresentar assinaturas de 

30 mil eleitores. Foram disponibilizadas nas agências dos correios de todo o país 

formulários para envio de sugestões à Constituinte, que recebeu mais de 72.000 

cartas. 

Para fins de organização, a ANC foi estruturada em 10 comissões, sendo 8 

delas temáticas, uma de sistematização e uma de redação. Cada uma das 

comissões temáticas foi desdobrada em 3 subcomissões. A construção da 

                                            
 

20 Naquela ocasião a sigla era um partido de oposição ao Estado autoritário e tentava romper com o 
bipartidarismo, um dos instrumentos de manutenção do poder militar e restrição ao exercício 
democrático.  
21 A Mesa completa teve a seguinte composição: 1º Vice-Presidente: Mauro Benevides – (PMDB – 
CE); 2º Vice-Presidente: Jorge Arbage – (PDS – PA); 1º Secretário: Marcelo Cordeiro – (PDT – BA); 
2º Secretário: Mário Maia – (PDT – AC); 3º Secretário: Arnaldo Faria de Sá – (PTB – SP). 
SUPLENTES DE SECRETÁRIOS: 1º Suplente: Benedita da Silva – (PT – RJ); 2º Suplente: Luiz 
Soyer – (PMDB – GO); 3º Suplente: Sotero Cunha – (PDC – RJ); Diretor-Geral: Adelmar Silveira 
Sabino e Secretário-Geral: Paulo Affonso Martins de Oliveira. 
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Constituição de 1988, portanto, foi de modo indutivo, partindo de proposições 

esparsas, até ter seus dispositivos concentrados e sistematizados. Foram nessas 

comissões e subcomissões que o debate constituinte aconteceu de forma mais 

apurada, tanto pela possibilidade de discussão das especificidades de cada tema, 

quanto pela pluralidade de participações.  
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QUADRO 1 - Estrutura organizacional das comissões e subcomissões temáticas da 
Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 

COMISSÕES SUBCOMISSÕES 

COMISSÃO DA SOBERANIA E DOS 
DIREITOS E GARANTIAS DO HOMEM E 
DA MULHER 

Subcomissão da Nacionalidade, da 
Soberania e das Relações Internacionais 

Subcomissão dos Direitos Políticos, dos 
Direitos Coletivos e das Garantias 

Subcomissão dos Direitos e Garantias 
Individuais 

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DO 
ESTADO 

Subcomissão da União, Distrito Federal 
e Territórios 

Subcomissão dos Estados 

Subcomissão dos Municípios e Regiões 

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DOS 
PODERES E SISTEMA DE GOVERNO 

Subcomissão do Legislativo 

Subcomissão do Executivo 

Subcomissão do Judiciário 

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO 
ELEITORAL, PARTIDÁRIA E GARANTIA 
DAS INSTITUIÇÕES 
 

Subcomissão do Sistema Eleitoral e Partidos 
Políticos 

Subcomissão de Defesa do Estado, da 
Sociedade e de sua Segurança 

Subcomissão de Garantia da Constituição, 
Reformas e Emendas 

COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 

Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas 

Subcomissão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira 

Subcomissão do Sistema Financeiro 

COMISSÃO DE ORDEM ECONÔMICA Subcomissão de Princípios Gerais, 
Intervenção do Estado, Regime da 
Propriedade do Subsolo e da Atividade 
Econômica 

Subcomissão da Questão Urbana e 
Transporte 

Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária 
e da Reforma Agrária 

COMISSÃO DA ORDEM SOCIAL  Subcomissão dos Direitos dos 
Trabalhadores e Servidores Públicos 

Subcomissão de Saúde, Seguridade e do 
Meio Ambiente 

Subcomissão dos Negros, Populações 
Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias 

COMISSÃO DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES, DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO 

Subcomissão da Educação, Cultura e 
Esportes 

Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação 

Subcomissão da Família, do Menor e do 
Idoso 

  Fonte: elaboração da autora 
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Outro mecanismo de participação popular foi a realização de audiências 

públicas. Talvez tenha sido essa a forma em que as manifestações da sociedade 

civil foram mais entusiastas, sobretudo porque não se resumiam a proposições de 

normas para a Carta Constitucional, mas eram estabelecidas discussões. Ali, se 

pensava concepções axiológicas importantes pra o Estado e para o povo. Em um 

momento de transição, a participação popular na Constituinte foi a catarse para 

aquela fase que o país atravessava.   

 

1.2.2 A organização das trabalhadoras domésticas e a ANC 

 

 Assim como os demais segmentos da sociedade, as trabalhadoras 

domésticas também se mobilizaram para participar do debate constituinte. O 

histórico de marginalidade jurídica da categoria as impelia a buscar o 

reconhecimento institucional através da inserção dos seus direitos na Constituição. 

As tentativas de reconhecimento por outras vias já se acumulavam nas experiências 

dessas mulheres.  

Os registros das primeiras movimentações das trabalhadoras domésticas 

para organizar-se politicamente são marcadas pela década de 1930. Em 1936 foi 

criada a primeira organização social cuja temática era o trabalho doméstico: nas 

cidades de São Paulo e Santos foi fundada a Associação das Empregadas 

Domésticas, mas a mesma foi fechada em 1942 por ocasião da proibição do regime 

autoritário do Estado Novo. A atuação delas se aliou a diversos seguimentos dos 

movimentos sociais. No início, apenas no campo das organizações sindicais, depois 

se aproximando de outros movimentos sociais a exemplo do movimento negro, 

tendo sido Laudelina de Campos Melo, umas das precursoras das lutas das 

domésticas, integrante da Frente Negra Brasileira22. Com protagonismo de Dona 

Laudelina de Campos Melo, o movimento surgiu na região de Campinas, 

inicialmente como Associação e aliada à Igreja Católica. 

Juliana Araújo Lopes (2017), ao fazer uma revisão de literatura sobre o 

trabalho doméstico no Brasil destaca as informações de BRITES (2013) sobre as 

                                            
 

22 Organização negra fundada em 1931 adquiriu o status de partido político em 1936, mas foi extinta 
no ano seguinte pelo golpe que deu início à chamada Revolução de 1930 e instaurou o Estado Novo 
comandado por Getúlio Vargas.  
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produções acadêmicas sobre o movimento das trabalhadoras domésticas. Segundo 

ela, a maioria das abordagens diz respeito às deficiências e dificuldades. Desta 

forma, a atuação delas na política e nas instituições, que têm sido fundamentais ao 

avanço do reconhecimento institucional, tem sido invisibilizadas.   

 
É perceptível ao longo de todo o texto que o trabalho doméstico 
somente passa a ser tema de interesse acadêmico quando mulheres 
brancas de classe média começam a integrar em maior proporção a 
força de trabalho, o que dá a impressão de que se trata de um 
fenômeno muito recente, que se consolida nos últimos 20 ou 30 
anos, ideia incompatível com a história do trabalho doméstico no 
Brasil e no mundo. À medida que a execução destas tarefas interfere 
na emancipação de um grupo muito específico de mulheres, 
substituídas por negras e indígenas pobres, que antes desse 
processo já ocupavam o segmento em condições muito precárias, é 
que o trabalho doméstico passa a ser tematizado na Academia. 
(LOPES, 2017, p. 27) 

  

 Joaze Bernardino Costa e Elisabete Pinto são os estudiosos que se destacam 

nesse tocante à organização das trabalhadoras domésticas. Costa (2007a; 2007b; 

2007c, 2008, 2013, 2015) faz apresenta as relações que a categoria fez na militância 

com o movimento negro, movimento sindical e movimento sindical. Faz preciosa 

análise a partir das teorias pós-coloniais e dos estudos feministas interseccionais.  

 Pinto (2015) através da biografia de Laudelina Campos Melo, faz importante 

revisão da história da organização das trabalhadoras domésticas e das limitações 

que lhes foram impostas. Creuza Maria Oliveira (2018) também relata a trajetória 

que antecedeu a participação das trabalhadoras domésticas na ANC: 

 
[...] a organização das domésticas, das trabalhadoras domésticas no 
Brasil, tem mais de 80 anos, né?! Começou com Dona Laudelina de 
Campos Melo, na década de 30, organizando a associação, a 
primeira organização em 1936. Dona Laudelina como uma mulher 
que estava a frente do seu tempo, né?! Onde ela incorporava a 
questão racial, a questão de gênero, né?! E Dona Laudelina chegou 
a conversar com os Ministros de Getúlio Vargas naquela época. Não 
conseguiu os objetivos, que era que a gente fosse incluída na lei dos 
trabalhadores quando Getúlio Vargas criou a CLT. Ai Dona Laudelina 
continua a luta, onde ela foi participar... chegou até a participar da 
segunda guerra mundial, como voluntária e depois, na década de 60, 
esse movimento praticamente acabou.  
[...] por causa da ditadura e tal, depois Dona Laudelina voltou a 
organizar novamente as domésticas e o movimento das domésticas 
começa a dar continuidade na década de 70 com a JOC - Juventude 
Operária Católica, onde ai começou a surgir vários grupos de 
domésticas pelos diversos cantos do Brasil. Pernambuco, aonde tem 
Lenira. Lenira era membro da JOC. Eva lá do Rio Grande do Sul 
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também... Rio de Janeiro, outro grupos de domésticas em São Paulo. 
E ai, essa JOC continuava dando apoio às trabalhadoras domésticas 
até 88. Na verdade, até 87, quando a gente não tinha conquistado os 
direitos na Constituição Federal. E essa organização pra gente 
conseguir os direitos em 88, na Constituição, ela começa o debate 
em 85, no V Congresso Nacional das trabalhadoras domésticas, que 
aconteceu em Pernambuco. Estava lá Benedita da Silva, na época 
ela era deputada estadual e estava disputando ser deputada federal 
e então ser deputada constituinte. E eu lembro que Dona Laudelina 
também estava nesse Congresso em 85 e lá foi uma discussão muito 
grande. Tinha trabalhadoras de quase todo o Brasil. Nós da Bahia 
tínhamos um número menor lá participando. [...] e lá se tirou uma 
carta, desse V Congresso, onde tinha representação do movimento 
negro, movimento sindical, de vários movimentos. E ai se tirou uma 
carta para a Constituição, para ser entregue a Benedita da Silva, 
para que Bené fosse a nossa representante constituinte. Isso foi em 
85, a gente esperou até 88 pra poder acontecer. [...] mas nesse 
processo a gente teve várias demandas, várias discussões, vários 
encontros regionais, para discutir as nossas propostas. A gente 
começou a discutir em 85, mas depois a gente teve outros encontros 
regionais pra discutir as propostas que a gente queria na 
Constituição Federal. Na Constituição, em 87, a gente teve muita 
mobilização em Brasília pra conversar, falar com os deputados, mas 
quem era nossa porta-voz lá maior era Benedita da Silva.  
 

Assim como outros segmentos da sociedade civil e de grupos políticos 

organizados, a articulação das trabalhadoras domésticas para participar da ANC 

antecedeu à instalação institucional do processo constituinte. Conforme relata 

Benedita da Silva (2018), ainda em 1982 já estavam se organizando para participar 

da Constituinte.  

 
Pois é, eu já em 1982, vereadora do estado do Rio de Janeiro, do 
município do Rio de Janeiro, eu já tratava, eu fui...eu sou uma ex 
doméstica, então eu já tratava dessa questão junto às trabalhadoras 
domésticas no município do Rio, junto com a arquidiocese, junto às 
igrejas católicas que são as pioneiras em abrir espaço para elas se 
organizarem, discutirem...depois pra elas também se formaram em 
associação; então, já acompanhava desde então esse trabalho. E a 
partir do Rio de Janeiro elas foram se organizando com todo o Brasil 
e, no Rio de Janeiro, nós tínhamos lá um grande apoio que era os 
dominicanos, que ajudavam bastante, e começamos a fazer com 
várias outras: Recife, trabalhamos na...Recife, Bahia...começamos a 
conversar que ia ter uma Constituinte e que nós precisávamos nos 
posicionar em relação aos direito da trabalhadora doméstica. Então o 
que fizemos? Começamos a articular e aí eu ia nos encontros, elas 
me convidavam e outra hora era eu quem fazia alguma atividade, 
né? E junto...convidado...começamos a discutir a comunidade. Foi 
um crescente muito bonito, até porque não se discutiu só aquele 
direito da trabalhadora doméstica. Discutiu também aquele direito da 
mulher em si...e que na maioria das domésticas, né? Então, nós 
achávamos assim importante falar da dada...dessa mulher. Aonde 
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que essa mulher dormia? Como era o quarto de empregada? Como 
é que era sua questão de horário de trabalho, né? A sua 
alimentação...como é que se dava...então, foi uma coisa assim rica e 
gradativamente isso foi crescendo. Aí elas fizeram o congresso, eu 
participei, né? Aí, lá do congresso então nós traçamos uma linha de 
atuação conjunta...elas foram...me deram muito, mas muito respaldo, 
muita atenção. Não só das suas idas e vindas em Brasília mas 
também da minha, né? Eu ia nos Estados falar sobre o assunto, 
conversar...né? Em Recife...é...tava líder naquela época a Lenira, e a 
Lenira muito dinâmica, não é? Ela fazia um trabalho excelente. No 
Rio de Janeiro era Nair Jane é quem...quem tocava. Então, foram 
essas as duas é que eu tive durante todo esse tempo. No Rio de 
Janeiro trabalhando com a Nair Jane e a Zica, é...muito bastante. E 
fora do Rio, trabalhei muito com a Lenira e toda a sua equipe. E 
também em Alagoas. (SILVA, 2018) 

 

Nesse momento pré-constituinte a Igreja Católica aparece como instituição 

que colaborou bastante à organização e articulação delas. Isso aparece nos relatos 

das três entrevistadas, tendo em vista que Lenira Carvalho também menciona esse 

dado: [...] e tinha uma reunião aqui no… nesse tempo chamava ACO - Ação Católica 

Operária, de quinze em quinze dias tinha uma reunião só pra discutir Constituinte. 

(CARVALHO, 2018) 

 Segundo Costa (2007) a Juventude Operária Católica - JOC  é um movimento 

fundado pelo padre belga José Cardijn que estava inserida na Ação Católica 

Brasileira, tendo se disseminado no Brasil entre as décadas de 1930 e 1940. 

Utilizando uma metodologia de base cristã, “ver, julgar e agir”, estimularam diversos 

grupos a se organizarem politicamente, a exemplo das trabalhadoras domésticas. 

Em atenção à metodologia, eram incentivadas a ver por si mesmas, julgar suas 

condições de vida e preparar ações para o futuro, sendo, portanto, impulsionadas a 

falar abertamente sobre seus problemas. Foi a partir disso que surgiram os 

encontros e congressos da categoria, bem como as primeiras Associações. O 

primeiro Encontro foi em 1960 no Rio de Janeiro, organizado por iniciativa da Igreja, 

assim como o de 1961. Em 1968, o primeiro Congresso por iniciativa das próprias 

trabalhadoras, ainda que com colaboração mais remota da instituição.  

 Um dado importante que o autor indica é que, a despeito de já estar o Brasil 

numa ditadura civil-militar, o que implicava em limitações ao direito de se reunir, elas 

não sofreram retaliações tão duras porque foram subestimadas quanto capacidade 

de organização e mobilização política: “os militares não focavam suas atenções nas 
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trabalhadoras domésticas porque não as viam como ameaça política” (COSTA, 

2007, p. 194). 

 As trabalhadoras domésticas estão inseridas no cenário desvelado por 

Andrade, Fernandes e Carli (2015) como de pós-escravismo, lidando com a 

colonialidade do poder nas estruturas estatais brasileiras que mantiveram por muito 

tempo seus direitos em constante estado de negação. Mas uma negação que não 

era só de cunho jurídico, mas também a negação dos sujeitos. Não por acaso que 

em contrapartida a isso, a atuação política delas sempre esteve para além de 

movimento meramente reivindicatório, se afirmando como movimento de 

recomposição de cidadania e novo modelo civilizatório. A esse respeito, o campo da 

sociologia deu contribuições importantes, a exemplo do estudo feito por Joaze 

Bernardino Costa (2008) ao definir a organização das trabalhadoras domésticas 

como um movimento de resistência e re-existência, bem como partindo de uma 

epistemologia decolonial emancipadora.  
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2. MESA POSTA: O DEBATE SOBRE O TRABALHO DOMÉSTICO NA 

CONSTITUINTE DE 1987/1988  

 

 A Constituinte funcionava numa estrutura descentralizada (QUADRO 1) e a 

partir da análise das atas de suas reuniões, verifiquei que o tema “trabalho 

doméstico” foi mencionado em muitas comissões e subcomissões, sob óticas 

diversas. 

Na Comissão da Ordem Social é que a disputa mais explícita pela garantia ou 

restrição dos direitos das trabalhadoras domésticas se tornou notória. A despeito de 

nem tudo ter sido abertamente discutido nas comissões, as emendas apresentadas 

e suas respectivas justificativas também registravam qual era a intenção ou ao 

menos a perspectiva dos constituintes acerca da temática.  

Na Comissão de Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da 

Mulher, o relator José Paulo Bisol (PT-RS) defendeu que devia constar na 

Constituição, na parte que viria a tratar da família, a não distinção de direitos entre 

os filhos havidos dentro do casamento e os concebidos fora. Segundo o constituinte, 

essa era uma forma de prevenir a adoção com o fim escuso de promover o trabalho 

doméstico infantil.  

 

Aqui também diz "... não havendo distinção entre os filhos"... Porque 
há o princípio que coloquei ali – e eu confesso que este princípio me 
toca – de absoluta impossibilidade de distinguir entre filhos 
concebidos dentro do casamento e fora do casamento, bem como 
entre filhos do casamento ou fora do casamento e os adotivos. Quem 
quiser adotar, que o faça para ser filho e não para ser empregado 
doméstico, como é costume neste País! Então, minha preocupação é 
ética, além de jurídica. V. Ex as sabem que o emprego doméstico no 
interior, e menos nas cidades, ainda é uma sujeição pessoal. O que é 
absurdo, desumano e incorreto em relação de emprego! Então, o que 
eu quero evitar é o que eu vi milhares de vezes na minha experiência 
de juiz: filhas adotivas que não eram filhas, mas empregadas 
domésticas e não tinham direito algum. O que quero impedir é esse 
tipo de adoção. (ANC, 1987a, p. 59) 

 

Mais adiante o mesmo constituinte pugna pela não censura e maior liberdade 

de expressão nos meios de comunicação, deixando a cargo das consciências dos 

cidadãos e cidadãs decidirem do que serão espectadores e também defende que 

deve ser responsabilidade deles o controle do acesso das crianças e adolescentes 

ao que é exibido. Discute ainda com os demais constituintes o que ele entendia ser 
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a característica autoritária da sociedade brasileira, reproduzida nos macro e nos 

micro espaços, nas relações mais amplas e nas que são aparentemente menos 

poderosas, citando ainda como exemplo a relação autoritária da dona de casa com 

as trabalhadoras domésticas.   

 

[...] Porque somos um povo autoritário! Dizemos que a Nova 

República é autoritária, ou que os militares são autoritários. Mas esta 

é uma análise muito pobre. Somos um povo autoritário. Somos 

maridos autoritários, somos mães autoritárias – mães, não, donas de 

casa autoritárias, pois a relação das donas de casa com as 

empregadas domésticas é um absurdo. Temos então, uma cultura 

autoritária. Vamos usar este instrumento, a nova Carta, para 

começar a fazer a erradicação disso. Eu mesmo, com todo o esforço 

que tenho feito, ao longo da minha vida, para não ser autoritário, de 

repente me surpreendo, me flagro numa posição de autoritarismo. 

(ANC, 1987a, p. 83) 

 

É uma discussão que diz respeito a hierarquias e como elas se desdobram na 

sociedade brasileira. As donas de casa que são discriminadas na sua condição de 

mulher e estão relegadas à vida doméstica, se posicionam de forma também 

hierarquizada com aquelas a quem delegam as atividades que não querem ou não 

conseguem executar. É a reprodução em cadeia de um sistema de opressões e 

discriminações. As representações dessa cadeia dizem respeito a relações de poder 

que estão espraiadas desde as relações globais às mais particulares.   

Ainda na Comissão de Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da 

Mulher, no debate sobre a pena de morte em caso do cometimento do crime de 

estupro, o constituinte Maurílio Ferreira Lima (PMDB/PE) usou o exemplo dos filhos 

latifundiários que estupravam as trabalhadoras domésticas como justificativa para 

constar na Constituição a pena capital.    

 

Inclusive, os filhos dos latifundiários, dos coronéis de minha região, 
iniciaram sua vida sexual estuprando as empregadas domésticas, 
que trabalhavam no interior das suas casas. Não é, pois, estupro 
com um revólver, mas com a arma mais vil: a arma do poder social e 
econômico, da coação e, o que é muito pior, da desmoralização, do 
esmagamento da dignidade humana. Porque o estupro, no caso, é 
muitas vezes conseguido com a conivência dos pais, que, indefesos, 
em troca de migalhas, vendem a honra e a dignidade de suas filhas 

púberes aos latifundiários que com elas querem dormir. (ANC, 

1987a, p. 109) 
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Como visto todas as menções e discussões acerca do trabalho doméstico até 

aqui relatadas não o colocaram na pauta de discussão da Constituinte de forma 

sistemática, o que só aconteceu na Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e 

Servidores Públicos23, cujas atas de suas reuniões são de fundamental importância 

para esta pesquisa.  

Na própria Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores 

Públicos, antes da entrega da carta pela categoria, o trabalho doméstico foi 

mencionado incipientemente nos apontamentos sobre igualdade feitos pelo 

representante da Confederação Nacional dos Profissionais Liberais, José Augusto 

de Carvalho (ANC, 1987b, p. 105). Foi também mencionado por Maria Elizete de 

Souza Figueiredo, Diretora do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação 

e Tecelagem de Salvador, Simões Filho e Camaçari, na oportunidade se 

pronunciando como representante da mulher trabalhadora (ANC, 1987b, p. 230). Em 

sua exposição, a sindicalista discorreu sobre as desigualdades de gênero no 

mercado de trabalho e como isso impacta na vida das mulheres, sobretudo no que 

diz respeito às diferenças tão grandes de salários se comparada aos dos homens e, 

antes, nas oportunidades de empregos formais e de melhores status sociais. Na sua 

narrativa, o trabalho doméstico aparece como opção àquelas que não têm 

possibilidade de escolha, ou seja, como ocupação das mulheres que não 

conseguem acessar o mercado de trabalho em outras atividades. 

A intervenção das trabalhadoras domésticas em diversas Comissões e 

Subcomissões da ANC indica o movimento interseccional delas, que inicialmente se 

relacionava com movimento sindical em geral e com o movimento negro e, em 

seguida, estreitou a relação com o movimento feminista, sobretudo a partir da 

atuação das mulheres na ANC.  

O trabalho doméstico entrou na pauta da ANC de modo a possibilitar uma 

inserção de direitos que lhes alcançassem, através da provocação das trabalhadoras 

domésticas. Elas apresentaram uma carta reivindicatória na Subcomissão dos 

Direitos dos Trabalhadores e Servidores públicos, em momento que contou com a 

presença do Presidente da ANC, Ulysses Guimarães, e discurso de uma das 

                                            
 

23 Se submetendo à estrutura proposta pelo Regimento Interno da ANC, instalou-se em 1º de abril a 
Comissão da Ordem Social e, no dia 7 do mesmo mês, a Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores 
e Servidores Públicos.  
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trabalhadoras precedendo à leitura da mesma. O documento também foi 

apresentado na Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas e Minoria e na 

Comissão da Soberania e dos Direitos do Homem e da Mulher. Embora o tema 

tenha aparecido nas discussões de algumas outras comissões e subcomissões, a 

partir da análise dos Anais da ANC identifiquei que foi na Subcomissão de Direitos 

dos Trabalhadores e Servidores Públicos que despontou o debate sobre o tema e 

sua respectiva tramitação e presença na Constituição de 1988.  

A Carta das Trabalhadoras Domésticas é documento fundamental para os 

desdobramentos do debate parlamentar e na afirmação da urgência de reconhecer a 

profissão institucionalmente e garantir direitos trabalhistas àquelas trabalhadoras.  A 

carta não se restringe ao elenco de reivindicações, mas se destaca pela proposição 

de um novo modo de pensar o trabalho doméstico e as trabalhadoras domésticas. É 

a inscrição de uma narrativa sobre aquelas mulheres negras que estão na base da 

estrutura social, no intento de reposicioná-las. Discorrendo sobre temas espinhosos 

à sociedade brasileira, o documento excede os limites de uma simples lista de 

pedidos de uma categoria de trabalhadoras, se tornando uma proposta de 

desmobilização de diversas iniquidades sociais. Temas como a finalidade não 

lucrativa remontam a questões mais densas, como a divisão sexual do trabalho. Na 

mesma esteira, a questão da educação, da intelectualidade, cidadania e 

democracia.  

 

2.1 A CARTA DAS TRABALHADORAS DOMÉSTICAS 

 

Na 15ª Reunião ordinária da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e 

Servidores Públicos24, as trabalhadoras domésticas compareceram em comitiva, 

acompanhadas da constituinte Benedita da Silva (PT-RJ), e apresentaram 

documento reivindicativo, representadas por Lenira de Carvalho, fundadora do 

                                            
 

24  A Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos teve 20 
reuniões, sendo que destas, oito contaram com a participação de entidades de 
representantes de classes. Essa foi a subcomissão com maior número de sugestões 
recebidas, tanto de constituintes, quanto de populares, um total de 1.394, que correspondia 
a 14,15% das sugestões apresentadas à ANC de 1987/1988. Recebeu também 115 
correspondências das instituições legislativas dos estados e municípios.  
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Sindicato dos Trabalhadores Domésticos de Recife, que fez uso da palavra em 

nome das demais presentes e das subscritoras do documento. Dada a importância 

do discurso e da carta, segue a reprodução de ambos na íntegra, a começar pela 

exposição da representante das trabalhadoras domésticas.  

 

Sou Lenira, empregada doméstica, sou do Recife e estou aqui com 
as companheiras de todo o Brasil. Digo as companheiras que aqui 
estão que temos que aproveitar esta oportunidade de falar para os 
poucos Constituintes presentes que temos consciência de que eles 
aqui estão, porque o povo aqui os colocou. É por isso que vimos, 
hoje, cobrar, como todos os trabalhadores estão cobrando, porque 
nós, domésticas, também votamos. Trabalhamos e fazemos parte 
deste País, muito embora não queiram reconhecer o nosso trabalho, 
porque não rendemos e não produzimos. Mas, estamos conscientes 
de que produzimos e produzimos muito. E achamos que, numa hora 
em que há uma Constituinte, uma nova Constituição para fazer, 
acreditamos, temos a esperança de que  vamos fazer parte dessa 
Constituição. Não acreditamos que façam uma nova Constituição 
sem que seja reconhecido o direito de 3 milhões de trabalhadores 
deste País. Se isso acontecer, achamos que, no Brasil, não há nada 
de democracia, porque deixam milhares de mulheres no 
esquecimento. E nós servimos a quem? Servimos aos Deputados, 
Senadores, ao Presidente e a todas as pessoas. Estamos confiantes 
e, por isso, vimos aqui. Queremos dizer aos Srs. Constituintes que 
não foi fácil isso. Viemos do Nordeste, três dias de viagem, passando 
fome e com todas as dificuldades, mas, porque confiamos, primeiro, 
na nossa luta e, depois, em V. Ex.as estamos certas disto. Estou 
falando assim, porque sei que todas as companheiras diriam a 
mesma coisa e talvez dissessem melhor, com outras palavras. O que 
importa, então, é a nossa vontade, o nosso esforço, a nossa luta 
junto com todos os trabalhadores. (ANC, 1987b, p. 189) 
 

O discurso apresenta um tom de exigência e não de pedido das trabalhadoras 

domésticas. Uma exigência fundamentada no exercício da cidadania e gozo das 

prerrogativas democráticas ao afirmar que os constituintes estão lá porque 

colocados pelo povo e que elas também são parte desse povo.  

Aquele era um momento de transição para o país, em que a expectativa 

popular estava voltada para a construção de um novo momento democrático, era 

também o momento em que a concepção de democracia estava sendo disputada e 

no seu discurso ela registrou qual a concepção que defendia em nome das 

trabalhadoras domésticas. Era uma concepção de democracia que não fosse 

seletiva, invisibilizadora de grupos sociais, silenciadora e perpetuadora de uma 

marginalidade. Não concebe que uma nova Constituição não reconheça o “direito de 

3 milhões de trabalhadoras”. Ao afirmar que são parte do país, embora não haja 
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reconhecimento, faz um deslocamento desse grupo em vulnerabilidade social, da 

margem para dentro da composição do povo, da cidadania e da democracia.  

Em continuidade ao seu discurso, Lenira Carvalho fez a leitura da Carta das 

Trabalhadoras Domésticas, documento que foi produzido em encontro que reuniu 23 

associações de nove estados, em Nova Iguaçu – RJ, nos dias 18 e 19 de abril de 

1987 (ANC, 1987b, p. 189). 

 

Nós, Trabalhadoras Empregadas Domésticas, somos a categoria 
mais numerosa de mulheres que trabalham neste país, cerca de 1/4 
(um quarto) da mão-de-obra feminina, segundo os dados do V 
Congresso Nacional de Empregadas Domésticas de Janeiro de 
1985. Fala-se muito que os trabalhadores empregados domésticos 
não produzem lucro, como se fosse algo que se expressasse, 
apenas e tão-somente, em forma monetária. 
Nós, produzimos saúde, limpeza, boa alimentação e segurança para 
milhões de pessoas. Nós, que sem ter acesso a instrução e cultura, 
em muitos e muitos casos, garantimos a educação dos filhos dos 
patrões. 
Queremos ser reconhecidos como categoria profissional de 
trabalhadores empregados domésticos e termos direito de 
sindicalização, com autonomia sindical. Reivindicamos o salário 
mínimo nacional real, jornada de 40 (quarenta) horas semanais, 
descanso semanal remunerado, 13º salário, estabilidade após 10 
(dez) anos no emprego ou FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço), e demais direitos trabalhistas consolidados. Extensão, de 
forma plena, aos trabalhadores empregados domésticos, dos direitos 
previdenciários consolidados. Proibição da exploração do trabalho do 
menor como pretexto da criação e educação. Que o menor seja 
respeitado em sua integridade física, moral e mental. "Entendemos 
que toda pessoa que exerce trabalho remunerado e vive desse 
trabalho é trabalhador, e, conseqüentemente, está submetido às leis 
trabalhistas e previdenciárias consolidadas." Como cidadãs e 
cidadãos que somos, uma vez que exercemos o direito da cidadania, 
através do voto direto, queremos nossos direitos assegurados na 
nova Constituição. (ANC, 1987b, p. 189 - 190) 

 

O documento se apresenta como marcador de uma posição política e 

intelectual. O saber de si enquanto sujeitos de direito já existe, sem que isso tenha 

que ser imputado numa estrutura verticalizada. O tom impositivo no texto é uma 

exigência, não um pedido de favor, não um clamor, ou um apelo aos constituintes.  

 

2.1.1 Capitalismo brasileiro, escravidão e divisão sexual do trabalho 
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Lenira Carvalho tangencia uma discussão sobre a finalidade econômica do 

trabalho doméstico25 que vai reaparecer em outros discursos no debate constituinte. 

Essa questão era de interesse não só das trabalhadoras domésticas, mas também 

foi enfrentada pela bancada feminina, no que tange à igualdade de gênero, 

valorização do trabalho feminino e busca de inserção da aposentadoria das donas 

de casa na Constituição. A necessidade de desconstruir a divisão sexual do trabalho 

foi um dos principais fundamentos para evidenciar o que causava a desvalorização 

das atividades desempenhadas pelas mulheres no âmbito doméstico. 

A divisão sexual do trabalho é uma das formas de divisão social do trabalho, 

fundamentada nos princípios da separação e hierarquização: separar/distinguir o 

que seja trabalho de homem e trabalho de mulher; agregar valor social maior a um 

em detrimento do outro. Essa divisão estabelece “uma relação de poder dos homens 

sobre as mulheres” (KERGOAT, 2000, p. 1). Segundo a autora, esses princípios são 

aplicados em conformidade com um processo de legitimação baseado na ideologia 

naturalista, que relaciona o gênero com o sexo biológico e “reduz as práticas sociais 

a ‘papéis sociais’ sexuados, os quais remetem ao destino natural da espécie” 

(KERGOAT e HIRATA, 2007, p. 599). Inicialmente era pensado como conceito que 

denunciava a intensa jornada de trabalho desenvolvida pelas mulheres e a 

respectiva invisibilização por uma compreensão coletiva de que era executada “em 

nome da natureza, do amor e do dever materno” (KERGOAT e HIRATA, 2007, p. 

597).  

Feita a denúncia pelo movimento feminista estadunidenses e  da Europa 

ocidental na década de 1970, a plasticidade dessa divisão sexual do trabalho 

possibilitou que se apresentassem novas configurações: reorganização do trabalho 

assalariado e do trabalho no âmbito doméstico, com a externalização deste último.  

Essa forma de divisão social do trabalho a partir das relações sociais de sexo 

está também imbricada à colonialidade uma vez que esta última é sustentada pela 

reprodução dos moldes coloniais de relações sociais que permitem a hierarquização 

em várias dimensões, não só a racial, mas também as hierarquizações de gênero. A 

questão não é categorizar as atividades humanas, dentre as quais as laborais, e sim 

                                            
 

25 Embora desde a década de 1970 essa contraposição seja feita, a expressão “finalidade não 
lucrativa” estava na definição de empregado doméstico dada pela Lei nº 5.859 de 11 de dezembro de 
1972 e permaneceu na Lei Complementar nº 150 de 01 de junho de 2015. 
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hierarquizar seus valores de modo a sobrelevar tudo o que está mais acessível e 

relacionado aos homens heterossexuais, bem como cisgêneros e desvalorizar o que 

está mais acessível e relacionado às mulheres.  

Nesse aspecto, as atividades domésticas são invisibilizadas na cadeia que 

sustenta a produção do capital e, quando as mulheres em geral resolveram disputar 

a parte visibilizada da produção, relegaram a outras mulheres o que está invisível, 

estabelecendo uma racialização que tanto os números quanto os aspectos 

sociológicos evidenciam. Lenira de Carvalho (ANC, 1987) em seu discurso aponta 

que não há democracia se não houver a visibilização da participação dessas 

mulheres empenhadas no serviço doméstico e na produção do capital, e isso deve 

se concretizar através do reconhecimento de direitos que todos os demais 

trabalhadores já têm.  

A carta que foi entregue à Constituinte inicia posicionando o trabalho 

doméstico e quem se ocupa dessa atividade. É apresentado um ponto de inflexão ao 

debate feminista clássico sobre a saída da mulher do âmbito privado para o público. 

Ao apresentar dados por elas mesmas coletados, as trabalhadoras domésticas 

apontam a grande proporção de mulheres ocupadas no país nesse tipo de serviço. 

Segundo elas, àquela época eram mais de 3 milhões naquela atividade laboral. 

Pesquisa realizada pelo DIEESE e pela OIT constatou que entre as décadas de 

1970 e 1980 houve uma inserção massiva das mulheres no mercado de trabalho e 

que, ao deixarem suas atividades no âmbito do lar para exercer atividades 

profissionais, elas também contrataram massivamente trabalhadoras domésticas 

(DIEESE, 2006, p. 12).  

A discussão sobre a finalidade não econômica (ou lucrativa) do trabalho 

doméstico é feita pelas trabalhadoras domésticas desde a década de 1970, por 

ocasião de sua conceituação na Lei 5.859 de 1972.  No entanto, os legisladores 

seguem recusando o acolhimento a essa posição sobre o termo. A controvérsia tem 

dimensão que transcende ao plano do trabalho doméstico remunerado, guardando 

relação com a questão mais ampla da divisão sexual do trabalho, o sexismo que 

permeia a preservação da mulher no âmbito privado e do homem dominando os 

ambientes públicos, notadamente os trabalhos formais e mesmo os da política e dos 

negócios.  

Segundo Creuza Oliveira, as trabalhadoras domésticas produzem e geram 

lucro, e justifica: 
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[...] quando eles dizem que a gente não gera lucro pra eles, para os 
empregadores, que a casa do patrão é residência e não é empresa, 
a gente diz que a gente gera sim. A gente gera saúde, a gente gera 
educação, limpeza, bem-estar e repõe a força de trabalho de outro 
ou de outra trabalhadora, que sai pra trabalhar, e deixa sua casa na 
mão de uma pessoa que cuida de tudo ali. Porque quando a gente 
está cuidando da limpeza, a gente tá cuidando da saúde. A 
alimentação também. A gente gera educação porque a gente leva os 
filhos deles pra escola, vai buscar, ensina o dever à criança, porque 
a gente é que dá comida à criança, ensina a pegar o garfo. Inclusive 
a gente cuida mais dos filhos deles do que eles próprios. [...] E a 
gente também contribui sim pra economia mundial. (OLIVEIRA, 
2018)  
 

A invisibilidade dos aspectos em que o trabalho doméstico contribui para a 

economia tem relação com a desvalorização do trabalho feminino. Isso apareceu 

nos debates constituintes feitos pela bancada feminina desde a Subcomissão 

Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e Garantias26 (ANC, 1987c). A discussão 

ocorreu na esfera do debate sobre a igualdade entre homens e mulheres, sendo 

pleiteado que fosse inscrito expressamente na Constituição que as 

responsabilidades domiciliares e com os filhos fossem iguais27. O pronunciamento 

da representante da União das Mulheres - organização não governamental de São 

Paulo, Gisélia Santana, ressaltou a necessidade de inclusão de alguns direitos 

específicos das mulheres, a exemplo da igualdade salarial, extensão dos direitos 

trabalhistas às trabalhadoras domésticas e aposentadoria para as donas de casa.  

A atuação da bancada feminina, apelidada de “lobby do batom”, expôs mais 

nitidamente como o serviço doméstico afetava as relações sociais em perspectivas 

variadas, desde as relações familiares às relações de trabalho e à economia. Não 

por acaso, o movimento das trabalhadoras domésticas é entendido por 

pesquisadores do campo da sociologia como interseccional (COSTA, 2007; 2015): 

tem relação com o movimento sindical, movimento negro e o movimento feminista 

porque os eixos de opressão que afetam os sujeitos ocupados nessa atividade se 

intercruzam. Nesse sentido, é desvalorizada essa força de trabalho, seja quando 

                                            
 

26 10ª Reunião Ordinária, realizada em 5 de maio de 1987. (ANC, 1987c).  
27 A esse respeito, ver: LIMA (2016) – “A participação das mulheres na elaboração da Constituição 
Federal de 1988: o Lobby do Batom”; SILVA (2012) – “A carta que elas escreveram: a participação 
das mulheres no processo de elaboração da Constituição Federal de 1988”; AMÂNCIO (2013) - 
“Lobby do Batom: uma mobilização por direitos das mulheres”. 
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remunerada, seja quando gratuita, como é o caso das donas de casa, e isso gera 

uma cadeia de invisibilização, tanto dos sujeitos, quanto do que eles produzem.  

A luta pela criação da aposentadoria para as donas de casa, portanto, está 

nesse mesmo campo de interlocução entre a invisibilidade do valor social e 

econômico da força de trabalho feminina e a importância delas na cadeia de 

produção capitalista. Enquanto se ocupam dessas atividades, alguém se desonera 

de fazê-las para restar tempo, vigor físico e disposição intelectual e emocional para 

despender nas atividades que são visibilizadas nesta mesma cadeia, como bem 

destacou OLIVEIRA (2018).  

Essa questão foi apresentada pela bancada feminina na Comissão de Ordem 

Econômica, a exemplo da Emenda 600079-7, de autoria da constituinte Irma 

Passoni (PT-SP), que pretendia incluir na Constituição um dispositivo com a 

seguinte redação: “Considera-se atividade econômica aquela realizada no recesso 

do lar”. Como justificativa para aprovação da referida emenda, ela afirmou o 

seguinte:  

 

O reconhecimento do valor econômico do trabalho doméstico e das 
pequenas atividades realizadas no recesso da casa é de suma 
importância para a mulher que, em sua maioria, trabalha nas lides 
domésticas sem receber qualquer compensação.  
Se fosse considerado pelas estatísticas oficiais, o trabalho doméstico 
ocuparia faixa significativa do Produto Interno Bruto (PIB). Na 
verdade, o valor econômico do trabalho doméstico se evidencia 
quando confrontado com o da atividade empresarial organizada, 
realizado em creches, restaurantes, lavanderias, serviços de asseio e 
conservação. A inexistência de uma infra-estrutura de apoio à família 
impede a livre opção da mulher entre o serviço doméstico e a 
atividade remunerada.  
A presente disposição, reivindicação de alguns segmentos dos 
movimentos de mulheres, repete o previsto no parágrafo único art. 
318 do Anteprojeto Afonso Arinos e tem, como consequência prática, 
possibilitar a vinculação da dona-de-casa ao sistema de seguridade 
social. (ANC, 1987h p. 25) 
 

A pretensão de registrar na Constituição o valor social transformado em valor 

econômico do trabalho feminino no “recesso do lar”, como alguns nomeavam, era 

esforço das mulheres, pois haviam os interesses das donas de casa e o das 

trabalhadoras domésticas. De um lado as mulheres que cumpriam as obrigações no 

âmbito domiciliar sem que pudessem vislumbrar com o passar do tempo qualquer 

segurança social pro seu futuro. Do outro as mulheres que prestavam o serviço 
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remunerado, pretendiam obter reconhecimento institucional, proteção jurídica e a 

valorização adequada dos seus esforços.  

 

2.1.2 Educadoras e intelectuais negras 

 

Quando as trabalhadoras domésticas afirmam no documento que, a despeito 

das dificuldades em acessar educação formal e à cultura (na acepção canônica), são 

elas que educam as crianças, registram uma narrativa sobre serem educadoras. 

Esse é um exemplo do que fora mencionado sobre a desvalorização das atividades 

domésticas e, sobretudo, um reconhecimento sobre seus lugares enquanto sujeitos 

não só de direitos, mas também num lugar de re-humanização e desmobilização do 

epistemicídio. O apagamento das práticas, experiências e saberes de um 

determinado grupo está relacionado com o padrão de poder da colonialidade que 

não se restringe ao controle do trabalho, mas também pretende controlar a produção 

do conhecimento (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 17). Indicam o 

deslocamento do seu lugar de “outro” para se situar em um dos centros de emersão 

e produção de cultura e conhecimento.  

Lélia Gonzalez (1984, p. 235-236), ao tratar da “mãe-preta” como uma das 

figuras que representam a mulher negra na cultura brasileira, infere que ela é o 

sujeito que o grupo racial dominante subestima a capacidade de contraposição dos 

lugares, uma vez que é enxergada num lugar exclusivamente de subserviência.  

 

É interessante constatar como, através da figura da “mãe-preta”, a 
verdade surge da equivocação (Lacan, 1979). Exatamente essa 
figura para a qual se dá uma colher de chá é quem vai dar a rasteira 
na raça dominante. [...] O que a gente quer dizer é que ela não é 
esse exemplo extraordinário de amor e dedicação totais como 
querem os brancos e nem tampouco essa entreguista, essa traidora 
da raça como quem alguns negros muito apressados em seu 
julgamento. Ela, simplesmente, é a mãe. É isso mesmo, é a mãe. 
Porque a branca, na verdade, é a outra. Se assim não é, a gente 
pergunta: que é que amamenta, que dá banho, que limpa cocô, que 
põe prá dormir, que acorda de noite prá cuidar, que ensina a falar, 
que conta história e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então. Ela é 
a mãe nesse barato doido da cultura brasileira. Enquanto mucama, é 
a mulher; então “bá”, é a mãe. A branca, a chamada legítima esposa, 
é justamente a outra que, por impossível que pareça, só serve prá 
parir os filhos do senhor. Não exerce a função materna. Esta é 
efetuada pela negra. Por isso a “mãe preta” é a mãe. E quando a 
gente fala em função materna, a gente tá dizendo que a mãe preta, 
ao exercê-la, passou todos os valores que lhe diziam respeito prá 
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criança brasileira, como diz Caio Prado Júnior. Essa criança, esse 
infans, é a dita cultura brasileira, cuja língua é o pretuguês. A função 
materna diz respeito à internalização de valores, ao ensino da língua 
materna e a uma série de outras coisas mais que vão fazer parte do 
imaginário da gente (Gonzalez, 1979c). Ela passa prá gente esse 
mundo de coisas que a gente vai chamar de linguagem. E graças a 
ela, ao que ela passa, a gente entra na ordem da cultura, exatamente 
porque é ela quem nomeia o pai. (GONZALEZ, 1983 p. 235 - 236)  
 

Segundo Lélia Gonzalez, portanto, a mãe-preta cumpre esse papel de 

educadora na elaboração e consolidação de valores éticos, morais e culturais para 

as crianças, logo, está em lugar central e fundamental ao desenvolvimento de 

qualquer sociedade, colaborando também para a cadeia produtiva, ainda que nos 

moldes de pensar e existir do capitalismo colonial. Esse papel de educadoras 

transcende ao espaço doméstico, tanto indiretamente pela contribuição social, 

quanto diretamente à medida que as proposições que apresentam desde o momento 

embrionário das suas organizações políticas interferem em toda a dinâmica social.  

Há, ao menos, três dimensões da educação promovida pelas trabalhadoras 

domésticas: com as crianças, na sua vivência profissional; entre elas mesmas a 

partir do trabalho de base que fazem no âmbito dos sindicatos e associações, 

informando e ensinando questões afetas aos direitos trabalhistas da categoria e;  na 

(re)educação da sociedade e dos sujeitos políticos para as relações sociais, ainda 

que em uma condição de subalternização. Nesse último sentido é preciosa a 

contribuição de Nilma Lino Gomes (2017) ao discutir as pedagogias que emergem 

das lutas por emancipação.  

Na obra “O Movimento Negro educador: saberes construídos nas lutas por 

emancipação”, Gomes (2017) aborda o Movimento Negro como sujeito coletivo que 

torna público e ampliado o debate sobre o racismo, bem como que questiona as 

políticas públicas, ressignifica e politiza a raça transformando-a num marcador 

emancipatório. Ela parte do pressuposto que o Movimento Negro tem sido “um dos 

principais mediadores entre a comunidade negra, o Estado, a sociedade, a escola 

básica e a universidade”, assim como é quem organizar os saberes acerca da 

população negra através de suas experiências (GOMES, 2017, p. 42).  

Argumento que, nesse sentido, as trabalhadoras domésticas também 

exercem um papel educador através de sua organização política, sobretudo 

considerando que as maiores alterações jurídicas acerca da atividade que exercem 

foi impulsionada pelas provocações delas às instituições jurídicas e políticas. O 
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amadurecimento sobre o lócus social e político do trabalho doméstico tem sido 

proposto por elas desde a década de 1930, como apontam Pinto (2014) e Costa 

(2007). Para Gomes (2017) os saberes emancipatórios desestabilizam a pedagogia 

reguladora e conservadora e colaboram na compreensão de novos processos de 

produção do conhecimento e outros conhecimentos, induzindo a reelaboração de 

conceitos, termos, categorias analíticas em processos educativos também fora a 

escola e passando ao largo da racionalidade científico-instrumental (GOMES, 2017, 

p. 136-137). Quanto às trabalhadoras domésticas, sugiro como exemplo disso os 

Encontros e Congressos da categoria que ocorrem desde a década de 1960, para 

discutir suas condições de trabalho, mas associadas ao papel que exercem na 

sociedade, sua rede de articulação política e nunca dissociadas das questões 

concernentes a gênero e raça.    

Desse lugar de educadoras se estabelece também um ser intelectual uma vez 

que, não só transmitem como produzem saberes. As trabalhadoras domésticas 

serem educadoras está intrinsecamente relacionada com o fato de serem 

intelectuais, pela dinâmica do que fazem no cotidiano da sua vida profissional 

imbricada com as tensões que potencializam a criação de discursos e narrativas que 

as deslocam das condições de meras subalternas para a de insubmissão à 

colonialidade.  

Ao tratar da intelectualidade negra, bell hooks faz uma análise sobre como as 

mulheres negras atraem suspeitas acerca de sua capacidade no meio acadêmico. 

Segundo ela, as intelectuais negras podem até ser aceitas como acadêmicas mas 

há redução substancial quando se apresentam como intelectuais engajadas em 

movimentos sociais.   

O intelectual não é apenas alguém que lida com ideia.[...] Intelectual 
é alguém que lida com ideias transgredindo fronteiras discursivas 
porque ele ou ela vê a necessidade de fazê-lo. Segundo, intelectual é 
alguém que lida com ideias em sua vital relação com uma cultura 
política mais ampla. [...] E o conceito ocidental sexista/racista de 
quem é o quê e um intelectual que elimina a possibilidade de nos 
lembrarmos de negras como representativas de uma vocação 
intelectual. Na verdade dentro do patriarcado capitalista com 
supremacia branca toda a cultura atua para negar às mulheres a 
oportunidade de seguir uma vida da mente torna o domínio 
intelectual um lugar interdito. Como nossas ancestrais do século XIX 
só através da resistência ativa exigimos nosso direito de afirmar uma 
presença intelectual. (HOOKS, 1995, p. 468) 
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Os apontamentos da autora são importantes para destacar os limites de 

reconhecimento da intelectualidade de mulheres negras, no entanto, a despeito de 

tecer uma crítica à invisibilidade a que são relegadas, inclusive na concepção de 

Cornel West28, bell hooks não se desvencilhou de uma a noção eurocêntrica acerca 

disso.  A inserção na academia e a busca por conhecimentos nos livros é 

importante, conforme aponta West, para a consolidação de intelectuais negros 

insurgentes, que o fazem, segundo sua metáfora, lendo os autores hegemônicos de 

dia e os contra hegemônicos à noite. No entanto, essa concepção ignora as outras 

tantas formas de produção de saberes, sobretudo os transmitidos pela oralidade, 

bem como os oriundos das comunidades, povos e grupos de tradições não 

eurocêntricas. A categoria de trabalhadoras domésticas, enquanto coletividade que 

pensa conceitos, políticas e modos de viver, é um exemplo desses outros vieses de 

produção de conhecimento. A sua condição de subalternização, não só não impede 

que tenham uma compreensão do mundo diferente das intelectualidades 

estritamente acadêmicas, como retroalimenta a recriação das suas condições de 

vida.    

A menção que as trabalhadoras domésticas fazem na carta à viagem de 

grande parte da comitiva partindo dos Estados do Nordeste para Brasília, em 

condições de vulnerabilidade, evidencia o interesse em pautar o trabalho doméstico 

na ANC. Destaca também a mobilização e articulação das trabalhadoras que em 

muito antecedeu à instalação oficial do processo constituinte. Esta mobilização 

sinaliza o discernimento sobre a importância da ocasião e a oportunidade de 

disputar direitos, bem como de construir um discurso jurídico dentro das instituições 

que são hegemonicamente reconhecidas como produtoras de direito e do discurso 

jurídico oficial.  

O Estado se pretende exclusivo detentor desse poder (GROSSI, 2005, p. 32) 

e a participação das trabalhadoras domésticas nesse processo constituinte tenciona 

essa pretensão estatal e desmobiliza essa concentração do poder. Essa não foi uma 

movimentação feita exclusivamente pelas trabalhadoras domésticas, a ANC de 

1987/88 tem destaque na história constitucional brasileira justamente pela sua 

imensa participação popular, como diversos documentos e trabalhos já apontaram.   

                                            
 

28 Cornel West é um filósofo estadunidense autor da obra “O Dilema do Intelectual Negro”, cujo teor 
foi mote da escrita deste texto de bell hooks. 
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A história do movimento das trabalhadoras domésticas é marcada pelas 

tentativas de desmobilização das organizações em períodos autoritários, como foi 

forçado o fechamento das associações na Era Vargas (1930-1945). Após novo 

período ditatorial (1964-1985), com o país em ebulição por aquele novo instante de 

reabertura política e na expectativa de uma democracia, era evidente que os grupos 

populares tentassem disputar seu quinhão de justiça social. Não foi diferente com as 

trabalhadoras domésticas, que estavam se preparando e organizando desde 1985 

para aquele momento, tendo sido, conforme palavras do constituinte Mário Lima 

(PMDB-BA),“a mais numerosa delegação de trabalhadores” que participaram das 

audiências públicas da Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores 

Públicos (ANC, 1987b, p. 192).  

Creuza Oliveira (2018) relata que a mobilização começou em 1985, no V 

Congresso de Trabalhadoras Domésticas, que ocorreu no Recife. Naquele momento 

foi iniciada a construção da estratégia de intervenção delas na ANC, inclusive 

construindo a candidatura e eleição de Benedita da Silva para que fosse, como 

afirma a sindicalista, a representante oficial da categoria na Constituinte. A intenção 

era que tivessem uma porta-voz, mas as articulações foram plurais, desde com 

outros parlamentares homens, a exemplo de Paulo Paim (PT-RS) e Domingos 

Leonelli (PMDB-BA), à bancada feminina, bem como com o movimento feminista 

através da Cfêmea29 e do SOS Corpo30. Estas organizações não governamentais 

que atuavam na defesa dos direitos das mulheres também aparecem nos relatos de 

Lenira Carvalho e Benedita da Silva.  

Na Carta das Trabalhadoras Domésticas ainda é apresentada a posição 

intelectual destas mulheres com a concepção sobre cidadania que elas defenderam. 

Elas se auto-determinaram e definiram a cidadania enquanto condição imanente, 

fazendo uma abordagem menos pragmática e legalista. Fizeram um deslocamento 

da subalternização para a existência pareada com os demais, fundada na dignidade.  

No pronunciamento de Lenira Carvalho, antes da leitura da carta, ela afirma 

que os constituintes estão lá porque o povo o colocou e que elas estão indo cobrar - 

                                            
 

29 Centro Feminista de Estudos e Assessoria - CFEMEA é uma organização não governamental, sem 
fins lucrativos que dá assessoria parlamentar a mulheres e a projetos de mulheres no âmbito 
parlamentar.  
30 O SOS CORPO – Instituto Feminista para a Democracia, é uma organização não governamental 
sem fins lucrativos. 
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não pedir - visto que elas também são cidadãs, ainda que na acepção limitada do 

termo, diretamente atrelada ao voto, ao direito de votar e ser votado e à prática e 

gozo de direitos políticos. No documento lido em seguida, exigem extensão de forma 

plena de todos os direitos dos trabalhadores em geral a elas, mas a discussão é 

sempre atravessada pelos interesses econômicos dos patrões, uma (falsa) 

contradição, tendo em vista a discussão anterior sobre elas não prestarem um 

serviço com finalidade econômica.  

A forma de participação das trabalhadoras domésticas na política brasileira é 

um dos indicativos da caracterização da intelectualidade dessas mulheres, 

sobretudo quando transpõem o direito positivo, interpretam o direito para além do 

seu aspecto normativo e constroem outra perspectiva sobre o direito (SANTOS, 

2010). No entanto, o epistemicídio (CARNEIRO, 2005) apresenta interdições que 

dificultam a assimilação dessa perspectiva no meio acadêmico, sobretudo no que diz 

respeito à movimentação desse grupo de mulheres negras como detentor dessa 

potencialidade intelectual.  

Para Boaventura de Sousa Santos (1995) o epistemicídio, mais que um 

mecanismo de apagamento, é um instrumento de dominação à medida que define o 

conteúdo, a forma e os sujeitos de conhecimentos que são ou devem ser legitimados 

e, ao revés, os que devem ser eliminados. Me reportando aos postulados de 

Foucault, poderia argumentar que é a biopolítica operacionalizando essas escolhas.  

O direito dogmático, que não consegue transcender às normas, também não 

pode captar que tipo de discurso jurídico é produzido pelas trabalhadoras 

domésticas, que, uma vez que é direito estruturado em apenas uma matriz 

civilizatória, a eurocêntrica. Desta forma, retroalimenta a dominação e as práticas de 

“deixar morrer” não só fisicamente, mas subjetivamente. Sueli Carneiro (2005) traduz 

mais fidedignamente ao apresentar sua concepção sobre epistemicídio: 

 

[...]o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do 
conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de 
produção da indigência cultural: pela negação ao acesso a educação, 
sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; 
pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como portador 
e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva 
pela carência material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos 
processos de discriminação correntes no processo educativo. Isto 
porque não é possível desqualificar as formas de conhecimento dos 
povos dominados sem desqualificá-los também, individual e 
coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a 
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razão, a condição para alcançar o conhecimento “legítimo” ou 
legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do 
subjugado ou a seqüestra, mutila a capacidade de aprender etc. É uma 
forma de seqüestro da razão em duplo sentido: pela negação da 
racionalidade do Outro ou pela assimilação cultural que em outros casos 
lhe é imposta. Sendo, pois, um processo persistente de produção da 
inferioridade intelectual ou da negação da possibilidade de realizar as 
capacidades intelectuais, o epistemicídio nas suas vinculações com as 
racialidades realiza, sobre seres humanos instituídos como diferentes e 
inferiores constitui, uma tecnologia que integra o dispositivo de 
racialidade/biopoder, e que tem por característica específica 
compartilhar características tanto do dispositivo quanto do biopoder, a 
saber, disciplinar/ normalizar e matar ou anular. É um elo de ligação que 
não mais se destina ao corpo individual e coletivo, mas ao controle de 
mentes e corações. (CARNEIRO, 2005, p. 96) 

 

No entanto, como afirma SANTOS (2010), as trabalhadoras domésticas 

constroem um direito em “espaços menos institucionalizados.” WOLKMER (2015b, 

p. 97) afirma que “a constituição de uma cultura jurídica antiformalista e 

antidogmática, fundada nos valores do poder comunitário e pluralista, está 

necessariamente vinculada aos critérios também de uma nova legitimidade, de uma 

legitimidade desde baixo.” A identificação das trabalhadoras domésticas como 

educadoras e intelectuais não é possível se essas definições forem adotadas 

perante os pressupostos de legitimação fundados na colonialidade do poder que 

promove o epistemicídio, uma vez que eles, quando não reconhecem, negam ou 

ocultam os saberes e potencialidades de produção de conhecimento do Outro. 

 

2.1.3 “Não queremos ser da família, queremos direitos!” 

 

Se reportar à trabalhadora doméstica “como se fosse da família” é 

emblemático em um país como o Brasil, com seu forte traço escravista. O perfil dos 

sujeitos que ocupam o serviço doméstico é orientado pelo racismo e sexismo no 

mundo do trabalho, que nesse caso específico guarda peculiaridades nas suas 

relações, dentre as quais um acentuado paternalismo e a manutenção dos 

comportamentos escravistas. Tornar essa trabalhadora parte da família não a 

desonera dos estigmas que estão relacionados ao trabalho doméstico, sobretudo no 

que se refere à sua desvalorização. Sendo da família, que identidades essas 

trabalhadoras assumem? As mães? As esposas? As filhas? O que significa ser uma 

mulher da família?  
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A desqualificação do trabalho doméstico por ele ser uma ocupação 

tipicamente feminina indica que ser mulher da família é estar também nesse lugar 

social desvalorizado na hierarquia social. Não é uma vantagem esse 

reconhecimento quando há o deslocamento do sujeito de um lugar de desprestígio 

para outro. 

Após o pronunciamento e leitura da Carta das Trabalhadoras Doméstica 

alguns constituintes da Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores 

Públicos se manifestaram solidariamente à pauta apresentada. Dentre as 

manifestações, se destaca a menção constante às trabalhadoras como pertencentes 

à família. Foi nesse sentido o pronunciamento de Mansueto de Lavor (PMDB-PE), 

por exemplo. 

 

É claro, queremos não apenas ouvir essa manifestação, este pleito 
que aqui nos trouxeram essas auxiliares do lar, mas queremos 
render homenagem ao Trabalho dessas mulheres brasileiras que é 
muito importante para o equilíbrio e a formação da família. Deixo, 
aqui, um testemunho pessoal, que é a minha empregada doméstica, 
Miralva – já não tendo em considero sequer uma doméstica, ela 
pertence à família [...] (ANC, 1987b, p. 192) 
 

O constituinte afirma que as trabalhadoras domésticas são importantes para a 

formação da família. De que família? É essa a contraposição que faz Creuza Oliveira 

(2018) quando relata que as trabalhadoras domésticas assumem a responsabilidade 

por cuidar dos lares e das famílias dos patrões quando são tolhidas de cuidar dos 

próprios filhos. A afetividade aparece como argumento para uma defesa pessoal de 

não violação de direitos das trabalhadoras domésticas, no entanto, também é essa 

afetividade que afetou por tanto tempo a profissionalização da categoria em 

discussão.  

Mansueto de Lavor (PMDB-PE) não é o único constituinte que faz referência 

às trabalhadoras domésticas como parte da família. Essa é uma questão 

emblemática para os desdobramentos dessa pesquisa justamente porque envolve a 

relação entre a afetividade e os entraves ao reconhecimento institucional. A 

afetividade que não impede que ela continue sendo a serviçal, com direitos 

reduzidos, é a tradução de um discurso paternalista fundado na colonialidade.  

 Quando os empregadores domésticos afirmam que as trabalhadoras são 

parte da família, que posição elas ocupariam nessa relação de parentesco? De 
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companheiras, mães, filhas? Em que posição estão investidos tanto patrões quanto 

trabalhadoras nessa relação? Responder à estas questões talvez possibilite 

desvelar algumas das características que ensejam o paternalismo: o exercício da 

paternidade em um vínculo que não com os filhos; o exercício de uma autoridade 

patriarcal; manifestação de afeto.  

 O paternalismo nas relações sociais se baseia na presunção de incapacidade 

do outro para tomada de decisões, gestão da própria vida e de sua necessidade de 

alguém que pratique os atos em seu lugar ou o oriente como fazer. Dessa presunção 

emerge também a autoridade, a subordinação do outro e uma relação de poder, 

tudo isso, envolto em manifestações de afeto. Segundo BRITES (2003, p. 69) “o 

paternalismo, enquanto tal consiste exatamente na ação dos pais para tomar as 

decisões em nome dos filhos e, assim, protegê-los de sua própria racionalidade 

deficiente.” Desta forma, o paternalismo é uma expressão sofisticada de dominação 

travestida de solidariedade e caridade, mas que tem como resultado a manutenção 

de relação de poder através da submissão.  

Com base colonial, a hegemonia que se impõe numa relação paternalista não 

é mantida sem que haja tensões, rupturas e reelaborações.  

 

Uma relação de dominação e exploração que, de modo contraditório, 
unia horizontalmente e separava verticalmente homens e mulheres 
como senhores e escravos e que, através de suas práticas 
cotidianas, costumes, lutas, resistências, acomodações e 
solidariedades, de seus modos de ver, viver, pensar e agir, 
construíram isso que, no final das contas, chamamos de 
“escravidão”, de “escravismo”. Selecionar unicamente a vontade de 
um dos agentes ou privilegiar apenas necessidades e razões 
econômicas para a análise desta relação constituem procedimentos 
capazes de produzir somente uma versão (transformada em 
explicação) deste processo.  
Os senhores, por exemplo, até poderiam considerar os escravos 
como “coisas”, seres destituídos de vontade própria, incapazes de 
atitudes políticas, que deveriam comportar-se como uma extensão da 
vontade senhorial, concebida como absoluta e universal. No entanto, 
eram homens e mulheres que eram comprados para serem 
dominados e expropriados pelos senhores: homens e mulheres que, 
como escravos, impunham limites à vontade senhorial, possuíam 
projetos e ideias próprios, pelos quais lutavam e conquistaram 
pequenas e grandes vitórias. Os senhores, evidentemente, não 
reconheciam estas conquistas; para eles tratavam-se de concessões, 
generosas e paternais concessões. Os escravos, no entanto, 
traduziam o paternalismo numa doutrina diferente da imaginada 
pelos senhores e as “concessões” senhoriais transformavam-se em 
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conquistas obtidas arduamente que deviam ser mantidas como 
“direitos”.  
A política senhorial operava, portanto, no interior de uma relação que 
não pode ser entendida sem o conceito de luta de classes. Através 
do paternalismo, os senhores tentavam superar a contradição da 
impossibilidade de os escravos tornarem-se coisas; ao definir o 
trabalho compulsório dos escravos como uma legítima retribuição à 
proteção e à direção senhoriais, concebiam a escravidão como uma 
relação permeada de “direitos” e “deveres”... recíprocos. (HUNOLD 
LARA, 1995. p. 47) 
 

As relações de trabalho doméstico no Brasil parecem permanecer traduzidas 

nesse sentido descrito pela autora, principalmente na resistência ao reconhecimento 

institucional sob o argumento de que as mulheres ocupadas nessa atividade são 

parte da família. Da análise dos Anais da Constituinte verifiquei que apenas um dos 

constituintes se posicionou expressamente contra a equiparação total dos direitos 

das trabalhadoras domésticas. Na entrevista concedida para essa pesquisa, Creuza 

Maria Oliveira (2018), ao ser questionada se houveram manifestações explícitas de 

contrariedade dos direitos das trabalhadoras domésticas nos discursos dos 

constituintes, afirmou que não presenciou nem tomou conhecimento e completou: 

“Até porque no meio deles, sempre têm aqueles que se omitem, né?! É contra mas 

não fala. Principalmente se ele for de uma região e tiver alguém da região deles, pra 

não perder votos, então…” 

“Como se fosse da família”, portanto, não parece ser exatamente uma escusa 

às exigências que estavam sendo feitas pelas trabalhadoras domésticas, mas uma 

espécie de álibi para se desresponsabilizar da condição de vulnerabilidade 

generalizada a que elas estavam submetidas. Ao argumentar que fazem as 

mencionadas concessões generosas àquelas que prestam serviço em suas casas, 

tentam deslocar o debate para uma questão pessoal, desonerando a dimensão de 

disputa de poder que a permeia. Nesta esteira, o pronunciamento do relator da 

Subcomissão, Mario Lima (PMDB-BA), não só endossa a posição de Mansueto de 

Lavor (PMDB-PE) ao utilizar a mesma expressão, como revela outros elementos 

cruciais à compreensão do imaginário social sobre o trabalho doméstico no Brasil. 

 

Gostaria de dizer, rapidamente, que se há quem entende o 

trabalho da empregada doméstica ou tem que entendê-lo sou 

eu. Sou desquitado, moro sozinho e a minha casa é dirigida por 

uma empregada doméstica. Não sei quanto custa nada. 

Dificilmente teria uma atuação parlamentar boa, se não tivesse uma 
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pessoa como a Maria que eu tenho. A lei que vier, não me obrigará a 

nada, porque desde que cheguei a Brasília, há três anos, ela está 

comigo, as obrigações previdenciárias estão pagas, não como favor, 

mas como obrigação. Não poderia ser Presidente de Sindicato, de 

mente aberta, de consciência tranqüila, se explorasse um 

trabalhador. Portanto, a lei que vier não me obrigará a nada. [...] Não 

sei o que é dirigir minha casa. Primeiro, porque não teria quem a 

dirigisse. Realmente, quando a Maria viaja, fico em dificuldades, 

porque eu não sei de nada. Vê-se isso em todos os lares. Nós, 

brasileiros, somos um povo sensível, sentimental, como disse o 

ilustre Constituinte Mansueto de Lavor. A ajudante do lar, depois de 

certo tempo, passa a ser membro da família. Quem não tem na sua 

família, particularmente os nordestinos, aquela que viveu, ajudou nos 

afazeres da casa. Há pessoas que não reconhecem, mas a maioria 

delas reconhece. É importante que esses direitos não fiquem na 

base do coração, do reconhecimento, que isso seja lei para 

aquelas pessoas que não tenham essa formação cristã, essa 

sensibilidade, que a cumpram, não por sentimento, mas por 

obrigação. Repetindo o que já disseram outros companheiros se 

depender desta Subcomissão, depois de tantos anos de injustiça, de 

falta de reconhecimento, finalmente, surgirá para todas um novo 

amanhã mais seguro, mais tranqüilo e mais feliz. (ANC, 1987b, p. 

192 - 193; grifos nossos)  

 

O discurso do constituinte é iniciado pela sua auto-legitimação para tratar do 

tema, no entanto ele o faz de um não-lugar: o lugar de quem não é, não pretende 

ser e se reporta ao “outro”. Complementa sua reivindicação de legitimidade 

informando justamente que não sabe qualquer coisa sobre o trabalho doméstico 

executado em sua própria casa, mas que sabe quem o faz. Rememorando a 

discussão feita no capítulo anterior, devo repetir o questionamento retórico: a quem 

as mulheres que se emanciparam a partir dos fundamentos do feminismo clássico 

delegaram as atividades domésticas das quais não estão mais dispostas a se 

ocupar? Quando o constituinte Mário Lima se desquitou, foi buscar outra mulher 

para se ocupar das atividades com as quais ele nunca se viu comprometido ou 

obrigado a se comprometer.  

A posição dele reflete a discussão já feita no capítulo anterior sobre o trabalho 

doméstico ser uma ocupação tipicamente feminina e também os aspectos atinentes 

à divisão sexual do trabalho, abordado em tópico anterior deste capítulo (2.1.1).  

Mencionar que “não teria uma vida parlamentar boa” se não fosse a trabalhadora 

doméstica que se ocupa das atividades que ele se desonera dentro da própria casa, 

também remete à discussão sobre a finalidade econômica do trabalho doméstico.  
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Não perdendo de vista o distanciamento temporal de um episódio e outro, o 

discurso acima me reporta aos relatos sobre os momentos que antecederam a 

abolição, na Bahia, feitos por Albuquerque (2009). A historiadora descreve que 

muitos senhores de escravos, cientes da proximidade da abolição, distribuíram 

cartas de alforria a seus escravizados na expectativa de que eles não se rebelassem 

ou mesmo abandonassem suas atividades.  

 

Alguns, mais previdentes e mais bem informados, trataram de 
ampliar as concessões e alforrias aos seus escravos nos primeiros 
dias de maio, movidos pela esperança de que assim procedendo 
impediriam “a retirada em massa das propriedades para a capital”. O 
barão de Moniz Aragão, descendente de uma afortunada família 
baiana, foi um deles. Tendo sido presidente da Câmara Municipal da 
Vila de São Francisco do Conde, no dia 13 de maio ele declarou ao 
presidente da província que àquela altura havia ali apenas poucos 
proprietários de escravos, ele próprio no dia 7 de maio providenciou 
para que os seus 346 escravos dos engenhos Cassarongo, 
Maracangalha e Mataripe, onde já vivia “considerável número de 
moradores e libertos”, fossem entregues cartas de alforria. Ao se 
antecipar a abolição, o barão, como tantos outros das grandes áreas 
escravagistas do país, tentava manter os libertos nas suas 
propriedades e amortecer a influência dos abolicionistas mais 
radicais [...]. (ALBUQUERQUE, 2009, p. 104) 

 

Alguns outros constituintes se pronunciaram após a leitura da carta. Paulo 

Paim (PT-RS) se posicionou de forma solidária ao pleito das trabalhadoras e 

solicitou que todos os direitos assegurados aos trabalhadores fossem estendidos às 

trabalhadoras domésticas. Domingos Leonelli (PMDB-BA) fez seu discurso em 

contraposição ao exposto pelos demais constituintes, embora tenha atribuído a eles 

caráter de excepcionalidade quanto à honestidade no trato da questão.   

 

[...] Acho uma coisa bonita, forte, mais gostaria de registrar, aqui, que 
não conheço um patrão de empregada doméstica neste País que 
não a considere como parte de sua família. (Risos.) Creio que 
todos, em todos os lugares em que chego, ouço os patrões – não é o 
caso dos que se pronunciaram aqui, porque são homens que têm 
tradição, vinculados aos trabalhadores – no meu Nordeste, 
especialmente na minha Bahia, considerar as empregadas 
domésticas como parte da sua família; consideram-nas integradas 
como se fossem seus próprios filhos. Entretanto na maioria das 
vezes as tratam, na Bahia e no Nordeste, como escravas, vivendo 
em senzalas, comendo restos de comida e até usadas 
sexualmente na primeira fase, na puberdade, dos seus filhos. 
Não gostaria, Sr. Presidente, que esta Reunião ficasse marcada 
apenas por esses aspectos, pela nossa boa vontade. [...] É muito 
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fácil passar nesta Subcomissão algumas propostas, mas não o será 
no conjunto da Constituinte. É muito importante que esta mobilização 
não se encerre nesta fase que é a mais fácil. Nela os Constituintes 
se interessam por cada um dos seus assuntos, agregaram-se nas 
Subcomissões e tornaram mais fácil a sua tramitação. [...] Porém, 
não creio que isso possa acontecer nas outras fases. É importante 
que essa mobilização continue, que permaneça, que se estenda. 
Muito obrigado. (ANC, 1987b, p. 193; grifos nossos) 
 

É importante a ressalva feita pelo constituinte sobre a maior facilidade em 

discutir e tramitar os direitos das trabalhadoras na Subcomissão dos Direitos dos 

Trabalhadores e Servidores públicos e sinalizar para as possíveis dificuldades que 

enfrentariam pela frente tendo em vista a diversidade de interesses que estavam 

conflitando na ANC, as disputas e as possíveis tentativas de compatibilização em 

etapas seguintes. Mais adiante, verifico como a análise dele estava certa, sobretudo 

com o desfecho que teve os direitos das trabalhadoras domésticas no texto final da 

Constituição.  

Malgrado os aspectos mencionados dos discursos de alguns constituintes 

fundados na colonialidade e pós-escravismo, as trabalhadoras domésticas fizeram 

uma contraposição marcante. A Carta das Trabalhadoras Domésticas foi entregue 

em mãos ao presidente da ANC que, após os demais constituintes, também se 

pronunciou. Creuza Maria de Oliveira (2018) relata que naquele momento, Ulysses 

Guimarães iniciou um relato sobre ter uma trabalhadora doméstica há muito tempo 

dentro de casa e também esboçou uma narrativa sobre ela ser membro da família.  

 

E eu lembro que o Ulysses quando recebeu a gente veio com aquele 
discurso dele que a doméstica era membro da família, que ele já 
tinha uma pessoa há mais de 20 anos com ele, que trabalhava com 
ele e que aquela pessoa era como se fosse da família. E Lenira 
pegou… a gente nomeou Lenira pra falar por todas nós, Lenira hoje 
está com mais de 80 anos. Ai eu só sei que a gente nomeou Lenira 
pra falar e quando Lenira pegou o microfone, Lenira arrasou, né?!. 
Porque ela disse pra ele: “Nós não somos da família, somos 
trabalhadoras, fazemos parte da classe operária brasileira. E se o 
senhor reconhece a pessoa que trabalha na sua casa, não 
reconhece ela como família, mas reconhece ela enquanto uma 
trabalhadora. Então no dia que for aprovar aqui os direitos das 
domésticas, o senhor levante o crachá ao nosso favor. Ai o senhor 
vai estar realmente reconhecendo a pessoa que trabalha na sua 
casa.” 

 

 Quando questionei à própria Lenira (2018) sobre o ocorrido, ela afirmou o 

seguinte: 
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Olha, falar do que Ulysses Guimarães disse eu não lembro mais… 
nem o que eu falei lá. Porque eu não era… eu nunca pensei que eu 
ia falar. Pensava que era uma menina de São Paulo ou do Rio, ai 
Benedita me chamou [inaudível] ai eu não tinha pensando em falar… 
ai vem tudo assim na cabeça. [...] no Rio depois foi que fizeram 
boletim dizendo que eu disse que se a gente não conseguisse direito, 
o Brasil não tinha democracia. Mas eu nunca pensei, nem lembrava 
que tinha dito isso. Eu sou muito assim: eu falo, mas parece que é 
uma coisa que na hora… Quando você tá preparada… mas eu não 
tava preparada… foi muito improviso.  

 

Na ata da reunião em que a situação aconteceu (ANC, 1987b, p. 184 – 217) 

esse registro não foi encontrado. No entanto, Judith Karine Cavalcanti Santos (2010, 

p. 4) ao fazer uma análise sobre a participação das trabalhadoras domésticas no 

cenário político brasileiro, recupera a narração feita por Creuza Maria Oliveira nesse 

mesmo sentido no evento intitulado Oficina Nacional das Trabalhadoras Domésticas: 

Construindo o Trabalho Decente. 

De todo modo, a tensão em torno da discussão sobre o trabalho doméstico 

estava posta na ANC com os anúncios que se confrontavam: constituintes e 

trabalhadoras; “como se fosse da família” e “não queremos ser da família”; 

colonialidade do poder-saber e decolonialidade emancipadora (COSTA, 2015). 

 A partir daí é que o trabalho doméstico passou a ser discutido na ANC. Na 

Subcomissão de Direito dos Trabalhadores e Servidores Públicos o anteprojeto do 

relator incluiu o trabalho doméstico no inciso do artigo principiológico da Ordem 

Social, o entanto, foi omisso no caput do artigo seguinte, em que eram relacionados 

especificamente os direitos dos trabalhadores. 

 Foram propostas emendas pelos constituintes Paulo Paim, Cristina Tavares, 

Wilma Maia e Nilson Gibson com pretensão de incluir as trabalhadoras domésticas 

no caput do art. 2º e consequentemente estender a elas todos os direitos 

trabalhistas. A emenda 7A0147-3, proposta pelo constituinte Paulo Paim, foi 

aprovada. A discussão sobre os direitos das trabalhadoras domésticas teve início da 

forma acima relatada e a tramitação será melhor detalhada no tópico a seguir.  

 

2.2. CORTES E LIMITAÇÕES À IGUALDADE DE DIREITOS 

 

Posta à mesa, a pauta reivindicatória das trabalhadoras domésticas registrava 

a urgência de seus direitos serem inscritos na Constituição que estava sendo 
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moldada. Como afirmou o constituinte Domingos Leonelli, a fase da discussão na 

subcomissão era a mais fácil, uma vez que os parlamentares ali envolvidos tinham 

se comprometido com as pautas dos trabalhadores e que, a etapa mais difícil seria 

passar pelo restante da tramitação sem que as propostas ali apresentadas fossem 

alteradas quando não suprimidas.   

O relator da Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores 

Públicos, Mário Lima, elaborou anteprojeto dividido em seis partes, a saber: da 

ordem social; dos direitos dos trabalhadores; dos servidores públicos civis; dos 

servidores públicos militares; da probidade administrativa e; das disposições 

transitórias e finais. A primeira parte era programática, principiológica, indicava quais 

eram a bases axiológicas que norteavam as normas constitucionais acerca do tema 

que estavam encarregados de elaborar. 

No artigo 1º houve o reconhecimento do trabalho doméstico como categoria 

profissional e a equiparação de direitos, ficando patente que tudo que seria tratado 

nos dispositivos seguintes a respeito dos trabalhadores em geral seria estendido às 

trabalhadoras domésticas. 

Após apresentação desse anteprojeto da Constituição, foi aberto prazo para 

as emendas, que podiam ser propostas não só pelos membros da subcomissão, 

como por quaisquer constituintes e também pelos cidadãos em geral. Das emendas 

populares, uma tratava dos direitos das trabalhadoras domésticas, mas foi 

liminarmente indeferida, pois, segundo o relator, não atendia às exigências formais.  

Quanto aos constituintes, nessa fase foram propostas emendas referentes ao 

trabalho doméstico por Benedita da Silva (PT-RJ), Cristina Tavares (PSDB-PE) e 

Paulo Paim (PT-RS), sugerindo que também fossem incluídas expressamente as 

trabalhadoras domésticas no caput do art. 2°, o que foi aprovado. As demais 

emendas tinham o mesmo teor ou perderam o objeto em decorrência da aprovação 

desta. A partir da aprovação das emendas, foi elaborado novo anteprojeto, que foi 

então o texto encaminhado à Comissão de Ordem Social. Ali, sobre os direitos dos 

trabalhadores surgiram diversas questões polêmicas, mas dentre elas se destacava 

a estabilidade. Foi nesse quesito também que surgiu a primeira contraposição 

explícita à extensão dos direitos trabalhistas irrestritamente às trabalhadoras 

domésticas, por meio de provocação feita pelo constituinte Adylson Motta (PDS-RS) 

sobre como seria na prática a estabilidade no caso de não querer mais uma pessoa 

no seu âmbito familiar, sob alegação de ser este um espaço de intimidade.  
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Vou fazer uma pergunta e peço que me entendam como algo sério, 
não vou fazê-la com qualquer outro objetivo. Quando se fala, aqui, 
em estabilidade [...] existem alguns tipos de trabalho que têm as suas 
peculiaridades, vejo, no instituto da estabilidade, ser incluída a 
empregada doméstica; tenho um grande respeito por todo tipo de 
trabalho, mas esta é uma atividade que tem a sua peculiaridade, é 
uma empregada que vai participar da intimidade da minha casa, da 
casa de qualquer um de nós. Eu pergunto como ficaria essa 
situação? Como funcionaria o instituto da estabilidade, no caso, por 
exemplo, de uma empregada que eu não desejasse dentro da minha 
casa? Quero saber apenas como orientação, porque é um caso que 
me preocupa. De um momento em diante, se uma pessoa que não 
serve à minha maneira de ser e à intimidade da minha família, passa 
até a ser um ato de violência isso, porque está indo até contra o 
princípio da inviolabilidade do meu lar. Assim, eu pergunto até que 
ponto seria atingida essa estabilidade, com relação à empregada 
doméstica? [...] Acho, que tenho uma certa autoridade para levantar 
o assunto, porque sempre tratei empregada doméstica como pessoa 
da minha família, dentro da minha casa. Agora, sempre tive a 
liberdade de escolher quem trabalhou dentro da minha casa. Assim, 
eu perguntaria, apenas para me situar: como ficaria isso? Deixo essa 
pergunta para que, ao longo do debate, que tem o fim de esclarecer, 
viesse o problema. (ANC, 1987i, p. 43)  

 

Fora retrucado pelo constituinte Edmilson Valentim (PCdoB-RJ) e apontou o 

contrato de experiência como um modo de reduzir essa possibilidade de 

desconforto, alegando que os 90 dias seria prazo suficiente para, não só na relação 

de trabalho doméstico como em qualquer outra, se verificar as aptidões do 

trabalhador, “de avaliar, de conhecer, de discutir, de verificar como se comporta esse 

trabalhador, de analisar, realmente, a sua competência, a sua conduta” (ANC, 1987i, 

p. 43). Ponderou ainda que maus trabalhadores existirão em qualquer categoria e 

para tanto existe a possibilidade da dispensa por justa causa e que estes são 

exceção, que no caso estavam legislando para a maioria, não para as exceções. 

Segundo ele, o instituto da estabilidade era pra impedir a rotatividade.  

Nesta Comissão foram apresentadas emendas por: Albano Franco31 (PSDB-

SE), que apenas propôs nova redação ao caput do art. 2º em que excluía as 

menções expressas às trabalhadoras domésticas e aos trabalhadores rurais e na 

justificativa não argumentou nada a respeito; Cunha Bueno (PSD-SP) também 

propôs redação ao caput do art. 2º que suprimia todas as categorias ali 

                                            
 

31 Emenda nº 700462-1 (ANC, 1897i, p.111). 
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especificadas argumentando que bastava que constasse o termo genérico 

“trabalhadores”.  

Dentre as emendas dessa fase, se destaca a apresentada pelo constituinte 

Gilson Machado(PFL-PE) que argumentava no sentido da exclusão da categoria de 

trabalhadoras domésticas do caput do art. 2º sob a alegação de que parte dos 

direitos ali elencados eram inadequados à aplicação, na hipótese de relação de 

trabalho doméstico, ressaltando a sua finalidade não econômica, conforme é 

possível verificar na imagem abaixo: 
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Figura 1: Emenda a anteprojeto da Comissão de Ordem Social (ANC, 1987j, p.70) 
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 Essa emenda é bastante relevante aos desdobramentos do debate sobre o 

trabalho doméstico na ANC porque, em atenção a ela, os direitos das trabalhadoras 

domésticas foram deslocados do artigo dos trabalhadores em geral passando a 

receber tratamento exclusivo nos anteprojetos das outras etapas e fases. A despeito 

desse deslocamento decisivo, foram diversas as investidas de constituintes 

articulados com as trabalhadoras domésticas para que se retomasse a alocação da 

norma no texto constitucional em elaboração inicial. Exemplo disso, foram as 

emendas propostas pelas constituintes Benedita da Silva e Abigail Feitosa.  

Na Comissão de Ordem Social foram reunidos os dispositivos que foram 

elaborados nas subcomissões e submetidos a uma fase de emendas. Após essa 

etapa, o relator Almir Gabriel (PMDB-PA) elaborou o anteprojeto substitutivo que foi 

submetido novamente à análise, debate e emendas. A partir do que fora aprovado, o 

relator apresentou o Anteprojeto da Comissão. Esse anteprojeto foi reunido aos 

anteprojetos das outras sete Comissões temáticas que, encaminhados à Comissão 

de Sistematização, passaram a compor o que foi chamado de primeiro Anteprojeto 

de Constituição.  

 Para melhor compreensão dos estágios em que a previsão dos direitos das 

trabalhadoras domésticas passaram até chegar à sua redação final do texto 

promulgado em outubro de 1988, segue quadro evolutivo: 
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QUADRO 2 – Fases e etapas da tramitação dos direitos das trabalhadoras 
domésticas na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 

ETAPA/FASE PREVISÃO DOS DIREITOS DAS 

TRABALHADORAS 

DOMÉSTICAS 

OBSERVAÇÕES 

Anteprojeto do 

Relator da 

Subcomissão 

de Direitos 

dos 

Trabalhadores 

e Servidores 

Públicos 

Art. 1. - A ordem social tem por fim 

realizar a justiça social, com base 

nos seguintes princípios: 

[...] 

XII - igualdade de direito a todos 

os trabalhadores, urbanos e rurais, 

domésticos, servidores públicos 

dos Três Poderes, civis e militares, 

federais, estaduais e municipais; 

Art. 2. - A Constituição assegura 

aos trabalhadores e aos servidores 

públicos civis, federais, estaduais 

e municipais, independentemente 

de lei, os seguintes direitos, além 

de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: [...] 

O relator Mário Lima descriminou os 

trabalhadores doméstico no que 

tange ao direito à igualdade no 

dispositivo que tratava dos princípios 

que deveriam nortear a ordem social 

e no artigo que elencava os direitos 

dos trabalhadores houve omissão 

quanto à categoria.  

 

Anteprojeto da 

Subcomissão 

de Direitos 

dos 

Trabalhadores 

e Servidores 

Públicos após 

emendas e 

que foi 

encaminhado 

à Comissão de 

Ordem Social 

Art. 2º São assegurados aos 

trabalhadores urbanos, rurais e 

domésticos e aos servidores 

públicos civis, federais, estaduais 

e municipais, e a todos os demais, 

independentemente de lei, os 

seguinte direitos, além de outros 

que visem à melhoria de sua 

condição social: 

 

Após as emendas apresentadas ao 

Anteprojeto do relator, o substitutivo 

incluiu no art. 2º a categoria de 

trabalhadores domésticos.  

Anteprojeto 

Substitutivo 

da  Comissão 

de Ordem 

Social 

elaborado pelo 

relator Almir 

Gabriel  

Art. 3º - É assegurado à categoria 

dos trabalhadores domésticos, 

além dos outros que visem à 

melhoria de sua condição social, 

os direitos previstos nos itens IV, 

VI, XI, XV, XVI, XVIII, XXII e XXVI 

do art. 2º, bem como integração ao 

sistema da previdência social e 

aviso prévio de despedida, ou 

equivalente em dinheiro.  

Parágrafo único - É proibido o 

trabalho doméstico de menores 

estranhos à família  em regime de 

gratuidade.  

O relator do primeiro anteprojeto da 

Comissão temática sistematizou o 

que foi aprovado pelas emendas 

deslocando as questões afetas ao 

trabalho doméstico para um artigo 

separado do que tratava dos 

trabalhadores em geral. Do total de 

vinte e dois incisos do art. 2º, apenas 

oito eram extensivos às trabalhadoras 

domésticas: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; jornada de 

40 horas semanais, 8 horas diárias e 

intervalo intrajornada; repouso 

semanal remunerado 
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preferencialmente aos domingos, 

bem como nos feriados civis e 

religiosos; férias de 30 dias com 

remuneração em dobro; adicional 

noturno; proibição de qualquer 

trabalho a menores de 14 anos e de 

trabalho noturno e insalubre a 

menores de 18 anos; aposentadoria, 

acrescido dos direitos ao aviso-prévio 

e à inserção na previdência social. 

Anteprojeto da 

Comissão da 

Ordem Social 

Art. 4º - São assegurados à 

categoria dos trabalhadores 

domésticos, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição 

social, os direitos previstos nos 

itens IV, VI, IX, XII, XVI, XVIII, 

XXIX, XXVI do art. 2º, bem como a 

integração à previdência social e 

aviso prévio de despedida, ou 

equivalente em dinheiro.  

Parágrafo único - É proibido o 

trabalho doméstico a menores 

estranhos à família em regime de 

gratuidade.  

Nessa etapa, enquanto o leque de 

direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais ampliou para vinte e nove 

incisos, permaneceu o número destes 

que eram extensivos às 

trabalhadoras domésticas 

permaneceu sendo oito, no entanto, 

com algumas alterações. 

Permaneceram: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; repouso 

semanal remunerado; férias de 30 

dias com remuneração em dobro e 

aposentadoria. Foram excluídos: 

adicional noturno; proibição de 

qualquer trabalho a menores de 14 

anos e de trabalho noturno e 

insalubre a menores de 18 anos e; 

jornada de 40 horas semanais e 8 

horas diárias com intervalo 

intrajornada.   

Foram incluídos: gratificação natalina; 

salário-família e estabilidade 

acidentária 

Anteprojeto de 

Constituição - 

Comissão de 

Sistematizaçã

o 

Art. 15 - São assegurados à 

categoria de trabalhadores 

domésticos, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição 

social, os direitos previstos nos 

itens IV, VI, IX, X, XII, XVI, XVIII, 

XXV e XXVIII do art. 14, bem 

como a integração à previdência 

social e aviso prévio de despedida, 

ou equivalente em dinheiro.  

 

Parágrafo único - É proibido o 

trabalho doméstico de menores 

estranhos à família em regime de 

Foram assegurados: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; gratificação 

natalina; adicional noturno de 50% 

sobre o valor da hora diurna; salário-

família; repouso semanal 

remunerado; férias de 30 dias com 

remuneração em dobro; proibição de 

trabalho noturno a menores de 18 

anos, de qualquer trabalho a menores 

de 14, salvo quando na condição de 

aprendiz, a partir dos 10 anos, com 

jornada máxima de 3 horas diárias; 

aposentadoria, estabilidade 

acidentária;  
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gratuidade.  

 

Projeto de 

Constituição 

do relator 

Bernardo 

Cabral - após 

Emendas de 

Mérito e 

Adequação 

Art. 14 - São assegurados à 

categoria de trabalhadores 

domésticos, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição 

social, os direitos previstos nos 

itens IV, VI, IX, X, XII, XVI, XVIII, 

XXV e XXVIII do art. 13, bem 

como a integração à previdência 

social e aviso prévio de despedida, 

ou equivalente em dinheiro.  

Parágrafo único - É proibido o 

trabalho doméstico de menores 

estranhos à família em regime de 

gratuidade.  

Repetiu os termos da fase anterior.  

Projeto de 

Constituição - 

primeiro 

substitutivo 

do relator 

Art. 14 - São assegurados à 

categoria de trabalhadores 

domésticos, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição 

social, os direitos previstos nos 

itens IV, V, VII, XIII, XV e XX do 

artigo anterior, bem como a 

integração à previdência social e 

aviso prévio de despedida, ou 

equivalente em dinheiro.  

Foram assegurados: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; gratificação 

natalina; repouso semanal 

remunerado; férias de 30 dias com 

remuneração integral e 

aposentadoria. 

O parágrafo único que tratava do 

trabalho doméstico infantil foi 

suprimido.  

Projeto de 

Constituição - 

segundo 

substitutivo 

do relator 

Art. 7º - São assegurados à 

categoria de trabalhadores 

domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, V, VII, XIII, XV, XVII 

e XX do artigo anterior, bem como 

a integração à previdência social.  

Foram assegurados: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; décimo 

terceiro salário; repouso semanal 

remunerado; férias anuais na forma 

da lei com remuneração integral; 

aviso prévio e direito a indenização, 

na forma da lei e; aposentadoria. 

Projeto de 

Constituição A 

- Plenário - 1º 

turno  

Art. 7º - São assegurados à 

categoria de trabalhadores 

domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, V, VII, XIII, XV, XVII 

e XX do artigo anterior, bem como 

a integração à previdência social.  

Foram assegurados: salário mínimo; 

irredutibilidade de salário; décimo 

terceiro salário; repouso semanal 

remunerado; férias anuais na forma 

da lei com remuneração integral; 

aviso prévio e direito a indenização, 

na forma da lei e; aposentadoria. 

Projeto de 

Constituição B 

- Plenário - 2º 

turno  

Art. 7º São direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à 

melhoria da sua condição social: 

[...] 

§2º São assegurados à categoria 

de trabalhadores domésticos os 

Nesta fase, os direitos dos 

trabalhadores em geral estavam 

elencados em trinta e quatro incisos e 

eram extensivos às trabalhadoras 

domésticas apenas oito: salário 

mínimo; irredutibilidade de salário; 

décimo terceiro; repouso semanal 
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direitos previstos nos incisos IV, 

VI, VIII, XV, XVIII, XIV, XXI e XXIV, 

bem como a integração à 

previdência social.  

 

remunerado, preferencialmente aos 

domingos; licença gestante; licença 

paternidade de 8 dias; aviso prévio e; 

aposentadoria.  

Projeto de 

Constituição C 

- Plenário - 

após 2º turno 

Art. 7º São direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à 

melhoria da sua condição social: 

[...] 

Parágrafo único. São assegurados 

à categoria de trabalhadores 

domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVIII, 

XIV, XXI e XXIV, bem como a 

integração à previdência social. 

Permaneceram as previsões do 

projeto anterior, apenas alterando 

alguns aspectos nos incisos: a 

licença-paternidade passou a não ter 

prazo e tal definição seria feita em lei 

ordinária;  

Projeto da 

Comissão de  

Redação  

Art. 6º São direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à 

melhoria da sua condição social: 

[...] 

Parágrafo único. São assegurados 

à categoria de trabalhadores 

domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVIII, 

XIV, XXI e XXIV, bem como a 

integração à previdência social 

Repete os termos do projeto anterior, 

apenas tendo sido renumerado.  

Redação Final Art. 7º São direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à 

melhoria da sua condição social: 

[...] 

Parágrafo único. São assegurados 

à categoria de trabalhadores 

domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVIII, 

XIV, XXI e XXIV, bem como a 

integração à previdência social. 

Repete os termos do projeto anterior 

e é novamente renumerado.  

Fonte: tabela elaborada pela autora 
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Na Comissão da Ordem Social é que a disputa pela garantia ou restrição dos 

direitos das trabalhadoras domésticas se tornou explícita. A despeito de nem tudo ter 

sido abertamente discutido nas comissões, as emendas apresentadas e suas 

respectivas justificativas também registravam qual era a intenção ou ao menos a 

perspectiva dos constituintes acerca da temática.  

O Regimento Interno da ANC definia como atribuição da Comissão de 

Sistematização a compatibilização das matérias aprovadas nas Comissões 

temáticas. No entanto, o que se verificou é que ela extrapolou à sua função, tendo 

ocorrido nela drásticas alterações nas matérias em geral, inclusive no que dizia 

respeito ao trabalho doméstico. Os principais aspectos que fundamentaram os 

cortes e limitações aos direitos das trabalhadoras domésticas foram: a finalidade não 

econômica da atividade que exercem e; a inadequação técnica da aplicação de 

diversos direitos tendo em vista o modelo de relação de trabalho que ali se 

estabelece, com um empregador pessoa física, que não exerce atividade 

empresarial e no espaço domiciliar-familiar. 

No entanto, esses dois aspectos, ainda que fossem considerados 

absolutamente concretos, não justificariam suficientemente a não extensão de 

alguns direitos, a exemplo da limitação da jornada de trabalho a 40 horas semanais, 

a adoção do adicional de hora extraordinária, e do adicional noturno, a 

obrigatoriedade de recolhimento do FGTS, a proteção contra dispensa imotivada, 

redução dos riscos inerentes ao trabalho, dentre outros.  

 

2.2.1 As estratégias das trabalhadoras domésticas 

 

Como já apontei no primeiro capítulo, a participação das trabalhadoras 

domésticas foi articulada anos antes da própria instalação da ANC, com os 

encontros, reuniões, congressos que promoveram e participaram para elaborar a 

carta que entregaram aos constituintes, mas também pra que pudessem participar 

presencialmente.  

A deputada Benedita da Silva foi a constituinte que tinha interlocução direta 

com a categoria, dialogando, criando e colocando em prática parte significativa das 

estratégias por elas arquitetadas. A Carta das Trabalhadoras Domésticas exigia a 

equiparação total dos direitos delas com os demais trabalhadores, no entanto, como 

visto, não foi esse o resultado final na Constituição de 1988. Ao longo da discussão 
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e tramitação, os cortes e limitações foram se concretizando, mas nem só da atuação 

dos constituintes se concretizou aquela redação final, havendo muita intervenção 

das domésticas e é nesse sentido que o relato de Benedita da Silva (2018) se 

delineia: 

 

[...] nós tivemos um momento em que nós colocamos todos os 
direitos dos trabalhadores. Primeiro nós queríamos que tivesse um 
parágrafo que dissesse: “as trabalhadoras domésticas e os direitos 
dos demais trabalhadores.” E aí, nós fomos diante disso. Não, essa 
palavrinha mágica não conseguimos. Mas colocamos o direito das 
trabalhadoras domésticas. Só não colocamos o direito das 
trabalhadoras domésticas igual aos direitos dos demais 
trabalhadores. Isso nós não conseguimos, até porque o argumento 
deles era um argumento naquele primeiro momento de grande força 
porque eles diziam: nós não somos uma empresa como é que vamos 
pegar todo esse regime aí e aplicar como se fosse uma empresa? 
Quem é??? Nós vamos descontar comida da trabalhadora? E eu cá 
comigo...ahhh..podia, né? Porque já não dá mesmo? Mas cê tinha 
que ir levando ali. Cê tinha era minoritária era a condição de defesa 
da trabalhadora doméstica. Então, tínhamos que apelar para tudo! 
Até de sentimento...porque esse negócio que não precisa de direito 
porque elas são da casa…[...] E aí...por aí vai...então, eu comecei a 
trabalhar junto às deputadas e junto também aos deputados e disse: 
“olha, o que é que nós vamos fazer com essa pessoas que trabalham 
na nossa casa? Porque eu to vendo aqui o direito de tantos 
trabalhadores…”, era nessa linha, entendeu? 
 

É interessante como a entrevistada aponta que, para dissuadir os 

constituintes a aprovar as propostas que interessavam às trabalhadoras, utilizou do 

mesmo recurso narrativo deles: a afetividade e o pertencimento à família. Uma 

estratégia que não os impedia de votar contra ou se omitir, mas evidenciava a 

contradição, causando, inclusive, certo constrangimento. Outras articulações foram 

feitas para que os direitos da categoria fossem inseridos na Carta e que 

comungavam com a sua dinâmica de funcionamento. Tendo em vista que as 

Subcomissões e Comissões funcionavam concomitantemente, discutindo os temas a 

partir de suas perspectivas, algumas questões que foram discutidas na Subcomissão 

de Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos também foram objeto de debate 

e proposições em outros setores. Nesse sentido, a participação do “Lobby do Batom” 

se destaca na colaboração à estratégia das trabalhadoras.  

 

Porque você bota uma comissão numa sala, tratando de um assunto, 
aí você tava numa comissão, numa outra comissão tratando de um 
outro assunto, mas que tinha a ver com aquele assunto que você 
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tava numa outra subcomissão tratando. Então, por isso é que o lobby 
do batom foi muito importante. Porque nós éramos poucas e nos 
dividíamos nos temas: “quem é que vai ficar na economia? Quem é 
que vai ficar na parte social?” Então, nós empurrávamos todo mundo 
pra parte social; todo mundo que eu digo é: nós, as mulheres! Que é 
sempre assim, né? É uma questão cultural da formação política. 
Então, eles iriam nos empurrar. “- Não!” - Nós fizemos! “Não, você 
vai ficar nisso porque é este assunto que nos interessa...você vai 
ficar aculá…”. Quando tínhamos alguma coisa que nós víamos que 
poderia está ligado ou junto a um outro assunto que tava trabalhando 
em uma outra comissão, numa subcomissão; aí, nós íamos lá, nos 
entendíamos e as coisas iam avançando. (SILVA, 2018) 

 

Duas demonstrações dessa estratégia foram relatadas pela deputada: a 

discussão sobre licença maternidade e a discussão sobre o trabalho doméstico 

infantil. Quando perceberam que não conseguiriam equiparar todos os direitos como 

pretendiam inicialmente, dialogaram para definir prioridades e pensar em como 

aprovar algumas propostas indiretamente.  

 

Aí, teve o momento crucial que foi a licença maternidade. Que aí, 
tinha uns pontos lá: direito disso, daquilo...aí, já tinha entrado na 
jornada de trabalho, que era uma das coisas muito importante, que 
era a jornada de trabalho e a questão do salário e a das férias. Eles 
falaram que tinham que encurtar as férias, eles queriam inventar 
mais não sei o quê...foi um negócio pesado. Então! Aí chegou na 
hora de negociar...aí nós falamos assim: olha, aqui tem tudo que nós 
precisamos. [...] Então, vamos sentar aqui e vamos começar a 
discutir o que é que é isso. E a Lenira ficava fazendo aquela ponte 
com quem ficou nos Estados, né? “- Olha, nós continuamos aqui com 
a Benedita e estamos trabalhando nisso daqui” – Aí  as pessoas 
diziam: “vá embora! Porque isso não vai dá em nada, a Constituinte 
não é para isso...pravê negócio de trabalho de doméstica...isso é um 
projeto de Lei que faz depois...não interessa!” E eu só dizia assim: 
“Vai dar certo! Vamos nós!’ Bom, nesse momento em que nós 
tínhamos que tirar alguma coisa, eu da minha parte, antes de 
dialogar com elas, fui lá e fiz um levantamento do que ia passar de 
leis em relação a outros direitos, que conseqüentemente pudesse 
estar incorporada ali, alguns, daqueles que eu poderia negociar ali no 
trabalho doméstico. Ahhhh...mas foi uma coisa incrível! Quando a 
gente...tira isso! Não! Isso não pode!... - Mas nós temos direito de ter 
tudo – Humm!!! Nós temos. E estamos trabalhando pra isso. Mas 
aqui se faz gradativamente. O importante é que fique na Constituição 
Brasileira; primeiro: o reconhecimento do trabalho de vocês, porque 
sem reconhecimento profissional, nós não vamos poder fazer projeto 
de lei, fazer coisa nenhuma...então, vamos dá uma maneirada aí. Aí, 
íamos consultando os Estados, os estados iam colocando seus 
posicionamentos. Chegou na hora da licença maternidade eu disse: - 
“ahhhh!” Foi a única hora que elas falaram assim: - não, Benedita! 
Aqui, ta tudo bem! [....] Aí eu falei: - olha, vamos fazer o seguinte: 
não vai  dar pra passar tudo. Aí, o que é que vocês acham que vai 
tirar? Aí no final não tirava nada! “Pelo amor de Deus! Nós temos que 
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fazer alguma coisa!” Aí eu dei a minha sugestão: - eu digo, “vamos 
tirar licença maternidade!”... - “Quê quê...é isso??? Nunca! Nunca 
licença maternidade! Nós somos mulheres e não sei o quê…” - ; 
“Vocês têm toda razão. Como o direito da mulher é um capítulo outra 
que vai ser votado ainda e, nesse capítulo só de gênero nós vamos 
tratar da licença maternidade, então se a gente tirar essa licença 
maternidade aqui, do trabalho doméstico, não tem nenhum problema. 
Porque que eu saiba até agora, nenhum homem tá parindo. Então, 
quando sair o direito à maternidade, só pode ser pá mulher! Não vai 
dar pra dizer assim: ‘não, é direito à maternidade, mas só do rico ou 
do pobre...ou direito a maternidade de empregada doméstica não 
existe…” [...] “ahhh! Tá bom, tá bom!” Só ficaram aliviadas quando 
nós votamos a licença maternidade que aí ela já tava no bloco do 
direito da mulher. Foi esse o grande momento. (SILVA, 2018) 

 

Na Carta das Trabalhadoras Domésticas elas destacaram explicitamente a 

importância de proibir a exploração do trabalho doméstico infantil, sobretudo quando 

feito sob o “pretexto de criação e educação”, bem como exigiram que as crianças e 

adolescentes fossem respeitados “em sua integridade física, moral e mental”. No 

momento em que os direitos das trabalhadoras domésticas foram deslocados da 

previsão dos direitos dos trabalhadores em geral e passaram a ser tratados 

separadamente, a partir do Anteprojeto Substitutivo da Comissão da Ordem Social, o 

relator Almir Gabriel (PMDB/PA) definiu explicitamente a proibição do trabalho 

doméstico infantil. No entanto, na Comissão de Sistematização, tal previsão foi 

suprimida e não retornou mais ao texto constitucional que foi promulgado em 1988. 

Da análise das emendas propostas pelos constituintes verifiquei que o motivo 

da supressão desse dispositivo guarda relação com a noção de paternalismo já 

mencionado neste trabalho. A Emenda 1P00812-3 proposta pelo constituinte 

Inocêncio Oliveira (PFL/PE) visava suprimir a proibição do trabalho doméstico infantil 

do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização sob a seguinte 

justificativa: 

 

O trabalho doméstico do menor já está regulado no “caput” do artigo 
na medida em que assegura ao trabalho doméstico dispositivos 
previstos no Art. 13 e seus incisos, entre os quais está o direito de 
receber o salário mínimo, e via reflexa a proibição da gratuidade, 
bem como, as idades em que se permite o trabalho do menor - inciso 
XII.  
De outra parte, a Constituição deve aproximar-se ao máximo da 
realidade. Proibir que menores, ainda que estranhos à família 
exerçam trabalho doméstico é, no mínimo utópico. É mais comum do 
que se pode imaginar o fato de menores afilhados e protegidos da 
família, especialmente do interior, hospedem-se com uma família, 
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realizem tarefas domésticas. Proibir este fato é inviabilizar a vida 
futura de um grande número de brasileiros.(ANC, 1987d, p. 92) 
 

Essa emenda foi acolhida no parecer do relator Bernardo Cabral (PMDB-AM) 

sob o fundamento de que essa disposição era “redundante e desnecessária” (ANC, 

1987e, p. 28). A Emenda 1P15103-1 foi proposta pelo mesmo constituinte, no 

entanto, apenas com a primeira parte da justificativa, o relator deu o seguinte 

parecer:  

 

O regime de gratuidade no trabalho doméstico nem sempre se 

caracteriza como uma exploração de trabalho, se constituindo muitas 

vezes, numa oportunidade de ajuda da família hospedeira a pessoas 

necessitadas que, em troca, recebem alimentação, moradia, amparo 

à saúde e à educação. Por essa razão, não entendemos como 

necessária a supressão do parágrafo único do art. 14, como pretende 

o nobre parlamentar. (ANC, 1987g, p. 110) 

 

Há, neste caso, uma visível contradição, contudo, o que se constatou foi que 

no Projeto de Constituição Substitutivo foi suprimida a previsão que proibia 

expressamente o trabalho doméstico infantil.  

Nas linhas introdutórias deste trabalho menciono a assertiva de Ana Luiza 

Flauzina (2006) sobre o sistema penal ser a parte mais vulnerável do genocídio e a 

abordagem do trabalho doméstico infantil anuncia uma das formas menos sensíveis 

à percepção desse crime contra a humanidade.  

A Convenção para a prevenção e a repressão do crime de genocídio da ONU, 

de 1948, que foi ratificada pelo Brasil pelo Decreto nº 30.822, de 06 de maio de 

1952, caracteriza como genocídio, efetuar a transferência forçada de crianças de um 

grupo para outro. Nesse mesmo corpo normativo, determina que devem ser punidos 

pelo crime de genocídio aquele que incita direta e publicamente a sua prática. O 

trabalho doméstico infantil ocasiona a ruptura desse laço familiar originário para uma 

falsa recomposição, num contexto de afetividade que gera distorções à 

compreensão do sujeito sobre si e sobre as relações em que está embrenhado. A 

prática do trabalho doméstico infantil tem desdobramentos não só na vida daquela 

criança ou adolescente, impacta em gerações futuras pela imposição de uma maior 

vulnerabilidade à formação daquele adulto, limitação às possibilidades de acesso à 

educação formal, embaraço à formação de seu próprio núcleo familiar.  
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OLIVEIRA (2018), ao relatar a história de uma trabalhadora doméstica que 

começou a sua atividade nessa ocupação quando criança, demonstra como o 

trabalho doméstico infantil, sugerido pelo constituinte como meio de colaborar com o 

desenvolvimento destes sujeitos, ao contrário, pode aumentar suas vulnerabilidades 

sociais.  

 

O sindicato colaborou aí com a retirada de uma jovem de uma casa 
aqui em Itapuã, que trabalhou dos 10 anos aos 21 anos sem salário, 
sem férias, sem nada. E ainda quando a mãe dela veio a óbito, a 
patroa não deixou ela saber que a mãe tinha morrido, ela é de 
Cansanção, porque ai se ela soubesse queria ir pro interior… e ai a 
patroa achando que ela não ia querer voltar. E isso foi denunciado no 
180. Foi denunciado porque uma pessoa de Itapuã percebeu que ela 
ia, botava o lixo e voltava correndo, não parava pra conversar com 
ninguém... ia comprar o pão toda assustada quando alguém 
chamava quando ela passava. Ai a pessoa fez a denúncia no 180. E 
ai o Ministério Público e a Polícia foram lá e realmente constatou que 
era trabalho escravo. Mas e ai? Mais uma vez o Estado discrimina, 
não faz o seu papel. Essa moça foi retirada de lá, dos 10 aos 22 
anos, foi retirada aos 22 anos. Isso foi em 2008 que teve audiência, 
estamos em 2018 e essa trabalhadora não recebeu ainda 
indenização por tudo que ela passou. Porque o patrão mudou de 
residência, a patroa morreu e ninguém consegue encontrar pra 
indenizar. Ai ela sai de uma escravidão e entra em outra. A outra 
porque quando ela sai de lá, ela nunca tinha namorado, vai pra 
Cansanção, conhece um cidadão, engravida e vira a escravidão do 
macho, que bate, que maltrata, que é alcoólatra e espanca… Ela se 
separa do cara com duas crianças já… arranja outro, o outro do 
mesmo jeito… E essa criatura tá lá vivendo em Cansanção, pedindo 
de esmola. Com 3 crianças, pagando aluguel, então ela vive pedindo. 
E esse pedir dela, sair pedindo na cidadezinha de Cansanção… ela 
mora mais na área rural… ela vai pro centro de Cansanção pra pedir. 
Ai o Conselho Tutelar quer tirar as crianças delas. E ela protege 
essas crianças, ela não se desgruda dessas crianças sequer um 
instante, porque ela tem medo desse Conselho Tutelar pegar as 
crianças. E está lá em Cansanção. (Oliveira, 2018) 
 

O que está exposto nesse relato não é um caso isolado: segundo o PNAD 

(2015) em 2013, havia 3.187.838 crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade 

trabalhando no Brasil. Destas, 94% são mulheres, das quais 73% são negras. 

Embora os números sejam importantes para o alcance da dimensão do problema, 

entendo que o mais grave seja observar sob que autorizativo social esse quadro se 

apresenta. A noção paternalista torna a se mostrar importante para a compreensão 

do trabalho doméstico no Brasil, relacionada com o que já foi apontado sobre a 

colonialidade do poder e o escravismo sem fim.  
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O caso acima relatado não é contemporâneo à promulgação da Constituição 

de 1988, no entanto, decodifica a gravidade da decisão que foi adotada naquela 

Constituinte, sobretudo a partir da justificativa apresentada pelo parlamentar 

Inocêncio Oliveira e cujo intento de suprimir a proibição do trabalho doméstico 

infantil foi acolhido pelo relator Bernardo Cabral.  

Mas da mesma forma que as estratégias de manutenção de poder colonial e 

escravista se tornam mais requintadas, também se sofisticam as estratégias de 

enfrentamento. As trabalhadoras domésticas e a constituinte Benedita da Silva, 

atentas às possibilidades de manutenção dessa condição nefasta do trabalho 

doméstico infantil, articularam um meio indireto de discuti-lo. O que sinaliza Benedita 

da Silva (2018) é que alguns temas elas resolveram discutir a partir de outros blocos 

de propostas. A discussão sobre o trabalho infantil retornaria à pauta por causa do 

debate iniciado de outras duas questões: o trabalho do aprendiz e o trabalho nas 

carvoarias. Quando questionei à entrevistada como a proibição do trabalho 

doméstico infantil foi suprimida na Comissão de Sistematização sob as justificativas 

acima apontadas, ela respondeu o seguinte: 

 

É… foi terrível! Mas ao mesmo tempo o que foi que se fez é: nós 
íamos ter a regulamentação da constituição, aí nós começamos com 
uma determinante - vamos eliminar o trabalho do aprendiz, né?! 
Porque o que nós colocávamos é “não, não pode ser aprendiz 
porque eles vão cobrar, eles vão pagar a metade do salário e dizer 
que é porque eles são aprendizes, mas no entanto o rendimento que 
eles terão vai ser o mesmo de quem ganha um salário. Aí não parece 
nada mais já foi um meio caminho andado porque acabamos ali 
também com aquela história: minha mãe trabalha numa casa, 
trabalha numa roça, numa fazenda e eu sou a extensão, mas quem 
recebe só um salário é minha mãe. Entendeu? Então, ali se criou 
esse primeiro instrumento e depois fui a relatora também... tive a 
honra de ser a relatora da criação do Conselho da Criança e do 
Adolescente. Então, foi muito importante, nós colocamos ali coisas 
importantíssimas, né? E com essa coisa... foi dentro disso que se 
debateu e discutiu o trabalho infantil e essa eliminação desse 
trabalho infantil [...] Mas aí nós fomos trabalhar essa questão do 
trabalho infantil, que até hoje ainda batalhamos contra isso mas com 
uma visão mais voltada principalmente para as carvoarias, mas essa 
questão da doméstica, do trabalho infantil doméstico, esse trabalho 
foi um trabalho que nós fizemos tal e qual fizemos o da licença 
maternidade. Discutimos esse em outra matéria, entendeu? Porque 
na outra matéria discutia meio ambiente, discutia insalubridade, 
discutia a questão da saúde...a carvoaria por exemplo: que tinha 
muita mão de obra infantil; algumas indústrias de fundo de quintal; 
então, nós fomos identificando e identificando, e ali, fortalecendo o 
Estatuto da Criança e do Adolescente [...] O PMDB deu dor de 
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cabeça nessa coisa de empregada doméstica, da criança e do 
adolescente. 

 

Nas duas décadas seguintes, o Estado brasileiro, em atenção às normas 

internacionais, adotou uma série de medidas institucionais na tentativa de 

erradicação do trabalho infantil, incluindo o trabalho desempenhado no âmbito das 

residências. No entanto, como mencionado, os números ainda são impactantes. O 

Decreto nº 3.597, de 12 de setembro de 2000 promulga a Convenção 182 e a 

Recomendação 190 da OIT que tratam da proibição das piores formas de trabalho 

infantil. No Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, relaciona quais são essas 

piores formas de trabalho infantil e inclui expressamente o serviço doméstico32.   

As questões que apresento aqui extrapolam o âmbito da ANC, no entanto, 

evidenciam quais as repercussões da assimilação do discurso escravista na 

estruturação das normas jurídicas. Não perdendo de vista que não é a legalidade, 

constitucionalidade ou normatividade que definem exclusivamente as práticas 

sociais, mas indicam como o direito pode ser instrumentalizado para criar, reelaborar 

e reproduzir mecanismos de dominação e manutenção de poder. Insisto na 

afirmação de Flauzina (2006) para sinalizar outras possíveis vias de perpetuar o 

extermínio de um povo ou grupo racial e como o direito é um dos instrumentos mais 

potentes nessa empreitada.  

A Constituinte de 1987/88 renova a expectativa de criação de um Estado-

nação, de uma identidade nacional, do estabelecimento de uma democracia, mas 

nada disso é capaz de suplantar a estrutura colonial uma vez que não é um 

fenômeno local, nem atual. A colonialidade do poder, como afirma QUIJANO (2005) 

é um fenômeno global, mas que se apresenta em todos os âmbitos das relações 

                                            
 

32 Na relação, o decreto expõe quais os danos ocasionados pelo trabalho doméstico infantil: 
“Esforços físicos intensos; isolamento; abuso físico, psicológico e sexual; longas jornadas de 
trabalho; trabalho noturno; calor; exposição ao fogo, posições antiergonômicas e 
movimentos repetitivos; tracionamento da coluna vertebral; sobrecarga muscular e queda de 
nível. Afecções músculo-esqueléticas (bursites, tendinites, dorsalgias, sinovites, 
tenossinovites); contusões; fraturas; ferimentos; queimaduras; ansiedade; alterações na vida 
familiar; transtornos do ciclo vigília-sono; DORT/LER; deformidades da coluna vertebral 
(lombalgias, lombociatalgias, escolioses, cifoses, lordoses); síndrome do esgotamento 
profissional e neurose profissional; traumatismos; tonturas e fobias” 
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locais. O debate sobre o trabalho doméstico é um bom exemplo de como as 

nuances delicadas dessa engrenagem de poder se manifestam.  
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3. TIRANDO A SUJEIRA DEBAIXO DO TAPETE: O PARÁGRAFO ÚNICO DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ 

 

Muitas das mudanças (e restrições) dos direitos das trabalhadoras 

domésticas na ANC foram feitas em consequências das alterações e limitações dos 

direitos dos trabalhadores em geral. Exemplo disso foi o adicional de férias que, de 

acordo com proposta inicial na fase das subcomissões, seria em dobro e após a 

tramitação foi reduzida a um terço; o adicional de horas-extras que passou do dobro 

para 50%, dentre outros. O que se apresenta é uma contradição quanto aos direitos 

das trabalhadoras domésticas: se de um lado eram relacionadas aos dos 

trabalhadores em geral porque a discussão em torno deles era na tentativa de 

equipará-los; por outro, as restrições eram justificadas pelas especificidades da 

ocupação. Então elas eram tratadas como parte da classe trabalhadoras quando 

esta sofria as limitações aos seus direitos e como grupo de trabalhadoras peculiar 

quando se pretendia impor novas restrições.  

O que resultou o parágrafo único do artigo 7º foi muito aquém do que podia 

ter sido, mas foi revelador, dentre outras coisas, que a Constituinte apresentava 

disputas densas de valores. Isso não é uma surpresa já que a cada nova 

Constituição de um Estado, conceitos importantes são colocados em disputa, 

cidadania e democracia são alguns deles.  

Um dado também deve ser destacado quanto à dinâmica da Constituinte que 

possivelmente interferiu na formatação final dos direitos das trabalhadoras 

domésticas: as distorções ocasionadas pelo amplo poder de decisão na Comissão 

de Sistematização. Inicialmente foi pensada como fase em que seriam 

compatibilizados os conteúdos dos anteprojetos elaborados nas comissões 

temáticas, bem como as emendas populares e dos constituintes. No entanto, ao 

analisar os documentos dos anais o que verifiquei foi que ela se tornou etapa de 

acirramento de disputas e até da restrição de considerável parte do conteúdo 

progressista que havia sido aprovado nas fases anteriores.  

Conforme aponta Nogueira (2010), os conflitos gerados por isso e a intenção 

do governo de José Sarney em não ver seus interesses sucumbirem, fizeram com 

que barganhas e manobras fossem feitas e a maioria dos constituintes tomassem 
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uma posição negociada, o que foi apelidado de Centro Democrático ou Centrão33. A 

partir disso, para evitar que o poder decisório do relator Bernardo Cabral (PMDB/AM) 

e seu grupo continuassem desconstruindo o que foi elaborado nas outras etapas, o 

Centrão conseguiu aprovar alteração substancial no Regimento Interno da ANC 

incluindo a criação do mecanismo das emendas coletivas. 

O projeto da Comissão de Sistematização deveria ser levado ao plenário para 

a apresentação de emendas com base no qual, após análise e parecer do relator, 

seria elaborado projeto substitutivo. O detalhe é que as emendas rejeitadas 

poderiam ser resgatadas no debate em forma de destaque, mas exigia-se que 

obtivessem maioria absoluta dos votos. Era vedada pelo o Regimento Interno da 

ANC a apresentação de emendas que propusessem substituição integral do projeto 

para evitar que as decisões do plenário se sobrepusessem a toda a tramitação das 

outras etapas. Nogueira (2010) argumenta que o sistema de comissões teve seu 

funcionamento desvirtuado e o relator Bernardo Cabral e os membros da Comissão 

de Sistematização tinham poderes amplos de modificação do texto e o fizeram, 

mesmo com toda a pressão que sofreram na elaboração do projeto substitutivo.  

 
A Sistematização converteu-se, antes, em um reduzido comitê 
político de deliberação do que em órgão de adequação e redação. 
Para complicar, o perfil da Sistematização — deslocado para a 
esquerda — não correspondia à composição ideológica do plenário. 
Três fatores decidiram a alteração das normas regimentais. Em 
primeiro lugar, uma questão procedimental. A Sistematização, de 
órgão para o qual o plenário delegava poder para elaboração de um 
projeto de Constituição, foi percebida como comitê que, adquirindo 
autonomia decisória, implicava a abdicação de poder da maioria dos 
constituintes. O segundo fator era ideológico. Algumas decisões da 
Sistematização, notadamente quanto aos direitos sociais e à ordem 
econômica, desagradaram o grupo conservador, majoritário entre os 
559 constituintes. Em terceiro lugar, o fator político conjuntural foi 
decisivo. Disputando poder com a liderança peemedebista, a qual 
decidira o perfil da Sistematização, o governo Sarney optou pelo 
confronto, ao ver aprovado pelo comitê o sistema parlamentar de 
governo e o mandato presidencial de quatro anos.  
A participação do governo federal foi decisiva para a reviravolta 
regimental, ao fortalecer as lideranças do emergente Centrão. Os 
recursos políticos disponíveis — cargos, verbas, concessões de rádio 
e TV —, ora como fator de aliciamento, ora como fonte de pressão, 
foram fundamentais para a conversão ao grupo de parte do plenário. 
Para a ação sobre a bancada do PMDB, alguns governadores do 
partido contribuíram decisivamente. Os líderes do Centrão também 

                                            
 

33  Coalizão de centro-direita formado por constituintes dos partidos PFL, PDS, PTB, PL e PDC.  
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souberam, com habilidade, capitalizar a insatisfação de constituintes 
com as barreiras regimentais, minando a liderança peemedebista: 
era o plenário contra a Sistematização. Publicamente argumentava-
se que a maioria tinha que prevalecer: o relator ou 47 constituintes — 
maioria absoluta da comissão — não poderiam se sobrepor a 279 
parlamentares — maioria absoluta do plenário, menos um. Nos 
bastidores, contudo, disseminavam-se os acertos fisiológicos: votos 
ao governo; recursos, cargos e favores para quem o apoiasse.[...] 
(NOGUEIRA, 2010) 
 

O impasse criou interdições à continuação dos trabalhos da Constituinte e 

subsidiou uma rediscussão do seu Regimento Interno, levando a aprovação de uma 

reforma significativa, através da Resolução nº 3, de 05 de janeiro de 1988. Um das 

alterações foi crucial para o desenrolar dos trabalhos que foi a possibilidade de 

apresentar propostas que abrangessem o títulos e capítulos inteiros e até mesmo 

um projeto inteiro de Constituição. As emendas coletivas deveriam ser subscritas por 

maioria absoluta dos constituintes e isso lhes dava automaticamente prioridade para 

serem votadas, inclusive antes do Projeto de Constituição A.  

 

A vantagem procedimental era inequívoca. Uma vez aprovado um 
capítulo, qualquer alteração subseqüente, através da votação dos 
destaques, só seria possível pela maioria absoluta dos votos. Com 
base nesse dispositivo, o Centrão elaborou emendas coletivas 
substitutivas a todos os títulos do projeto, implementando, com apoio 
do governo federal e de setores empresariais, um custoso esquema 
para o recolhimento, em todo o país, das assinaturas necessárias.  
Limites eram impostos contra a ação individual. A Resolução nº 3 
possibilitava a apresentação de até quatro emendas individuais por 
constituinte, considerando prejudicadas todas as apresentadas em 
etapas anteriores, à exceção das emendas populares. Ademais, 
cada constituinte só poderia apresentar até seis requerimentos de 
destaques, que poderiam incidir sobre emenda individual ou popular, 
substitutivo ou dispositivo do projeto de Constituição. Também 
passou a ser admitida a fusão de emendas, para votação em 
plenário, desde que a proposição resultante não inovasse em relação 
às emendas originais. Esse importante dispositivo teria função 
relevante, ao longo dos dois turnos de votação, facilitando a 
negociação e os acertos entre partidos e líderes. (NOGUEIRA, 2010) 
 

O Centrão apresentou emendas que reelaboravam todo o Projeto da 

Sistematização. Neste cenário, os direitos das trabalhadoras domésticas voltaram a 

sofrer tentativas de retaliações. A emenda 2P02038-1 propôs alterações em todo o 

Título II do projeto, inclusive pretendendo excluir toda a abordagem sobre o trabalho 

doméstico da alçada da Constituição, para determinar que fosse regulamentada por 

lei infraconstitucional, sob a justificativa de que deveriam atentar às peculiaridades 
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daquele grupo e do grupo de trabalhadores rurais (ANC, 1988b, p. 6). Nesse mesmo 

sentido e com igual teor, foram as emendas propostas pelos constituintes Eraldo 

Tinoco (PFL/BA) e Gastone Righi (PTB/SP), sob os códigos 2P01804-1 e 2P01993-

5, respectivamente. Conforme demonstrado na imagem a seguir, tais emendas 

foram rejeitas e em contrapartida foi aprovada a emenda proposta pela constituinte 

Benedita da Silva (PT/RJ), cujo teor foi mantido nos demais projetos até a redação 

final da Constituição.  

 
Figura 2: Comparativo entre o projeto de Constituição (A) com as emendas substitutivas 
oferecidas pelo “Centrão” e os destaques sobre o texto e as emendas individuais, populares 
e coletivas (ANC, 1988a, p. 70). 

 

A participação popular, na forma como ocorreu na ANC, foi a grande novidade 

na história constitucional brasileira. Com a presença marcante da sociedade civil 

foram também desveladas as enormes tensões sociais. Um dos mecanismos de 

participação foi a emenda popular, já prevista no art. 24 do Regimento Interno da 

ANC - Resolução nº 2, de 24 de março de 1987.  Para ser apreciadas, as emendas 
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populares deveriam contar com a assinatura de 30 mil eleitores, divididas em pelo 

menos cinco estados. Havia, ainda, mais duas exigências: que cada eleitor só 

subscrevesse o máximo de três emendas (que não encontrei informações de se e 

como foi feito esse controle) e que as listas fossem organizadas e avalizadas por, no 

mínimo, três entidades associativas legalmente constituídas.  

 As trabalhadoras domésticas não conseguiram ver apreciada a emenda que 

propuseram porque não atendeu aos critérios exigidos. Como relata Lenira Carvalho 

(2018), elas já encontravam dificuldade de formar as associações porque, mesmo 

sendo obrigatória a assinatura da carteira de trabalho, a maioria delas trabalhava na 

informalidade. Ela sugere que isso e a pouca instrução das pessoas ocupadas na 

categoria pode ter contribuído para a frustração do intento de submeter a emenda 

popular:  

 
[...] a gente tinha uma intenção de fazer um documento e esse 
documento era que dava os direitos pra gente. Ai tinha que assinar 
uns questionários. Ai o Conselho da Mulher pagou a passagem e foi 
uma menina daqui do Recife pra aprender como é que preenchia. A 
gente arrumou… dia de domingo a gente abria, menina ia lá pra 
assinar e tudo… Mas a gente só teve apoio na constituinte das 
feministas. Os sindicatos não deram nenhum apoio à gente. Ai 
depois houve uma divisão, uma doméstica lá de Brasília, teve uma 
divisão que a gente não conseguiu férias… e teve uma divisão… que 
era 30 mil assinaturas pra ter direito a esse documento. Ai a gente 
fez esse outro documentos que entregou a Ulysses Guimarães. A 
gente não conseguiu as 30 mil… Ninguém do Brasil assina pra 
empregada doméstica… Ninguém das associações conseguiu. 
(CARVALHO, 2018) 

 

Ao total, a ANC recebeu 122 emendas populares. A Emenda Popular nº 114 

(que recebeu número P20873-5 no Plenário), foi proposta por três associações das 

trabalhadoras domésticas, a de Florianópolis-SC, Uberlândia-MG e São Paulo-SP. 

Embora tenha chegado a ser subscrita pelo constituinte Nelson Carneiro (PMDB-

RJ), só obteve 10.042 assinaturas. Embora bem articuladas dentro das associações 

e com outros segmentos dos movimentos sociais, não receberam atenção prioritária 

na mobilização para as assinaturas.  

Em contrapartida, as mulheres donas de casa conseguiram cumprir aos 

critérios e sua emenda foi apreciada com a aprovação de muitas das suas 

propostas. O relato de Lenira Carvalho (2018) revela que, embora tenham sido as 

feministas quem lhes prestaram apoio na Constituinte, sobretudo por intermédio das 
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ONGs SOS Corpo e Cfêmea, a parceria entre as donas de casa e as trabalhadoras 

domésticas não passava ao largo de tensões e limites. É nesse mesmo sentido que 

Creuza Oliveira (2018) sinaliza que o apoio das demais mulheres e das feministas 

não era total e irrestrito, sendo reveladas barreiras quando seus interesses estavam 

em risco. Ao tratar do apoio das feministas, ela adverte: 

 
O movimento feminista [apoiavam], nem todos, porque o movimento 
feminista é das patroas, porque a gente contribuiu muito para que 
elas fossem pra universidade, pra que elas fizessem os doutorados 
delas, enquanto a gente tava cuidando dos filhos delas. Mas tem 
algumas feministas que foram parceiras. (OLIVEIRA, 2018) 

  

O debate sobre o trabalho doméstico na ANC, portanto, foi permeado por 

tensões, desde as parlamentares e burocráticas, até as dos próprios movimentos 

sociais. A redação final do parágrafo único do artigo 7º da Constituição foi 

atravessada por ambiguidades: ser trabalhadora feminina e ser mulher negra; ser 

categoria profissional e ser da família; ser parte da classe trabalhadora, mas ser 

trabalhadora com especificidades. 

 

3.1. “CONSTITUINTE SEM DIREITO DE DOMÉSTICA NÃO É DEMOCRÁTICA” 

 

Duas concepções genéricas sobre democracia eram comumente invocadas 

naquele período: a primeira tomando-a como oposição ao autoritarismo; a segunda 

tomando-a como inclusão social e acesso a direitos. Na mensagem que encaminhou 

ao Congresso a fim de convocar a Constituinte, o então presidente da República, 

José Sarney, aponta para um sentido de democracia relacionado às instituições e ao 

Estado de Direito: 

 
A Assembleia Nacional Constituinte realizará, sem dúvida, o grande 
e novo pacto nacional, que fará o País reencontrar-se com a 
plenitude de suas instituições democráticas. Espero que, de agora, a 
sociedade se mobiliza para criar a mística da Constituição, que é o 
caminho do Estado de Direito. (ANC, 1985) 
 

Na sessão de instalação da ANC em 01 de fevereiro de 1987, José Carlos 

Moreira Alves, então Presidente do STF, discorreu sobre como essas expectativas 

por um novo momento social a partir de uma nova Constituição deviam ser 

ponderadas.   
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Tais observações, retiradas da realidade da dinâmica constitucional, 
servem para afastar a idéia ingênua – que a esperança reacende 
todas as vezes em que se redige nova Constituição – de que a Lei 
Fundamental, se convenientemente elaborada, será o remédio de 
todos os males, a solução de todos os problemas. Não invalidam, 
porém, a importância real da Constituição escrita para o Estado 
moderno. A Constituição é um instrumento. [...] Se a defeituosa 
aplicação desse instrumento tem acarretado o seu desprestígio junto 
ao homem comum, nem por isso deixa ele de ser necessário ao 
complexo Estado dos tempos modernos, é até imprescindível aos de 
modelo federativo, que pressupõem a rigorosa divisão de 
competência entre os níveis de governo que os integram: Se nesse 
instrumento não se encontram os meios mais apropriados para que 
se enfrentem os problemas políticos, sociais e econômicos do País, 
sobrevêm as crises, e, não raro, a ruptura da normalidade 
constitucional. (ANC, 1987l, p. 4) 

 

Também foi no sentido de destacar a cidadania o discurso de Ulysses 

Guimarães no ato de promulgação da Carta de 1988: 

 

A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos 
poderes, mudou restaurando a Federação, mudou quando quer 
mudar o homem em cidadão, e só é cidadão quem ganha justo e 
suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer 
quando descansa. Num país de 30.401.000 analfabetos, afrontosos 
25% da população, cabe advertir: a cidadania começa com o 

alfabeto. (ANC, 1988c, p. 14380) 
 

A esse respeito, portanto, uma noção de democracia também é apresentada 

pelas trabalhadoras domésticas. Recuperando o que disse Lenira Carvalho no seu 

pronunciamento na Constituinte: 

 

E achamos que, numa hora em que há uma Constituinte, uma nova 
Constituição para fazer, acreditamos, temos a esperança de que  
vamos fazer parte dessa Constituição. Não acreditamos que façam 
uma nova Constituição sem que seja reconhecido o direito de 3 
milhões de trabalhadores deste País. Se isso acontecer, achamos 
que, no Brasil, não há nada de democracia, porque deixam milhares 
de mulheres no esquecimento. (ANC, 1987b, p. 189 - 190) 

 

Como visto, para elas democracia é inclusão, acesso a direitos, igualdade e 

possibilidade de exercício da cidadania. Como sinaliza José Murilo de Carvalho 

(2016) pensar a democracia naquele momento de reabertura política exigia como 

pressuposto a noção de cidadania.  
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O esforço de reconstrução, melhor dito, de construção da 
democracia no Brasil ganhou ímpeto após o fim da ditadura militar, 
em 1985. Um das marcas desse esforço é a voga que assumiu a 
palavra cidadania. Políticos, jornalistas, intelectuais, líderes sindicais, 
dirigentes de associações, simples cidadãos, todos a adotaram. A 
cidadania, literalmente, caiu na boca do povo. Mais ainda, ela 
substituiu o próprio povo na retórica política. Não se diz mais “o povo 
quer isto ou aquilo”, diz-se “a cidadania quer”. Cidadania virou gente. 
No auge do entusiasmo cívico, chamamos a Constituição de 1988 de 
Constituição Cidadã. (CARVALHO, 2016, p. 13) 

 

 A discussão sobre o trabalho doméstico foi feita sobretudo no âmbito da 

discussão sobre os direitos trabalhistas das mulheres. No entanto, quando as 

mulheres conseguiram diversos avanços, as trabalhadoras domésticas foram 

expressamente discriminadas. A Constituição Federal de 1988 criou novas 

distinções no trato dessas trabalhadoras: entre elas e os trabalhadores em geral; 

entre elas e as demais mulheres. O parágrafo único do art. 7º quando definiu quais 

direitos seriam estendidos à categoria de domésticas também definiu quais 

interdições estavam sendo impostas.  

 As trabalhadoras domésticas iniciaram a empreitada de buscar a inserção dos 

seus direitos na Constituição de 1988 com a pretensão de que fossem equiparadas 

aos trabalhadores em geral. Após da tramitação, dos direitos trinta e quatro incisos 

do art. 7º que relacionavam os direitos dos trabalhadores em urbanos e rurais, às 

trabalhadoras domésticas só foram estendidos nove. No capítulo anterior, apresentei 

a tramitação dos direitos das trabalhadoras domésticas e os direitos que lhes foram 

assegurados na redação final da Constituição. No entanto, vale destacar quais 

direitos lhes foram negados. 

 

 I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos; 
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
 III - fundo de garantia do tempo de serviço; 
 V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho; 
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável; 
 IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 
 X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 
retenção dolosa; 
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 
 X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 
retenção dolosa; 
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 XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei; 
XII - salário-família para os seus dependentes; 
 XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de 
baixa renda nos termos da lei;           
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e 
a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho;     XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 
 XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, 
em cinqüenta por cento à do normal; 
 XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei; 
 XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança; 
 XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso 

 

As negações, interdições e os silêncios não se traduzem em postura 

meramente omissiva, são ações de controle de vida, morte, modos de viver e meios 

para morrer. Os incisos acima que tratam da redução de riscos à vida e à saúde são 

exemplos mais drásticos desse biopoder: algumas vidas merecem proteção, outras 

não. Benefícios como seguro-desemprego, Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS e a proteção contra dispensa imotivada são políticas de proteção 

social que visam diminuir as vulnerabilidades dos trabalhadores. Estas são medidas 

para evitar a pauperização dos sujeitos no caso de lhes ocorrer rompimento da 

relação de trabalho sem que eles tenham dado causa. A não limitação de jornada e 

concessão de remuneração adicional no caso de prestação de serviço em condições 

excepcionais também são demonstrações desse dispositivo à medida que produzem 

o adoecimento e a morte física, moral e subjetiva gradualmente.  

O biopoder se refere justamente ao controle de quem deve viver e quem deve 

morrer baseado na divisão dos seres humanos em grupos e definindo 

biologicamente uns e outros (FOUCAULT, 1999). A partir disso Foucault demarca o 

termo racismo para suplantar à ideia de conflito de classe e inserir a raça como fator 

determinante do direito de morrer. Para ele, o racismo é a tecnologia que possibilita 

a prática do biopoder, cujos mecanismos são intrínsecos a todos os Estados 

modernos.  
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Achille Mbembe, por sua vez, no intento de atualizar os estudos de Foucault 

apresenta outros dois conceitos que se relacionam:  

 

[…] as formas contemporâneas que subjugam a vida ao poder da 
morte (necropolítica) reconfiguram profundamente as relações entre 
resistência, sacrifício e terror. [...] a noção de biopoder é insuficiente 
para explicar as formas contemporâneas de subjugação da vida ao 
poder da morte. Além disso, propus a noção de necropolítica e 
necropoder para explicar as várias maneiras pelas quais, em nosso 
mundo contemporâneo, armas de fogo são implantadas no interesse 
da destruição máxima de pessoas e da criação de “mundos de 
morte”, formas novas e únicas da existência social, nas quais vastas 
populações são submetidas a condições de vida que lhes conferem 
o status de “mortos-vivos”. (MBEMBE, 2017, p. 146) 

  

Creuza Oliveira (2018) assinala que na Constituinte foram negados a elas 

inclusive direitos que haviam sido conquistados pelas mulheres trabalhadoras em 

geral, a exemplo da estabilidade provisória em decorrência da gravidez. Ela ainda 

indica que alguns dos direitos negados em 1988 depois foram estendidos às 

trabalhadoras domésticas por norma infraconstitucional, a exemplo da Lei nº 11.324, 

de 19 de julho de 2006.  

 

Ai na Constituição conseguiu o salário, décimo terceiro, o aviso e 
folga no domingo, porque a carteira assinada a gente já tinha, desde 
72. Então são 45 anos de direito à carteira assinada, né?! Então é 
isso. O feriado a gente não conseguiu, porque não liberaram o 
feriado, só domingo, né?! E o feriado veio agora em 2016 quando o 
presidente Lula sancionou a lei 11.324, parece.. não tô lembrada 
agora… que tem a lei maria da penha, que é parecida com a nossa 
lei, 2006… garantiu o feriado, garantiu a estabilidade gestante, 
garantiu o não desconto de utilidades de nosso salário, que o patrão 
descontava até nossa alma e ai a partir dessa lei não pode mais 
descontar. Ai depois veio a PEC. 2013 veio a discussão da PEC. A 
gente ficou de 88 até 2006 sem nenhuma lei. Teve a lei mentirosa do 
Fernando Henrique, do FGTS, que era opcional. Se o patrão não 
fazia o que era obrigatório, imagine opcional. Então de 88 até 2006, a 
gente não teve mais nenhum direito. Ai depois que veio 2006, o 
presidente Lula aprovou aqueles outros direitos, que era a 
estabilidade, que parecia que doméstica não engravidava, só as 
outras mulheres que engravidavam… as domésticas não… ou o filho 
da doméstica não era ser humano, né?! Então a gente só tinha 
direito à licença gestante, os 4 meses da licença. A estabilidade, a 
patroa queria mandar embora, mandava, que não era obrigatório. Ai 
em 2006 que a gente conquistou esse direito.  (OLIVEIRA, 2018)  

 

 Há dois aspectos que merecem destaque: a retenção dolosa do salário e os 

descontos referentes a alimentação, vestuário, higiene ou moradia, tendo em vista 
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que são condutas que caracterizam o trabalho análogo à escravidão e ainda assim 

não foram vedadas quando referentes às relações de trabalho doméstico.   

 A principal justificativa para a restrição dos direitos era a impossibilidade de 

aplicação, tendo em vista as especificidades do trabalho doméstico, sobretudo no 

que tange a ser realizado no âmbito residencial e não ter finalidade econômica. No 

entanto, é possível observar que diversos dos direitos que foram subtraídos ao longo 

da tramitação não guardam relação com as justificativas acima mencionadas. 

Exemplo disso é o adicional noturno, adicional de horas extraordinárias, dentre 

outros. A aprovação da PEC das Domésticas 25 anos depois, em outubro de 2013, 

com a extensão de diversos desses direitos, apresenta novos indícios de que a não 

aprovação destes naquela Constituinte, não foi por questão técnica, formal ou 

jurídica no sentido dogmático. Foram as noções escravagistas e coloniais que 

impediram, mesmo num ambiente em que se falava em cidadania e democracia 

como maiores corolários dos interesses dos constituintes e da sociedade brasileira 

após a ditadura. O biopoder acionado como tecnologia de controle dos corpos e 

subjetividades instrumentaliza o direito para que o Estado exerça a dominação e 

preserve o padrão de poder de matriz colonial, reeditando hierarquias, mesmo 

dentro da classe trabalhadora que já é desprestigiada economicamente.  

 Um dos desdobramentos da colonialidade do poder nas relações entre Estado 

e sujeitos é o racismo institucional. O racismo se manifesta enquanto ideologia, mas 

também enquanto estrutura. O documento organizado pelo GELEDÉS intitulado 

“Racismo Institucional: uma abordagem conceitual” indica que o conceito de racismo 

institucional foi elaborado por Stokely Carmichael e Charles Hamilton, em 1967 e 

que à época era entendido como “a falha coletiva de uma organização em prover um 

serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem 

étnica” (Carmichael; Hamilton apud GELEDÉS, 2008, p. 4). É a faceta da 

discriminação racial que se desloca da dimensão individual e se apresenta de forma 

estrutural, induzindo, mantendo e condicionando a organização e ação estatal e de 

suas instituições e políticas públicas, disseminando a hierarquia racial.    

 Jurema Werneck Sodré acrescenta que, mais do que uma falha, o racismo 

institucional é um mecanismo performativo ou produtivo, que gera ou induz a 

legitimação de condutas excludentes. Dessa perspectiva, “racismo institucional” 

equivaleria a ações e políticas institucionais capazes de produzir e/ou manter a 
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vulnerabilidade de indivíduos e grupos sociais vitimados pelo racismo. (SODRÉ, 

2016, 542-543) 

 O desenrolar do debate sobre trabalho doméstico na ANC e o que resultou de 

desigualdades, portanto, se desdobram em racismo institucional, levando-se em 

consideração tudo já discutido sobre o trabalho doméstico ser uma ocupação de 

mulheres negras, sobre as diferenças que lhe foram impostas inclusive em relação 

aos demais direitos trabalhista das mulheres. Joaze Bernardino Costa (2008) aponta 

que o movimento das trabalhadoras domésticas é um movimento de resistência e re-

existência. Segundo ele, elas inscrevem nas suas narrativas o racismo não só como 

questão sócio-econômica, mas também como dimensão epistemológica. 

 Uma vez que o Estado brasileiro se anuncia como Estado Democrático de 

Direito no preâmbulo da sua nova Carta Magna, sobreleva a relevância da 

cidadania, no entanto, diante do que foi discutido sobre o trabalho doméstico, os 

seus princípios basilares merecem maior reflexão. O que argumento é que a 

Constituinte de 1987/88 representou um novo momento de debate sobre a 

democracia e a cidadania, no entanto, nesse projeto de nação alguns grupos 

deveriam ocupar “quartos de despejo”.  

 

Os processos históricos de formação das instituições modernas no 
Brasil - como a república e a democracia - são identificados mediante 
uma ambiguidade entre, a sua carga simbólica emancipatória e o seu 
caráter de colonialidade, sobretudo a adaptação, na medida do 
possível, por parte das elites políticas e econômicas, das instituições 
com roupagem liberal a uma sociedade de costumes escravocratas. 
(ANDRADE; FERNANDES e CARLI, 2015, p. 555) 

 

Creuza de Oliveira (2018) afirma que no dia que entregaram a carta a Ulysses 

Guimarães, as trabalhadoras domésticas trajavam uma camisa com a frase: 

“Constituinte sem direito das domésticas não é democrática”.  Então, segundo esse 

pressuposto, é possível afirmar que a Constituinte de 1987/88 foi democrática? Não 

pretendo apresentar uma resposta hermética sobre isso, no entanto, acredito que 

seja necessário entender que várias concepções de democracia estavam em disputa 

naquele momento. As trabalhadoras domésticas apontavam para a democracia 

como possibilidade de igualdade de acesso a direitos. Em contrapartida os 

constituintes reduziam o sentido de democracia ao exercício do poder decisório que 

estava nas mãos deles, visivelmente manipulado. Isso ficou exposto, por exemplo, 
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na reviravolta do Centrão, apoiado pelo governo federal e pelos militares que antes 

detinham o poder baseado na força.  

 
O que democracia significa no mundo atual, no padrão de poder 
colonial/moderno/capitalista/eurocêntrico, é um fenômeno concreto e 
específico: um sistema de negociação institucionalizada dos limites, 
das condições e das modalidades de exploração e de dominação, 
cuja figura institucional emblemática é a cidadania e cujo marco 
institucional é o moderno Estado-nação. (QUIJANO, 2005, p. 18) 

 

O termo democracia se revela polissêmico e cujos sentidos vão se alterando 

de acordo com os interesses e lugares enunciativos da hegemonia e contra 

hegemonia. Os prenúncios sobre democratização após a ditadura civil-militar 

apontavam apenas para o sentido de oposição ao autoritarismo. Não deixa de ser 

valiosa essa aspiração, tanto quanto é insuficiente. A postura do Centrão denuncia 

essa concepção cambaleante da democracia: o fato de um grupo político que se 

autodetermina democrático, mas se articula para retardar progressos nos direitos 

sociais e para preservar estruturas de relações de poder autoritárias, descortina o 

sentido de democracia que a Constituinte delineava.  

 

3.2. RACIALIZAÇÃO E CIDADANIA NEGRA 

 

Como sinalizou CARVALHO (2016), a cidadania estava corporificada nos 

discursos e nas expectativas gerais do momento em que a ANC foi instalada. 

Ulysses Guimarães, que deu à Carta Magna que ainda estava por nascer o apelido 

de Constituição Cidadã, em pronunciamento de abertura do trabalho da ANC, 

afirmou o seguinte: “Partindo da razão básica – que é a de transformar todos os 

brasileiros em cidadãos, com a realização da Justiça Social – devemos combater 

certos comportamentos que nos atrasam.”  

A Constituinte de 1987/88 foi palco de disputa pela concepção de cidadania 

que, ao final, ficou inscrito como fundamento do Estado Democrático. A referência 

de Ulysses Guimarães sobre tornar todos os brasileiros cidadãos, apresenta uma 

condição de negação à cidadania de alguns sujeitos. Pelo contexto em que foi dito e 

por quem foi formulada, a afirmação se reportava à conjuntura de reabertura política 

tendo em vista o período antecedente marcado pela de ditadura civil-militar nas 

décadas de 1960/70, além da Era Vargas, que deixaram a democracia (no sentido 
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das liberdades) em suspenso. No entanto, diante do que apresentei sobre a 

Constituição de 1988 ter criado expressamente desigualdades para as trabalhadoras 

domésticas, julgo que seja necessário apresentar algumas reflexões acerca 

cidadania delas.  

José Murilo de Carvalho, na sua obra “Cidadania no Brasil – o longo 

caminho”, afirma que “[...] o fenômeno da cidadania é complexo e historicamente 

definido.” (CARVALHO, 2016, p. 14). O autor se baseia nos estudos do sociólogo 

britânico Thomas Humphrey Marshall para assinalar que a cidadania habitualmente 

é abordada como desdobramento dos direitos civis, direitos políticos e direitos 

sociais. Desta forma, cidadão pleno seria aquele que goza dos três blocos de 

direitos, cidadão incompleto, aquele a quem faltasse quaisquer um deles e não 

cidadão aquele que não é titular de nenhum.  

Segundo Marshall (apud CARVALHO, 2016), na Inglaterra as três dimensões 

de direitos foram implementadas sucessivamente. Começando pelos direitos civis 

(garantem a vida na sociedade - direito à vida, às liberdades, à propriedade, à 

igualdade etc), passando pelos direitos políticos (garantem a participação das 

decisões do governo da sociedade - de votar e ser votado etc) e por último 

chegando aos direitos sociais (garantem a participação na riqueza coletiva - direito à 

educação, ao trabalho, à saúde etc).  

Carvalho (2016), no entanto, adverte que no Brasil as três dimensões não se 

relacionaram dessa forma. O exercício de certo de direito não garantia acesso aos 

demais e, segundo ele, as desigualdades e os graves problemas sociais impelem 

uma cidadania incompleta. Para ele a colonização embaraçou a construção da 

cidadania e inverteu a sequência retratada por Marshall.  

 
A herança colonial pesou mais na área dos direitos civis. O novo país 
herdou a escravidão, que negava a condição humana do escravo, 
herdou a grande propriedade privada rural, fechada à ação da lei, e 
herdou um Estado comprometido com o poder privado. Esses três 
empecilhos ao exercício da cidadania civil revelaram-se persistentes. 
A escravidão só foi abolida em 1888, a grande propriedade privada 
ainda exerce seu poder em algumas áreas do país e a 
desprivatização do poder público é tema da agenda atual de 
reformas. (CARVALHO, 2016, p. 50 - 51) 

 

Em outro estudo, o historiador aponta a identidade nacional como subsídio 

fundamental da cidadania (CARVALHO, 1996, p. 342). Wlamyra Albuquerque, em 
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sua obra “O jogo da dissimulação: abolição e cidadania negra no Brasil”, adverte que 

no final do século XIX e início do XX, a racialização e a política de branqueamento 

estabeleceram novos parâmetros para à cidadania. Segundo a historiadora, “o 

processo de racialização no Brasil no fim do século XIX, apesar de essencialmente 

velado, foi fundamental para o estabelecimento de critérios diferenciados de 

cidadania e para a construção de lugares sociais qualitativamente distintos.” Ela 

aborda a abolição deslocada dos entendimentos extremos de ter se caracterizado 

como uma liberdade irrestrita ou como uma fraude, entendendo que aquela ocasião 

foi definida pela disputa da concepção de cidadania para a “população de cor”. 

Embora a abolição tenha sido marco crucial dessas novas definições de 

relações sociais, o fenômeno da racialização antecede a esse evento histórico. 

Marcos Vinicius Lustosa Queiroz, fazendo estudo sobre Constitucionalismo no 

Atlântico Negro, sinaliza para as discussões da Assembleia Constituinte de 1823 

para definir quem seria considerado cidadão brasileiro. Na mesma esteira o autor 

sinaliza para uma das tensões acerca de uma cidadania negra: 

  

[...] uma possível cidadania (ainda que subordinada) dos negros era 
temido pelos parlamentares. [...] Era necessário evitar qualquer 
discussão que avançasse no reconhecimento da humanidade dos 
membros da diáspora africana, pois era justamente a ausência desse 
reconhecimento que fundamentava o projeto racializado de nação 
que estava ali sendo defendido e construído. Construir uma nação 
fundada na escravidão negra requeria e tracionava, no seu âmago, a 
raça como dispositivo desumanizante.  [...] E mesmo a Assembleia 
se dividindo em duas posições antagônicas sobre a proposta de 
emenda de Sousa França, ambas serão permeadas e marcadas pela 
raça, demonstrando que esta era um fenômeno intransponível 
naquele momento. As dinâmicas e os processos decorrentes do 
encontro colonial e do tráfico atlântico de escravos atravessavam as 
falas dos constituintes e, ao atribuírem diversos locais para a 
população negra, racializavam as noções de cidadania, brasileiro, 
nação, liberdade, igualdade, povo e etc. (QUEIROZ, 2017, p. 158 – 
159) 

 

 Por uma série de fatores, dentre os quais a grande desconfiança do 

Imperador quanto ao projeto que estava sendo elaborado estabelecer privilégios ao 

Poder Legislativo em detrimento do Executivo, os trabalhos na Assembleia 

Constituinte de 1823 foram interrompidos e ele mesmo outorgou a Constituição do 

Império em 1824. Esta Carta silenciou sobre a escravidão e apenas previu que entre 
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os cidadãos estavam incluídos os ingênuos e os libertos, no entanto lhes vedou o 

gozo dos direitos políticos.  

Nesse contexto, a questão da abolição não era algo que se reportava 
apenas a questões econômicas, relativas à “mão de obra”; incidia 
diretamente na própria definição de cidadão brasileiro. Pela 
Constituição monárquica, só se tornava plenamente cidadão aquele 
que tivesse nascido “ingênuo”, isto é, livre, e não escravo. Até 1871, 
e mesmo depois, havia muita discussão jurídica sobre as limitações 
da cidadania dos que obtinham alforria. Explicitamente, a condição 
de cidadão politicamente ativo lhes era vedada pela Constituição. 
(MATOS, 2009, p. 24) 

  

 Nesta mesma Carta foi previsto que se devia elaborar o Código Civil, no 

entanto, essa pretensão não foi efetivada. Em contrapartida, foi publicado em 1830 o 

Código Criminal do Império que quanto à escravidão apenas tratava das penas, 

determinando a substituição do trabalho forçado em galés e as de morte em açoites 

“para que seus donos não sofressem prejuízo, isto é, a direção da norma é a 

proteção da propriedade do senhor, não a pessoa do apenado” (WOLKMER, 2015a, p. 

100).  

 Contrapondo a invisibilidade das normais civis e constitucionais com as 

abordagens criminais, suscito a questão da criação de um Estado Policial para os 

grupos sociais marginalizados ao passo em que se negava uma cidadania. A 

historiadora Luciana Brito, no último capítulo de seu livro “Temores da África” (2016) 

se reporta a uma "ameaça africana" e discorre sobre como as revoltas e levantes de 

escravizados e escravizadas geraram por parte das elites sobretudo de Salvador, 

após o Levante dos Malês, um ambiente hostil à presença africana. O medo 

disseminado pelas províncias, sobretudo da Bahia e Rio de Janeiro, implicou no 

recrudescimento de políticas de segurança que controlassem o trânsito de africanos, 

fossem libertos ou escravizados, inclusive tendo sido adotadas posições no 

Conselho de Estado, no sentido da deportação de parte deles. 

 

Com efeito, o medo de um grande levante africano também chegou à 
capital do Império, assim como a outras províncias. Pensar na 
existência de uma articulação africana que cruzava as províncias 
brasileiras fez com que as autoridades policiais e os ministérios 
tomassem medidas para prevenir novas insurreições negras. Na 
Corte, africanos libertos oriundos da província da Bahia não eram 
bem-vindos. A tentativa de emigrar para uma província mais 
"tranquila" deparava com as iniciativas lá existentes para reprimir a 
ameaça africana. Os libertos africanos foram proibidos de 
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desembarcar em solo fluminense, e aquele que lá viviam também 
sofreram represálias. (BRITO, 2016, p. 161) 

 

 Foram diversas as empreitadas de controle, a exemplo do Decreto de 14 de 

dezembro de 1830 da Bahia, que condicionava o trânsito dos africanos entre uma 

freguesia e outra para prática do comércio, a um pedido de autorização a um Juiz 

Criminal ou de Paz34. Mais tarde, houve a proibição expressa à prática do comércio 

por eles nos portos e no interior da província baiana, o que revela a intenção estatal 

de inviabilizar a sobrevivência desses sujeitos no país, sugerindo que retornassem 

ou mesmo lhes impondo condições de vulnerabilidade tal que qualquer postura que 

causasse suspeita lhe causaria a prisão e possivelmente a deportação. A edição da 

Lei nº 9 de 13 de maio de 1835 enredou mais um desdobramento desse ambiente 

de temores, acrescenta a autora: "o dispositivo visava expulsar africanos livres 

(novos) da província, reforçando a proibição do tráfico, além de deportar os africanos 

libertos que agora eram considerados mais perigosos do que nunca" (BRITO, 2016, 

p. 162). As notas de Queiroz (2017), acrescentam outro elemento: o receio de que a 

Revolução do Haiti se tornasse inspiração para movimentos correlatos aqui.  

 
O silêncio sobre a questão deveria imperar sob o risco de uma nova 
São Domingos. O Haiti, como será visto no decorrer da discussão, é 
um signo que conecta, no imaginário político da época, o discurso 
dos direitos humanos aos negros, por isso evocando temores na 
sociedade branca. (QUEIROZ, 2017, p. 158 – 159) 
 

 Esse apontamento é relevante porque mais adiante esse “temor da África” e 

um “temor do Haiti” dariam subsídio a teorias diversas, dentre as quais as mais 

disseminadas do racismo científico do século XIX. As concepções desse período 

que se referiam à maior suscetibilidade e potencialidade dos negros à criminalidade, 

bem como suas reduzidas capacidades intelectuais, refletiram nas concepções de 

                                            
 

34 Art. 3º Nenhum preto, ou preta, forros africanos, poderá sahir da cidade, villas, povoações, ou 
fazenda, e predio, em que fôr domiciliario, á titulo de negocio, ou por outro qualquer motivo, sem 
passaporte, que deverá obter do Juiz criminal, ou de Paz do lugar, a arbitrio das partes, os quaes 
sómente lh'o concederão, precedendo exame da regularidade de sua conducta por meio de tres 
testemunhas, que a abonem (caso não seja conhecida e abonada pelo mesmo Juiz) e em taes 
passaportes não sómente se indicará o nome do individuo que o requereu, seus mais distinctos 
signaes, e o lugar para onde se encaminha (como é de costume) mas também se designará o tempo, 
por que devam durar os ditos passaportes, por quanto ha toda a presumpção, e suspeita de que taes 
pretos são os incitadores, e provocadores dos tumultos, e commoções, à que se tem abalançado os 
que existem na escravidão. 
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uma suposta não condição de lidar com o trabalho livre e assalariado, bem como 

com as novas exigências dos meios de produção e das relações de trabalho.  

 Ainda nesse ínterim, havia uma compreensão de que a escravidão havia 

deixado aqueles homens e mulheres negras incólumes a qualquer hábito de 

consumo, imputando a elas a indiferença ou mesmo estranheza à acumulação de 

capital, além de uma limitação cognitiva que lhes impediria de se adaptar àquela 

nova forma de vida. Como aponta JACINTO (2008), os estrangeiros eram melhor 

acolhidos em detrimento dos trabalhadores nacionais porque aqueles eram 

compreendidos como sinal de progresso e modernidade.  

 Estes, no entanto, seguiam com as marcas das relações escravistas e todos 

os estigmas que lhes foram imputados, inclusive pelas ciências. Nessa dimensão as 

teorias, sobretudo da antropologia criminal, permeadas pelo racismo científico, 

também foram decisivas para a naturalização de alguns lugares raciais no Brasil. 

Exemplo disso foram as formulações de Cesare Lombroso que atualmente recebe 

críticas ferrenhas, mas já gozaram de grande prestígio acadêmico, seja por parte 

daqueles intelectuais ditos conservadores, seja dos ditos progressistas. Sthephen 

Jay-Gould (2009) indica acertadamente que esses cientistas/estudiosos estavam 

aliados ao que se pensava ser progressista à época, e completa: “Eram antes 

partidários de uma política liberal e até mesmo socialista, e consideravam-se 

pessoas modernas iluminadas pela ciência." (GOULD, 1999, p. 140) 

 
 O mundo da diáspora africana é associado à anomia, à ausência de 
civilização, à inexistência de cultura e de práticas religiosas, à falta 
de cultura e de história – todas essas são marcas constitutivas do 
que se compreende como racismo. Já a Europa é vista como o reino 
das virtudes, o lócus do mundo civilizado e a referência dos bons 
costumes e da educação. Os valores universais, o bom e o moral são 
associados ao poder global da branquitude, em que os corpos 
brancos migrantes oriundos do fluxo atlântico europeu carregam a 
autoridade, o prestígio e o predomínio decorrentes das dinâmicas do 
encontro colonial.  (QUEIROZ, 2017, p. 161) 

  

 Diante desse cenário, e sustentando-se por esses pressupostos do racismo 

científico, é que se delineou, dentre outras coisas, uma política imigratória para 

criação de mão de obra assalariada. A proposta de um branqueamento do trabalho 

não podia estar limitada em si mesma, não faria sentido, pois, fosse o caso de 

atender exclusivamente às novas exigências do capital, era possível que aquele 

Estado investisse em novas formas de controle social e redimensionasse aquela 
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força de trabalho que já existia ali, mas não havia mais como sustentar na relação 

servil. 

 Dentre os diversos atos institucionais que promoveram essa política pública 

de branqueamento, destaco o Decreto nº 528, de 20 de junho de 1890. O ato 

normativo tinha como objetivo precípuo regulamentar a introdução e localização dos 

imigrantes no Brasil, conforme informa seu próprio preâmbulo (BRASIL, 1890) e que 

consigna a racialização dessa sua formação social, ao escolher quem vai promover 

o desenvolvimento do país e a tão esperada modernização.  

 

Art. 1º E' inteiramente livre a entrada, nos portos da Republica, dos 
individuos válidos e aptos para o trabalho, que não se acharem 
sujeitos á acção criminal do seu paiz, exceptuados os indigenas da 
Asia, ou da Africa que sómente mediante autorização do Congresso 
Nacional poderão ser admittidos de accordo com as condições que 
forem então estipuladas. 
Art. 2º Os agentes diplomaticos e consulares dos Estados Unidos do 
Brazil obstarão pelos meios a seu alcance a vinda dos immigrantes 
daquelles continentes, communicando immediatamente ao Governo 
Federal pelo telegrapho quando não o puderem evitar. 
Art. 3º A policia dos portos da Republica impedirá o desembarque de 
taes individuos, bem como dos mendigos e indigentes. (grifos 
nossos) 

 

 Era uma política de imigração, mas também era uma política de controle dos 

corpos. Como sinaliza Abdias Nascimento (2016) “[...] as leis de imigração nos 

tempos pós-abolicionistas foram concebidas dentro da estratégia maior: a 

erradicação da “mancha negra” na população brasileira.” (p. 86). Esse ato normativo 

não se reporta apenas aos africanos, no entanto, se conforma bem com um Estado 

policial brasileiro a dominar os corpos negros, tendo em vista que essa postura 

institucional não é exclusiva, tanto quanto não é pontual. Debruçando-me sobre esse 

ato normativo, já na sua Exposição de Motivos, o então ministro da agricultura, 

Francisco Glicério Cerqueira Leite, destaca os interesses não tão explícitos na letra 

no decreto, mas que foram delineados ao longo do seu texto: 

Uma das mais palpitantes necessidades, a que convem attender, 
para fomentar a expansão das forças productoras da Republica, é, 
sem dúvida, o desenvolvimento da immigração européa, o que 
somente se poderá conseguir mediante disposições que garantam o 
estabelecimento de uma corrente de immigrantes laboriosos e 
morigerados, assegurando-se-lhes os auxílios e recursos 
necessarios para a sua conveniente collocação. (BRASIL, 1890) 
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 Dois adjetivos relacionados a esse sujeito imigrante se destacam: laboriosos 

e morigerados. Se não pela possível intencionalidade do proponente do decreto, ao 

menos pela robustez de seus significados para os eventos que circundavam a sua 

edição, tais termos se relacionam muito bem com a lógica da racialização. Ou que 

poderia significar que o país estaria importando sujeito dispostos ao trabalho e com 

costumes ordeiros e adequados às referências morais que a noviça República queria 

assumir, senão que os que aqui estavam não atendiam suficientemente a esses 

pressupostos podendo ser, inclusive, o oposto do esperado. Essa política imigratória 

intentava apenas mobilizar força de trabalho ou também e relacionava com a criação 

de uma identidade nacional? 

 Era um Brasil pós-independência e pós-abolição, cravejado de marcas do 

colonialismo e escravismo e a República começava a ser fundada com uma ordem 

social explicitamente racializada. Racialização esta que estava verticalizada em 

todas as suas relações sociais e não dava sinais de que tais circunstâncias seriam 

desmobilizadas com qualquer brevidade, sobretudo quando as políticas de Estado 

andavam na contramão desse intento. É nesse conjunto de cristalização de estigmas 

e determinações de lugares sociais, que as interdições à cidadania negra então se 

consolidou, à medida que a formação de sua base social e a força de trabalho que, 

em tese, promoveria o desenvolvimento social do país, foi escolhida com base em 

categorias de origem, no caso brasileiro se tornando enorme senda de racialização. 

 

[...] a história da escravidão não se encerrou em 1888, prolongou-se 
tragicamente em sua vida e na memória da sociedade brasileira. A 
variedade de significados atribuídos à África só demonstrava que 
estavam todos, brancos e homens de cor, dentro do contínuo 
deslocamento entre África e Brasil e entre escravidão e liberdade. 
(ALBUQUERQUE, 2009, p. 243) 

  

Como assevera Albuquerque (2009) a racialização tanto sinalizou a 

fragilização do regime escravista quanto preservou privilégios e demarcou fronteiras 

e lugares sociais. Isso porque à medida que se extinguia a distinção escravo/senhor 

pelo fim da escravidão, emerge a ideia de raça. Como ela mesma afirma, se 

remetendo à frase do jornalista do Recôncavo no dia 13 de maio de 1988, ainda com 

o fim da escravidão, “era preciso preservar a palavra senhor” (ALBUQUERQUE, 

2009, p. 243). 
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A negação de uma cidadania negra inclui as trabalhadoras domésticas na 

condição de não cidadãs ou ao menos de cidadãs incompletas. Tomando a noção 

de cidadania apresentada por José Murilo de Carvalho (2016), a redação final do 

parágrafo único do artigo 7ª da Constituição Federal em 1988 significou para as 

pessoas ocupadas nessa atividade novo episódio de negação da cidadania ou ao 

menos de confirmação de sua incompletude. Os cortes e limitações de alguns 

direitos à categoria de domésticas, que foram concedidos aos demais trabalhadores 

lidam com a dimensão da cidadania destas mulheres negras a partir do controle dos 

seus corpos e da sua subjetividade. Isso é mesmo uma não cidadania ou uma 

cidadania incompleta? Ou seria cidadania na perspectiva da modernidade que, 

como afirma Mignolo, tem como lado oculto a colonialidade?  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As pesquisas acerca do trabalho doméstico no Brasil têm alguns traços em 

comum, sobretudo as desenvolvidas nas últimas duas décadas: a discussão sobre 

gênero, classe e raça; a indicação do longo caminho de desproteção jurídica e; a 

luta pelo reconhecimento profissional. No campo da sociologia, outra questão tem 

sido apontada nos últimos estudos, que é a afetividade como entrave a alguns 

avanços, identificando que há um traço cultural no modo de se transitar nas relações 

de trabalho doméstico.  

 A expressão “como se fosse da família” é tradução dessa peculiaridade da 

relação paternalista que a define. É uma expressão ambígua: como se fosse, não é, 

mas não deixa de ser. O trabalho doméstico em si é mais que uma atividade 

profissional, é um fenômeno social delineado por essas inúmeras ambiguidades. Ao 

analisar os Anais da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 muitas delas se 

apresentaram: as aproximações e distanciamentos entre as trabalhadoras 

domésticas e as donas de casa; a colonialidade do poder e o pós-escravismo 

manifestados como um racismo institucional sofisticado e as estratégias ainda mais 

elaboradas das trabalhadoras; a subalternização e a força motriz para as mudanças. 

Femme Erecta 
 

Há quanto ao tempo eu pertenço? 
Só esses anos? Impossível 

Quantas cronologias marcam meu corpo? Infinitas... 
Senão porque tanta expressão 

Sensação imprevisível. Átomos em explosão 
Decerto não saberia como sei identificar 

Foram precisos muito sentir 
Armas a adquirir, para por-se de pé. 

(Beatriz Nascimento)35 

 
 Quarto de despejo! Dados estatísticos, categorias sociológicas, 

apontamentos historiográficos, a arte, a pedagogia: todos aportes que subsidiam a 

caracterização do trabalho domésticos como uma ocupação de mulheres negras. 

Tanto ocupação quanto sujeitos envolvidos são desvalorizados socialmente, mas 

desse mesmo lócus de subalternização é que emergem possibilidades de alterações 

profundas no tecido social.   

                                            
 

35 Poema publicado na obra póstuma, organizado por Alex Ratts e Bethânia Gomes: “Todas (as) 
distâncias: poemas, aforismo e ensaios de Beatriz Nascimento.” (NASCIMENTO, 2015, p. 80) 
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O Brasil tem seus cômodos em que tenta reservar grupos em vulnerabilidade, 

no entanto, os indivíduos para os quais foram reservados esses lugares não 

suportam passivamente a bagunça e insistem em colocar-se em locais mais 

arejados, bem como estabelecer novas ordens na casa. Falo de novas 

epistemologias para pensar a produção do direito. Quem dorme no “quarto de 

empregada” à noite é quem sabe o lugar de cada coisa, inclusive quais são os 

problemas: dão diagnóstico e prognóstico.  

As engrenagens que estruturam a divisão sexual e racial do trabalho são a 

colonialidade do poder e o pós-escravismo. A partir deles, conceitos e marcadores 

importantes à compreensão do trabalho doméstico se agregam: racismo, racismo 

institucional, sexismo. Identificar o trabalho doméstico a partir desses signos e 

estruturas, leva à compreensão da marginalidade jurídica que permeia a trajetória da 

categoria e as conduz a uma articulação para participar da Assembléia Nacional 

Constituinte de 1987/88.  

Negridianos 
 

Há uma linha invisível,  
lusco-fusco furioso dividindo as correntezas. 

Algo que distingue meu pretume de sua carne alva 
num mapa onde não tenho territórios. 

 
Minha negritude caminha nos sobejos,  

nos opacos por onde sua luz não anda, 
e a linha se impõe poderosa, 
oprimindo minha alma negra, 

crespa de dobras. 
 

Há um negridiano meridiano nossas vidas, 
ceifando-as no meio incerto, 

a linha é invisível mesmo: 
mas nas costas ardem, em trilhos rubros,  

a rota-lâmina destas linhas absurdas que desenhas 
enquanto eu não as enxergo. 

(Lívia Natália)36 

  

 Mesa posta! A história da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 foi 

marcada pelas cartas, desde as que ensejaram a sua instalação e a inserção da 

participação popular, até as que foram determinantes à concretização de alguns 

direitos. Quanto a estas, merece destaque a Carta das Trabalhadoras Domésticas 

                                            
 

36 Poema publicado na Coletânea Poética Ogums Toques Negros, organizada por Guellwaar Adún, 
Mel Adún e Alex Ratts em 2014. 
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que foi minunciosamente analisada no segundo capítulo, dada à sua importância 

para o deslinde do objeto desta pesquisa.  

A Carta das Trabalhadoras Domésticas entregue em mãos ao presidente da 

ANC, Ulysses Guimarães, cumpriu um papel histórico que excedia à reivindicação 

de direitos. Naquela oportunidade estava sendo posta à mesa da sociedade 

brasileira o registro do lugar que as trabalhadoras domésticas negavam pra si e qual 

elas autodeterminavam. No V Congresso das Trabalhadoras Domésticas em 1985 

uma das resoluções era “não pensar com a cabeça da patroa” (COSTA, 2007, p. 

205). Esse foi o Congresso que antecedeu a Constituinte e elas já sinalizavam uma 

insurgência não só contra a privação de direitos, mas indicam um giro 

epistemológico: não querem pensar do lugar que as subalterniza.  

Nesse tocante é crucial a compreensão da qualidade de educadoras que 

cumpriram – e continuam a cumprir - em 3 dimensões: entre si, à medida que elas 

mesmas promoviam a orientação umas das outras quanto aos seus direitos 

trabalhistas e às suas posições na sociedade; aos sujeitos com quem convivem na 

sua vida profissional, sendo, como afirmaram na carta, as que proporcionam 

instrução às crianças, mesmo quando elas próprias muitas vezes não têm acesso à 

educação formal e; à sociedade e às instituições políticas e jurídicas uma vez que 

são elas as provocadoras das políticas públicas a partir da organização e militância, 

consolidando uma pedagogia dos movimentos sociais, reorientando a órbita em que 

circula a produção dos discursos jurídicos e do próprio direito.  

É nesse aspecto que o papel educador das trabalhadoras domésticas mais 

importa à essa pesquisa porque é a partir disso que se revela verossímil a hipótese 

apresentada de que foram elas que promoveram o próprio reconhecimento 

institucional do trabalho doméstico enquanto categoria profissional quando 

enfrentaram os discursos dos sujeitos legitimados pelas instituições, fundados na 

colonialidade e no pós-escravismo. Imbricada à essa qualidade de educadoras nas 

perspectivas que mencionei nesta pesquisa, elas também estão revestidas de 

importante característica intelectual, já que são elas que pensam, criam e movem as 

concepções acerca do trabalho doméstico no Brasil e o fazem atentas às questões 

fundantes das condições em que se encontram hoje, com destaque para a 

amálgama de eixos de opressão/subalternização formado pelos dispositivos de raça, 

gênero e classe.   
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As trabalhadoras domésticas foram as grandes intelectuais que gestaram as 

inovações no campo do direito acerca do trabalho doméstico. A análise da ANC 

evidencia isso à medida em que fica notório que os discursos dos parlamentares 

eram reproduções tacanhas de pressupostos coloniais e escravistas, mesmo quando 

travestidos de progressistas e foi a articulação e discurso delas que propiciaram a 

instauração  e avanço do debate naquele processo constituinte, apresentando novas 

perspectivas sobre o trabalho doméstico.    

A importância de reconhecer isso é a necessidade urgente de desmitificar os 

espaços institucionais e os sujeitos investidos de poderes institucionais como 

detentores exclusivos da produção de conhecimento e em última instância da 

produção do direito. A reelaboração da narrativa histórica a partir dos Outros que é 

capaz de desmobilizar uma historiografia oficial além de, no campo da história do 

direito, deslocar os registros da análise das instituições e destacar os sujeitos e suas 

movimentações. 

 

Falo 

Eu falo 
A minha fala é um falo 

Que atravessa suas certezas culturais 
(Miriam Alves)37 

  

 Tirando a sujeito debaixo do tapete! A emblemática frase de Lenira de 

Carvalho indica qual foi a tônica do debate sobre o trabalho doméstico no processo 

constituinte de 1987/88. Afirmando que não queria ser da família e sim que queria 

direitos, exige dos parlamentares, ali na condição de constituintes, uma reorientação 

das suas práticas cotidianas e políticas sobre o trabalho doméstico. 

Da análise dos debates feitos a respeito do trabalho doméstico foi possível 

verificar que o uso do termo “como se fosse da família”, ou qualquer outro termo que 

pretendia dar a mesma conotação, se apresentou diversas vezes com uma insígnia 

defensiva dos constituintes numa tentativa de autorizá-los a seguir a desafiar as 

pretensões de salvaguarda dos direitos destas trabalhadoras. Quando não nessa 

posição defensiva e de afã por se legitimar para abordar o assunto, os constituintes 

                                            
 

37 Poema publicado na Coletânea Poética Ogums Toques Negros, organizada por Guellwaar Adún, 
Mel Adún e Alex Ratts em 2014. 
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que não estavam aliados às trabalhadoras domésticas silenciavam nos debates 

públicos, mas atacavam através das emendas ou com seu poder de votar contra.    

Normas jurídicas positivadas – ou a positivação do direito – não mudam 

mentalidades, exemplo disso é o alto percentual de informalidade de trabalho nessa 

categoria, mesmo sendo o registro na Carteira de Trabalho obrigatório desde 1972. 

A propósito, a informalidade é um dos fatores que em muito dificulta e continuará 

dificultando que avanços ainda maiores sejam perpetrados no campo prático dessas 

relações de trabalho. As normas constitucionais e infraconstitucionais não têm a 

capacidade de, isoladamente, operar mudanças nas relações de trabalho doméstico 

tendo em vista que os estigmas e as representações não podem ser alteradas, 

embaraçadas ou vetadas por normas jurídicas. Para além disso, há questões acerca 

do trabalho doméstico que estão fora da esfera normativa e estão fundadas nas 

relações sociais em geral. O direito, nesse sentido dogmático e positivista, não é a 

estrutura em si da opressão e sim instrumento importante ao manejo das relações 

de poder.  

As noções que o imaginário coletivo resguarda dessa atividade laboral é que 

criam barreiras, algumas delas que já pareceram intransponíveis, mas que foram 

suplantadas a partir das resistências e reexistências das trabalhadoras domésticas 

(COSTA, 2014). 

Alguns teóricos vislumbram a História do Direito como tradicionalmente uma 

história normativa e nesse sentido o Estado autodeterminado com a exclusividade 

na produção do Direito (GROSSI, 2005). Essa intenção de monopólio da produção 

do Direito e o positivismo que tanto influenciou o Direito brasileiro, trouxeram 

algumas fissuras para a trajetória de diversos segmentos sociais em vulnerabilidade 

e, dentre eles, relegou o trabalho doméstico à marginalidade jurídica. No entanto, 

embora inegável a importância da atuação estatal na desmobilização das 

desigualdades, foi a militância das próprias trabalhadoras domésticas que 

proporcionaram a produção dos novos direitos, como fica evidente na análise sobre 

a Constituinte de 1987/88 que faço neste trabalho.  

As disputas em torno das concepções de democracia e cidadania informam a 

disputa pela própria concepção de Estado nacional e, por isso, deixo em aberto a 

reflexão sobre se o Estado brasileiro é democrático e se a Constituição de 1988 

atende fidedignamente ao apelido que recebeu de Cidadã. Tomando como 

parâmetro a modernidade/colonialidade, estariam adequadas já que se baseiam na 



124 

 

 

classificação dos sujeitos e das relações com base em um determinado padrão de 

poder em que alguns sujeitos podem sofrer apagamentos ou os mais diversos meios 

de morte (física, moral, psíquica, simbólica etc).  

 
Luiza Mahin, chefa de negros livres 

E a Preta Zeferina, exemplo de heroína 
Aqualtune de Palmares, soberana quilombola 

E Felipa do Pará, negra, ginga de Angola 
África liberta em suas trincheiras 

Quantas anônimas guerreiras brasileiras38 

 

Através da sua organização política desde a década de 1930, as 

trabalhadoras domésticas colocaram os direitos que lhes eram negados na pauta 

das instituições políticas e jurídicas diversas vezes no cenário nacional. A 

organização, iniciada em São Paulo, com protagonismo de Laudelina de Campos 

Mello, tomou corpo pela sua atuação ramificada nos mais diversos movimentos 

sociais, sobretudo nos movimentos sindicalista, negro e feminista, evidenciando a 

inescusável interseccionalidade de questões que lastreiam as suas demandas.  

Como afirma COSTA (2014), em espaços políticos como o da organização 

das trabalhadoras domésticas, não se pretende apenas que reivindicações sejam 

atendidas, mas se projeta a construção de um novo modelo civilizatório que possa 

suplantar as desigualdades de todas as ordens. Para o autor, nesses espaços há o 

movimento de resistência às opressões, mas também a reelaboração de valores e 

de uma forma de existir, que ele chama de reexistência. Malgrado todas as 

engrenagens - colonialidade, pós-escravismo, biopolítica, biopoder, necropolítica, 

necropoder, racismo institucional – as trabalhadoras domésticas estão aqui! 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
 

38 Trecho da peça teatral “Yas, Anônimas Guerreiras Brasileiras” encenado pelo Grupo de Mulheres 
do Movimento Negro Unificado – MNU na década de 1980. Esse trecho foi imortalizado em 
performance de Luiza Bairros que pode ser encontrado no seguinte endereço se sítio virtual: 
https://www.youtube.com/watch?v=UTMNtN2jOVs&t=283s 
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Eu 
Pele indistinta 

Violada 
 

Eu 
Corpo Não sujeito 

Não indefeso 
 

Eu 
Olhar certeiro 
Desconfiada 

 
Pesco do Tempo 

Me lendo 
Reescrevendo crônicas 

An te pas sa das 
 

Sobre a Terra 
Há sempre uma brisa 

Sem corpo 
Que dança 
Sem boca 
Que sopra 
Resposta 

 
Os nossos calares 

Anunciam 
Os olhos insurgentes 

conspiram 
 

Os silêncios e as ausências 
Todas elas 

Colapsam quietudes 
Em sorrateiro devir 

 
Há uma reexistência 

Dentro e envolta 
Rebelada 

 
Eu não morro de amores 
Eu não morro de horror 

 
Quando olhares me beijam 

Eu boto a língua39

                                            
 

39 Poema de minha autoria para o álbum “Sobre a Terra” do rapper baiano Rincon, disponível em: 
https://youtu.be/mI_WtPOfya4.  
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APÊNDICE A – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DE CREUZA MARIA OLIVEIRA 

 

Data: 19/05/2018 

Local: Sede do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas da Bahia 

Duração: 55min 54seg 

 

 

Entrevistadora: Primeiro eu vi em algumas pesquisas que eu fiz, que vocês 

começaram a ser organizar desde o Congresso de 85, não foi? Vocês fizeram esse 

Congresso e fizeram uma carta no Congresso em 87. Eu não achei esses 

documentos do Congresso na internet. 

Entrevistada: O Congresso lá de Braslía? 

Entrevistadora: Não, o Congresso Nacional das Trabalhadoras Domésticas. Eu não 

achei esses documentos, nem relatório, nem nada, mas quando Dona Lenira fez o 

discurso, ela mencionou que vocês construíram a carta nesse Congresso de 1987. 

Ai eu queria saber como é que vocês pensaram em participar, como é que vocês se 

articularam inicialmente para pensar essa participação desse momento lá em 

Brasília.  

Entrevistada: Na verdade, é assim... a organização das domésticas, das 

trabalhadoras domésticas no Brasil, tem mais de 80 anos. Começou com D. 

Laudelina de Campos Melo, na década de 30, organizando a Associação, a primeira 

organização em 1936. D. Laudelina como uma mulher que estava a frente do seu 

tempo, né?! Onde ela incorporava a questão racial, a questão de gênero. E D. 

Laudelina chegou a conversar com os Ministros de Getúlio Vargas naquela época. 

Não conseguiu os objetivos, que era que a gente fosse incluída na lei dos 

trabalhadores quando Getúlio Vargas criou a CLT. Ai Dona Laudelina continua a 

luta, onde ela foi participar, chegou até a participar da segunda guerra mundial, 

como voluntária e depois, na década de 60, esse movimento praticamente acabou.  

Entrevistadora: por causa da ditadura, né?! 

Entrevistada: Sim, por causa da ditadura e tal, depois Dona Laudelina retornou a 

organizar novamente as domésticas e o movimento das domésticas começa a dar 
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continuidade na década de 70 com a JOC - Juventude Operária Católica, onde ai 

começou a surgir vários grupos de domésticas pelos diversos cantos do Brasil. Em 

Recife, que é Pernambuco, onde tem Lenira. Lenira é oriunda da JOC – Juventude 

Operária Católica. Eva lá do Rio Grande do Sul também, Rio de Janeiro, outros 

grupos de domésticas em São Paulo. E ai, essa JOC continuava dando apoio às 

trabalhadoras domésticas até 88. Ou até 87, quando a gente não tinha conquistado 

os direitos na Constituição Federal. E essa organização pra gente conseguir os 

direitos em 88, na Constituição, ela começa o debate em 85, no V Congresso 

Nacional das Trabalhadoras Domésticas, que aconteceu em Pernambuco. Onde 

estava lá Benedita da Silva, na época ela era deputada estadual e estava 

disputando a eleição para ser deputada federal e então ser deputada constituinte. E 

eu lembro que Dona Laudelina também estava nesse Congresso em 85 e lá foi uma 

discussão muito grande. Tinha trabalhadoras nesse V Congresso de quase todo o 

Brasil. Nós da Bahia tínhamos um número menor lá participando. Desse grupo só 

tem eu ainda hoje participando, mas foi um número bem pequeno. Cláudia, que era 

uma companheira que começou o movimento aqui na Bahia… Fui eu, Cláudia, mais 

umas duas companheiras que estavam participando e lá se tirou uma carta, desse V 

Congresso, onde tinha representação do movimento negro, movimento sindical, de 

vários movimentos. E ai se tirou uma carta para a constituição, para ser entregue a 

Benedita da Silva, para que Bené fosse a nossa representante constituinte. Isso foi 

em 85, a gente esperou até 88 pra poder acontecer. Praticamente 4 ano, 5 anos, 

mas nesse processo a gente teve várias demandas, várias discussões, vários 

encontros regionais, para discutir as nossas propostas. A gente começou a discutir 

em 85, mas depois a gente teve outros encontros regionais pra discutir as propostas 

que a gente queria na Constituição Federal. Na constituição, em 87, a gente teve 

aqui muita mobilização em Brasília pra conversar, falar com os deputados, mas 

quem era nossa porta-voz lá maior era Benedita da Silva. Então Benedita nos 

mantinha informadas das coisas que iam acontecer, como é que estava a pauta, 

quando é que ia entrar na pauta a discussão das domésticas… sobre o trabalho 

doméstico… e o momento mais especial foi quando fomos com uma delegação para 

entregar uma carta a Ulysses Guimarães e que foi uma luta muito grande pra gente 

entrar. A maior categoria que estava participando ativamente pra ser incluída na 

Constituição Federal, eram as trabalhadoras domésticas e as trabalhadoras rurais, 

homens e mulheres. Então as trabalhadoras rurais também tiveram muita ação na 
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Constituição de 88, de demandas de ir, de reivindicação. E nós, num grupo menor, 

claro, a gente sempre tava com muita dificuldade pra gente ir pra Brasília porque a 

gente trabalhava nas casas das patroas e ser liberada pra ir pra Brasília não era fácil 

por questão financeira e por liberação do trabalho. Então muitas vezes a gente tinha 

que negociar as férias e pedir apoio a outros sindicatos de outras categorias pra que 

a gente conseguisse chegar até Brasília. E São Paulo e Rio de Janeiro sempre 

conseguiam levar mais representantes porque elas tinham uma forma mais de se 

mobilizar, além de ter o apoio da Igreja, pra que chegasse até lá em Brasília. E a 

gente chegava lá e acabava ficando hospedadas na casa… em apartamento de 

parlamentares parceiros, ou então, a gente ficava em creches. Teve uma vez que a 

gente ficou lá naquele estádio… Manuel Garrincha… teve uma vez, que eu nunca 

esqueço, que a gente ficou em uma creche, não tinha água nessa creche, o 

banheiro tava horrível, a gente dormiu em um colchonetizinho de criança, no chão, 

pra amanhecer e de manhã cedo a gente saia pra lá pro Congresso, pra conseguir 

entrar, e muita dificuldade pra gente entrar, e a gente fazia contato com Bené, ai 

Bené descia pra liberar nossa entrada no Congresso. E na vez na entrega da carta 

ao Ulisses Guimarães também foi uma luta, mas a gente tava todo mundo com uma 

camisa: “CONSTITUINTE SEM DIREITO DE DOMÉSTICA NÃO É DEMOCRÁTICA”. 

Foi muito bonito naquele momento, que a gente chegou e entregou. Eles não 

queriam deixar a gente entrar, com muita luta Bené veio e conseguiu liberar a nossa 

entrada e a gente dormir lá. A gente foi lá e acampou nos tapetes vermelhos lá do 

Congresso. A gente ficou acampada mesmo, a gente disse “a gente não vai sair 

porque se a gente sair eles não vão deixar a gente entrar novamente”.  

Entrevistadora: Essa dificuldade de entrar era só de vocês ou dos outros grupos? 

Porque a constituinte de 87 foi marcada pela participação popular, de tudo que é tipo 

de grupo. Então todo mundo tinha dificuldade de entrar era de vocês ou era geral? 

Entrevistada: Era geral. Era uma dificuldade terrível mesmo e no dia que a gente foi 

com a delegação maior, eles estavam barrando a entrada de todos os movimentos 

sociais. E a gente teve que… eu lembro que até porta foi quebrada nesse dia. O 

povo querendo empurrar e os seguranças empurrando a gente pra fora e tal. E tava 

lá o pessoal dos trabalhadores rurais também, tudo... E ai, por isso que quando a 

gente entrou, a gente acampou lá no tapete, pra não sair… se saisse, não entrava 

mais.  
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E eu lembro que o Ulisses quando recebeu a gente veio com aquele discurso dele 

que a doméstica era membro da família, que ele já tinha uma pessoa há mais de 20 

anos com ele, que trabalhava com ele e que aquela pessoa era como se fosse da 

família. E Lenira pegou… a gente nomeou Lenira pra falar por todas nós, Lenira hoje 

está com mais de 80 anos. Ai eu só sei que a gente nomeou Lenira pra falar e 

quando Lenira pegou o microfone, Lenira arrasou, né?!. Porque ela disse pra ele: 

“Nós não somos da família, nós somos trabalhadoras, fazemos parte da classe 

operária brasileira. E se o senhor reconhece a pessoa que trabalha na sua casa, não 

reconhece ela como família, mas reconhece ela enquanto uma trabalhadora. Então 

no dia que for aprovar aqui os direitos das domésticas, o senhor levante o crachá ao 

nosso favor. Ai o senhor vai estar realmente reconhecendo a pessoa que trabalha na 

sua casa.” Foi lindo demais, que a gente aplaudiu... 

Entrevistadora: Engraçado que isso não está na ata. Eu descobri que tinha 

acontecido isso por causa de uma entrevista que a senhora deu a outra 

pesquisadora. Eu achei o trabalho dessa pesquisadora e falei: “se está faltando isso, 

está faltando muito mais coisa aqui”. Porque isso não está na ata da reunião da 

entrega da carta. 

Entrevistada: São 30 anos isso… Por isso que a gente está também dentro da 

agenda dos 30 anos da organização das mulheres negras, porque foi exatamente 

nessa década, nesse ano que a gente tava lutando para que nossos direitos fossem 

aprovados. E ai, ele [Ulysses] ficou sem graça, né?! E os outros lá... Mas foi quando 

foi aprovado. E teve todo um processo de negociação, né?! A gente queria tudo! A 

gente queria tudo!!! A gente não queria abrir mão de nada. E Bené chamava a gente 

e conversava... dizia “não vai dar pra ser tudo”, a gente vai ter que negociar. Vocês 

têm que pensar o que é prioridade pra vocês. E ai, a gente vai negociando e depois 

vai se conseguindo o resto. E ai foi quando a gente optou pelo salário, 13º, folga aos 

domingos, porque não era obrigado dar folga aos domingos à doméstica, dava se 

quisesse. Não existia lei... Folga no domingo… E a gente queria também FGTS, a 

gente não conseguiu. Ai na Constituição conseguiu o salário, 13º, o aviso e folga aos 

domingos, porque a carteira assinada a gente já tinha, desde 72. Então são 45 anos 

de direito à carteira assinada, né?! Então é isso. O feriado a gente não conseguiu, 

porque não liberaram o feriado, só domingo. E o feriado veio agora em 2016 quando 
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o Presidente Lula sancionou a lei 11.324, parece... não tô lembrada agora… que tem 

a Lei Maria da Penha, que é parecida com a nossa lei, 2006… garantiu o feriado, 

garantiu a estabilidade gestante, garantiu o não desconto de utilidades de nosso 

salário, que o patrão descontava até nossa alma e ai a partir dessa lei não pode 

mais descontar. Ai depois veio a PEC. 2013 veio a discussão da PEC. A gente ficou 

de 88 até 2006 sem nenhuma lei. Teve a lei mentirosa do Fernando Henrique, do 

FGTS, que era opcional. Se o patrão não fazia o que era obrigatório, imagine 

opcional. Então de 88 até 2006, a gente não teve mais nenhum direito. Ai depois foi 

que veio 2006, ai o Presidente Lula aprovou aqueles outros direitos, que era a 

estabilidade, que parecia que doméstica não engravidava, só as outras mulheres 

que engravidavam… as domésticas não… ou o filho da doméstica não era ser 

humano, né?! Então a gente só tinha direito à licença gestante, os 4 meses da 

licença. A estabilidade, a patroa queria mandar embora, mandava, que não era 

obrigatório. Ai em 2006 que a gente conquistou esse direito.  

Entrevistadora: Além de Dona Benedita… a senhora falou que Benedita era com 

quem vocês se relacionavam, era a representando, digamos, oficial. 

Entrevistada: Exatamente 

Entrevistadora: Mas com quais outros vocês se articularam? Eu lembro que desses 

documentos que eu li, Senador Paulo Paim, sempre fazia intervenções. Domingos 

Leonelli também fazia intervenções… Tem mais alguém que a senhora lembre? 

Entrevistada: Tinha Domingos Leonelli, tinha Paulo Paim. A principal era 

Benedita… tinha mais… de São Paulo… Quem era de São Paulo? 

Entrevistadora: Tinha Francisco Kuster, que fez também algumas intervenções… 

eu não conheço ele. 

Entrevistada: Pois é, eu também não. Não conheço. Acho que de Recife também 

tinha. Não sei se era João Paulo, não sei quem era, mas tinha alguns outros 

parceiros, que a gente… além do movimento feminista, tinha o movimento feminista, 

que tinha lá em Brasília… tinha o pessoal da CFêmea, que é uma assessoria jurídica 

de mulheres. Que dão assessoria parlamentar aos movimentos de mulheres e aos 

projetos de mulheres. Tem a ver com a mulher. Então o CFêmea foi uma grande 
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parceira nessa época, também tava recém criada. Tinha o SOS Corpo de Recife que 

era também uma grande parceira nossa, nessa questão que era a companheira 

Ávila, que era do SOS Corpo, a fundadora do SOS Corpo. Betânia, né?! Betânia 

Ávila, também é uma grande parceira e ela é do SOS Corpo, fundadora. Ai no caso, 

eram essas entidades que mais estavam… a CUT também estava sendo criada 

naquela época, né?! Mas tinha algumas pessoas militantes do movimento sindical, 

que deu algum apoio a nível financeiro, pra que a gente se deslocasse, para ir para 

os eventos... para as atividades das reivindicações. 

Entrevistadora: E do movimento negro, a senhora se recorda de alguém? 

Entrevistada: Do movimento negro quem estava mais presente assim nessas 

discussões locais, eu lembro que tinha Luiza Bairros aqui da Bahia, que tava aqui já 

na Bahia... Luiz Alberto que era do sindicato dos petroleiros, lá em Pernambuco 

tinha a companheira, que não lembro agora, que é do movimento negro, ela hoje faz 

parte do movimento contra intolerância religiosa e ela era sindicalista, e a área dela 

era do sindicato da saúde – SINDSAÙDE - e ela dava um apoio também muito legal 

à gente. Naquela época eu tava muito verdinha no movimento, então claro que 

desse momento tem mais detalhes de coisas, mas são 30 anos, né?!  

Entrevistadora: Eu observei uma coisa pesquisando sobre o trabalho doméstico, 

que o pessoal da academia gosta de dar nome para o movimento das trabalhadoras 

domésticas. É feminista...é decolonial… Como é que vocês se relacionam com isso? 

Vocês estão nem ai ou acham que tem alguma relação? Porque a gente só é 

militante de alguma coisa, quando a gente se define naquele lugar. E ai eu fiquei 

incomodada com isso e queria entender o que vocês enxergam sobre isso. Como a 

senhora, por exemplo, se define no meio disso tudo? 

Entrevistada: Eu me defino mulher negra... feminista... sou feminista sim, e sou do 

movimento sindical porque enquanto classe eu defendo a questão feminista, a 

questão de gênero, o direito da mulher de ir e vir e de estar em todos os espaços e 

de não estando sendo dominada pelos homens, ela ser dona da sua própria vida, do 

seu próprio ser. Ela quem define sua vida, ela pode escolher se ela quer ter um 

homem ou não na sua vida. Se ela quer ser sozinha, se ela quer ter uma relação 

homoafetiva, é um direito dela. Eu defendo isso, acredito nisso e penso assim. Mas 
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eu também sou da luta pela classe da categoria para ser reconhecida enquanto 

classe trabalhadora. Ai se minha colega aqui do meu lado, ela não quer ser, não se 

define feminista, eu respeito ela. Mesmo que ela esteja aqui no movimento e diga 

“eu não sou feminista, eu sou humana”... que as vezes têm isso, “sou humana, não 

existe esse negócio de feminismo num sei o que… e tal…” então eu respeito porque 

nosso movimento é plural e se o nosso movimento é plural, a gente tem que 

respeitar todas, embora você pense diferente. Você tem que respeitar e conviver 

com as diferenças. Mas o movimento da gente, eu sempre digo nas minhas 

palestras e aqui mesmo com as companheiras, eu sempre falo que o nosso 

movimento, a nossa organização, é um movimento que luta por direitos iguais, que 

luta contra o racismo, que luta contra o machismo, que luta contra a intolerância, 

porque essa diversidade… eu tô numa categoria que tem uma diversidade de 

mulheres que muitas não tem nem ainda consciência do seu valor enquanto 

trabalhadora, não tem consciência do seu valor enquanto mulher, que constrói essa 

sociedade e não tem os mesmos direitos, mas que ela defende seus filhos, ela luta 

com garra, que ela sai de manhã e não sabe a hora que chega. Que os filhos dela, 

que muitas vezes, enquanto ela está lá cuidando dos filhos da patroa, os filhos dos 

brancos, o dela tá lá sozinho, que ela não sabe com quem deixar, ou deixa sozinho 

com um irmãozinho, tomando conta do menorzinho. E que essa menina muitas 

vezes é abusada sexualmente pelo vizinho, pelo filho do vizinho ou até dentro da 

própria casa dela ou padrasto, o irmão. Até pouco tempo eu soube de dois casos 

que a mãe saia pra trabalhar, deixava com o irmão mais velho e o irmão tava 

abusando da menina. E isso não são poucos casos, não. São muitos casos. Casos 

que muitas vezes a menina não fala e a mãe não sabe, entendeu?! São casos 

diversos que muitas vezes a trabalhadora tá levando o filho da patroa pra escola, vai 

buscar, leva pra banca, bota o menino pra fazer o dever e a patroa tá de lá do 

trabalho monitorando: “e ai, Angela, cadê? Rafael já fez o dever?” E ela não tem 

nem notícia do filho dela. Quando ela chega, o menino tá lá na casa da vizinha, ou tá 

em casa, foi pra aula na escola pública, que teve a primeira aula e não teve a 

segunda. Às vezes não teve nem a primeira aula, o menino não volta pra casa, fica 

na rua. E ai é esse menino que é cooptado pelo tráfico, pelo crack, por isso, por 

aquilo e quando ela vê o filho dela já está viciado, já está nas drogas, já está na 

marginalidade. Ai a sociedade, o Estado acha que tem que matar essa criança, esse 

adolescente, esse jovem preto, essa criança preta. Então a gente faz parte, a nossa 
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categoria faz parte desse grupo, desse grupo de pessoas que vive na precariedade, 

que passa necessidade. Você acredita, meu bem, que na semana passada eu fui 

fazer uma palestra em uma escola lá em Canabrava… e uma trabalhadora 

doméstica há 20 anos em uma casa, sem carteira assinada, sem INSS pago e que a 

criatura ganha hoje duzentos reais na casa, isso é trabalho escravo. E ai? A 

escravidão acabou? Não acabou. A gente, a 3 meses atrás, o Estado tirou uma 

trabalhadora doméstica, no interior da Bahia, que tinha 40 anos na casa, sem 

salário, sem férias e ainda já estava aposentada e a patroa pegava a aposentadoria 

dela e gastava. Então ainda hoje no século XXI, a gente ainda vive numa situação 

dessa. O sindicato colaborou ai com a retirada de uma jovem de uma casa aqui em 

Itapuã, que trabalho dos 10 anos aos 21 anos sem salário, sem férias, sem nada. E 

ainda quando a mãe dela veio a óbito, a patroa não deixou ela saber que a mãe 

tinha morrido, ela é de Cansanção, e ai a patroa não deixou ela saber porque ai se 

ela soubesse queria ir pro interior… e ai a patroa achando que ela não ia querer 

voltar. E isso foi denunciado no 180. Foi denunciado porque uma pessoa lá de 

Itapuã percebeu que ela ia, botava o lixo e voltava correndo, não parava pra 

conversar com ninguém... ia comprar o pão toda assustada quando alguém 

chamava quando ela passava. Ai a pessoa fez a denúncia no 180. E ai o Ministério 

Público e a Polícia foram lá e realmente constatou que era trabalho escravo e ai 

retirou ela. Mas e ai? Mais uma vez o Estado discrimina, não faz o seu papel. Essa 

moça foi retirada de lá, dos 10 aos 22 anos, foi retirada aos 22 anos. Isso foi em 

2008 que teve audiência, estamos em 2018 e essa trabalhadora não recebeu ainda 

indenização por tudo que ela passou. Porque o patrão mudou de residência, a 

patroa morreu e ninguém consegue encontrar pra indenizar essa trabalhadora. Ai ela 

sai de uma escravidão e entra em outra. A outra porque quando ela sai de lá, ela 

nunca tinha namorado, vai pra Cansanção, e lá ela se envolve um cidadão, 

engravida e vira a escravidão do macho, que bate, que maltrata, que é alcoólatra e 

espanca… Ela se separa do cara com duas crianças já… arranja outro, o outro 

também do mesmo jeito… E essa criatura tá lá vivendo em Cansanção, pedindo 

esmola. Com 3 crianças, pagando aluguel, então ela vive pedindo. E esse pedir 

dela, sair pedindo na cidadezinha de Cansanção… ela mora mais na área rural… ela 

vai pro centro de Cansanção, que é uma cidade pequena, pedir esmola pra 

sobreviver. Ai o Conselho Tutelar quer tirar as crianças delas. E ela protege essas 

crianças, ela não se desgruda dessas crianças sequer um instante, porque ela tem 
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medo desse Conselho Tutelar pegar as crianças. E está lá em Cansanção. Então a 

situação das trabalhadoras domésticas, a gente vive nessa diversidade de 

situações. Tem aquelas que conseguiram estudar, que estão estudando. A 

escolaridade da doméstica cresceu. Um dia desses a OIT tava na semana de 

valorização que teve ali no shopping, então o representante da OIT tava mostrando 

que as pessoas falam muito que a trabalhadora doméstica tem pouca escolaridade, 

mas que isso é mentira: cresceu a escolaridade da trabalhadora doméstica. Elas 

podem até, a maioria, não estar em Universidade, mas que cresceu a escolaridade, 

cresceu. Agora ainda tem as trabalhadoras analfabetas, que são aquelas mais 

velhas, no caso, com mais de 50… ainda tem um número de analfabetismo. Ainda 

tem muitas que não conseguem dar continuidade à sua escolaridade. Porém 

cresceu o número de trabalhadoras com nível de escolarização maior.  

Entrevistadora: Eu estava vendo também em relação o rompimento da 

hereditariedade do trabalho doméstico, que as vezes era executado na mesma casa 

por mãe, filha, avó, várias gerações trabalhando na mesma família, inclusive, e que 

essa coisa do aumento da escolaridade, tanto da trabalhadora doméstica quanto ela 

conseguir proporcionar esse educação maior para as filhas, sobretudo, conseguiu 

romper essa hereditariedade. Uma coisa me chamou atenção na carta, que é 

justamente quando vocês dizem que são as educadoras das crianças porque 

enquanto os pais e mães estão ausentes, vocês que ensinam o dever de casa, 

vocês que passam determinados valores para as crianças, porque os pais 

normalmente se ausentam quanto tem alguém, uma trabalhadora doméstica ali, 

sobretudo se contratada para ser babá. Eu achei isso importantíssimo. A sensação 

que eu tive lendo a carta é a de que vocês não estavam fazendo apenas uma 

reivindicação de direitos, vocês estavam registrando como é que vocês queriam ser 

identificadas dentro da sociedade: “oh, aqui não é só uma lista de direitos, uma carta 

reivindicatória apenas, é uma reivindicação, mas é também dizer ‘eu estou aqui, eu 

faço parte disso tudo, vocês não podem esquecer que eu sou parte disso tudo, que 

eu construo o desenvolvimento do país”. 

Entrevistada: Isso é verdade. E ai, quando eles dizem que a gente não gera lucro 

pra eles, pra os empregadores, que é a casa do patrão, a residência não é empresa, 

a gente diz que a gente gera sim. A gente gera saúde, educação, limpeza, bem-

estar e repõe a força de trabalho de outro ou de outra trabalhadora, que sai pra 
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trabalhar, e deixa sua casa na mão de uma pessoa que cuida de tudo ali. Porque 

quando a gente está cuidando da limpeza, a gente tá cuidando da saúde. A 

alimentação também. A gente gera educação porque a gente leva os filhos deles pra 

escola, vai buscar, ensina à criança, porque a gente é que dá comida à criança, a 

gente que ensina a pegar o garfo. Inclusive a gente cuida mais dos filhos deles do 

que eles próprios ou elas próprias. Enquanto a maioria muitas vezes tem um filho ou 

uma filha, que ela leva pro interior, deixa lá com a mãe, pra poder estar aqui na 

cidade trabalhando. E a gente também contribui sim pra economia mundial. E a 

gente tem falado muito que essa questão do nosso sindicato, o nosso sindicato não 

luta só pela questão salarial, tem todas essas coisas que a gente luta, que é a 

questão da cidadania, da luta por cidadania, por igualdade, por respeito, contra a 

violência, tudo isso né?! 

Entrevistadora: É tudo isso e talvez muito mais. Você tem uma noção de quantas 

mulheres tinham nessa comitiva das trabalhadoras lá? 

Entrevistada: Não, na verdade eu não sei. Sei que era mais de 100 trabalhadoras 

porque só de São Paulo tinha dois ônibus, cada ônibus ali, quarenta e poucos 

lugares. Ai nós da Bahia fomos menos, acho que só duas aqui da Bahia, a gente 

não conseguiu levar ônibus. Recife tinha em torno de 8 pessoas, que foram também 

de ônibus. Tinha o pessoal também do Rio de Janeiro que foi um número também 

maior. Eu acho que é muito mais de 100. Eu acho que é em torno de duzentas.  

Entrevistadora: Algum constituinte, acho que foi o relator [da Subcomissão de 

direitos dos trabalhadores e servidores públicos] Mário Lima, que citou que eram 

300, que vocês foram a maior comitiva de trabalhadores que participaram dessa 

Subcomissão.. ele mencionou o número de mais de 300.  

Entrevistada: Não era sempre que era esse número não. Tinha um grupo que era 

permanente e ia mais com frequência. Que era aquelas que… naquela época a 

gente tinha um número de pessoas liberadas que a gente conseguia por projeto, que 

elas trabalhavam, mas elas tinham recurso para deslocamento e tal. Então não era 

sempre que iam essas 300. Eu lembro que da vez que a gente foi falar com Ulysses 

Guimarães, eu ai foi. 
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Entrevistadora: E vocês falaram em algum outro momento? Vocês se pronunciaram 

em algum outro momento depois na Constituinte publicamente? 

Entrevistada: Sim, porque tinha muita entrevista, né?! Quem dava entrevista era 

Lenira, era Eva, era a companheira Isabel, de lá de São Paulo… Eva de Porto 

Alegre, Lenira de Recife. Que na verdade era representação por região, então na 

região norte que a gente não tinha ninguém, mas nas regiões nordeste, centro-

oeste, sudeste, tinham as representações que falavam, que davam as entrevistas. 

Entrevistadora: Mas fora as entrevistas, lá mesmo no Congresso, nos púlpitos, só 

foi o pronunciamento de Dona Lenira? 

Entrevistada: Só foi o pronunciamento de Lenira no momento lá no momento lá 

com Ulysses. 

Entrevistadora: A senhora tem conhecimento de algum constituinte que tenha tido 

algum discurso contra o de vocês? 

Entrevistada: Não, eu não lembro não. Até porque no meio deles, sempre têm 

aqueles que se omitem, né?! É contra, mas não fala. Principalmente se ele for de 

uma região e tiver alguém da região deles, pra não perder votos, então… 

Entrevistadora: Eu acho que é só isso. Tem mais alguma coisa que a senhora acha 

que precisa falar, que ache importante? Porque a intenção da minha pesquisa é 

justamente fazer esse apanhado de como o trabalho doméstico foi discutido dentro 

da Constituinte, até chegar àquele parágrafo único, o longo caminho que foi 

construído até lá, foi mais de um ano de discussão. E ai eu senti falta justamente dos 

detalhes de como vocês se movimentaram lá dentro. Mas agora eu já tenho bem 

compreendido porque a minha convicção era de que não eram os constituintes que 

estavam construindo aquilo ali. 

Entrevistada: Não, não foi não. Foi uma construção nossa, com o apoio de outros 

movimentos, como o movimento negro, o movimento feminista. Naquela época o 

movimento feminista tava bem florescente, porque tinha muito encontro. O 

movimento feminista, nem todos, né?! Porque o movimento feminista é das patroas, 

porque a gente contribuiu muito para que elas fossem pra universidade, pra que elas 

fizessem os doutorados delas, enquanto a gente tava lá cuidando dos filhos delas. 
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Mas tem algumas feministas que foram parceiras. Que uma delas, como eu já disse, 

é a Ávila… a Betânia, a Guacira, que ainda tá hoje no movimento feminista no 

CFêmea, hoje o cabelinho todo branco, mas a Guacira foi uma também parceira. 

Claro que dentro desse movimento feminista tinha algumas que levavam a 

discussão, ou seja, mais assim aquela discussão mais superficial, mas levava, né?. 

Mas a questão de quando as mulheres negras começaram também a…. por que a 

mulher negras  já se organiza há muito tempo, né?! Mas essas coisas da visibilidade 

também começa na década de 88, que teve um encontro de mulheres negras. Eu 

participei de vários encontros de mulheres negras e dentro desse movimento de 

mulheres negras, a gente sempre discutiu o trabalho doméstico. Sempre tinha a 

discussão do trabalho doméstico porque eram as mulheres negras que estavam no 

trabalho doméstico. E ainda é! Sempre foi as mulheres negras que estavam no 

trabalho doméstico. E o trabalho doméstico era a porta de entrada para o trabalho 

para as mulheres negras, da infância à adolescência e se mantinha a vida toda. Eu 

mesma trabalhei minha vida toda de doméstica: da infância até a idade adulta. A 

única função que eu fiz que não foi doméstica e que eu era paga por isso, foi uma 

assessoria parlamentar que eu fiz parte de 2009 a 2014. Mas o meu trabalho sempre 

foi doméstica, sempre foi o trabalho doméstico e eu fiz a militância em busca da 

igualdade, né?! dos direitos e tal.. 

Entrevistadora: Qual foi a avaliação que vocês fizeram após a promulgação da 

Constituição? 

Entrevistada: A avaliação… teve a avaliação positiva e negativa. Tinha aquelas que 

não se conformavam com não ter conseguido tudo… não ter conseguido as horas-

extras, adicional noturno, não ter conseguido FGTS e ficava muito revoltada por não 

ter conseguido tudo, né?! E era mais o pessoal da região sudeste e o sul, que as 

trabalhadoras… o pessoal da região nordeste queria tudo, mas pelo fato de não ter 

conquistado tudo, entendia que a luta tinha que continuar e ai que a gente ia 

conquistando aos poucos, seguindo orientação de Benedita da Silva, como ela nos 

colocou. Mas tinha...assim como agora mesmo na PEC de 2013, teve companheiras 

que ficaram revoltadas, acharam que melhorou, outras acham que continua a 

mesma coisa e tal, mesmo a gente tendo conquistados as horas-extras, adicional 

noturno e FGTS, mas mesmo assim… mesmo a lei de agora nos diferencia muito da 

classe trabalhadora, das outras classes trabalhadoras porque fala… se falou em 
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equiparação de direitos, mas na verdade, a PEC e a Lei 150 não equiparou de fato. 

Por que não equiparou? Porque os outros trabalhadores têm 5 meses de seguro-

desemprego, a gente só tem 3 meses. Isso não é equiparação. As outras categorias 

têm o seguro-desemprego depois de 12 meses de trabalho, a gente depois de 15 

meses de trabalho. Então tudo isso não iguala… não iguala, né?! Além de não 

reconhecer o nosso trabalho. Quem trabalha dois dias não tem vínculo empregatício, 

nas outras categorias quem trabalha um dia na semana é reconhecido e nós não, 

né?! Então na verdade, a Lei 150 não equiparou de fato. Melhorou… quem hoje 

consegue o trabalho fixo… outra coisa também que, com a reforma trabalhista, nos 

atingiu e muito porque quando as outras categorias de trabalhadores são atingidas, 

automaticamente nos atinge, porque quem nos emprega também são trabalhadores. 

Então quando aquela categoria ou aquela classe é atingida, mais que depressa vem 

e bate em nós também. Então hoje tá tendo muito desemprego, muita gente vindo 

homologar, que não vai dar pra continuar o vínculo e tal. Claro que tem aqueles 

também que acha que trabalhadora doméstica tem que continuar sendo aquela 

serviçal sem direito ao FGTS, sem direito a horas. E ai você viu nas redes sociais os 

absurdos que eles falam sobre os direitos das domésticas. Absurdos mesmo, 

terríveis, achando que.. um dia desses mesmo eu vi um cara que botou na rede 

social “maldita Dilma, maldito PT! Antes a gente tinha empregada de manhã, à tarde 

e à noite, nos servindo e ainda nos servia na cama e a gente não tinha que pagar 

horas-extras nem adicional noturno e agora a gente não pode”. É nojento demais 

isso. Muito nojento! Mas tem coragem de falar uma coisa dessas, imagine o que tem 

na cabeça dessa pessoa...imagine o que não faz no privado. 

Entrevistadora: É uma das minhas maiores preocupações inclusive em relação ao 

trabalho doméstico é essa não busca do Estado de uma forma de fiscalizar. Porque 

todas as outras, por mais deficiente que seja, a fiscalização do trabalho acontece. 

Tem como acontecer. O Auditor Fiscal vai na empresa, entra, olha, vê se tem 

equipamento de segurança e as trabalhadoras domésticas não. Até coisas graves, 

como não equipamento de segurança pra se pendurar nos prédios pra limpar.  

Entrevistada: Que isso devia ser proibido, porque doméstica não tem obrigação 

nenhuma de limpar vidraça. 
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Entrevistadora: A falta de fiscalização que vai dessa coisa que é bem grave, que é 

um risco tão acentuado pra vida mesmo dela, como pra outras coisas que são mais 

delicadas, como o assédio moral que já é difícil constatar em empresa, que você tem 

que ter prova testemunhal muito grande, imagine dentro de um âmbito familiar: fica 

sempre sua palavra contra a do patrão. E a coisa da fiscalização acho que é um dos 

problemas bem graves em relação ao trabalho doméstico. 

Entrevistada: Eles dizem que o âmbito é privado e não pode fiscalizar, mas quando 

eles recebem qualquer denúncia nos bairros populares, eles metem o pé na porta, 

chega batendo, derrubando tudo, jogando tudo no chão, quebrando, não tem essa 

coisa de “ah, não pode porque o âmbito é privado”. Mas ai quando chega nos 

condomínios de luxo, nas residências da classe média, ai não... “ai não podemos 

porque o âmbito é privado, a gente só pode fazer com mandato judicial” e assim 

mesmo pedindo licença... 

Entrevistadora: A verdade é que eles encaram que nossa vida não importa. É isso 

que está em jogo.  

Entrevistada: A gente teve o professor Joaze, que fez a tese sobre a organização 

das trabalhadoras domésticas, que agora ele está lá cooperando com a gente no 

curso de Promotoras Populares para as domésticas. Mas essa coisa de 86/87/88, foi 

muita luta. Não era fácil a gente sair de ônibus do Rio Grande do Sul, quer dizer, as 

companheiras saírem do Rio Grande do Sul de ônibus pra ir pra Brasília. A gente 

saia aqui do nordeste, da Bahia de Pernambuco, da Paraíba, pra ir pra Brasília de 

ônibus, pra ir pra São Paulo, para ir para as discussões de ônibus. A gente chegava 

lá com os pés inchados, as vezes sem ir pra um lugar, um hotel mais aconchegante. 

A gente acabava dormindo... as vezes a gente nem dormia, era bate-volta, a gente 

dormia no ônibus. IA de ônibus, volta de ônibus, ficava lá o dia participando das 

coisas. E nunca foi fácil pra gente chegar até aqui e nem esse processo de 2000 

com o governo Lula, a gente já teve mais uma facilidade de deslocamento. Que ai a 

gente já tinha condições de ir de avião, já tinha condições de conseguir recursos, 

inclusive com as secretarias da igualdade, os Ministérios da Igualdade, da Mulher, 

de Direitos Humanos, para se deslocar de avião, para fazer seminários. Porque a 

PEC foi uma discussão muito longa com esses Ministérios, mais o Ministério do 

Trabalho, mais o Congresso que teve nossa participação o tempo todo. O tempo 

todo a gente dialogando com o Congresso, com o Senado. E ai a gente tinha mais 
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parceiros e parceiras lá. Lídice da Mata era a relatora da PEC, Benedita da Silva foi 

também a relatora. Infelizmente quando chegou na etapa final, que a gente 

precisava de Benedita ou de Lídice, quem é que foi ser? O Renan, que é um 

senhora de Engenho. 

Entrevistadora: Que engavetou por um bom tempo. 

Entrevistada: E cortou um monte de coisas e debochava com nossas caras. Igual o 

Lupi. O Lupi no Ministério do Trabalho... gente... aquele homem debochava quando 

via a gente: “minhas patroas!!!”. Debochando... daquele tipo de debochar mesmo. 

Então ficou lá muito tempo engavetado e tivemos muitas lutas pra chegar até aqui, 

que ainda não ta bom... não ta bom de jeito nenhum! E a gente não sabe nesse 

processo que nós estamos de reforma trabalhista, de reforma previdenciária, que 

eles botaram lá na gaveta por enquanto, porque depois que passar a eleição e 

dependendo de quem for eleito, essa pauta vai voltar de novo. Eles estão ai fazendo 

os acordos deles com os empresários para depois... “já cumpriu com a trabalhista, 

agora vamos cumprir com a previdenciária”. Então a gente tá nessa...  
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APÊNDICE B – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DE LENIRA CARVALHO 

 
Entrevistada: Lenira Carvalho 
Data: 05/06/2018 
Local: entrevistada estava em Recife e entrevistadora em Salvador - comunicação 
feita por telefone e gravada por aplicativo.  
Duração: 18min e 48 seg 
 
 

Entrevistadora: Eu estou fazendo uma pesquisa sobre trabalho doméstico naquela 

constituinte. Como é que foi discutido o trabalho doméstico, quem é que propôs. E a 

Carta das Trabalhadoras Domésticas e o discursos que a senhora fez também, lá no 

plenário, no momento que entregou a carta pra Ulysses Guimarães.  

Entrevistada: Olha, falar do que Ulysses Guimarães disse eu não lembro mais… 

nem o que eu falei lá. Porque eu não era… eu nunca pensei que eu ia falar. 

Pensava que era uma menina de São Paulo ou do Rio, ai Benedita me chamou 

[inaudível] ai eu não tinha pensado em falar… ai vem tudo assim na cabeça. Por 

exemplo, no Rio depois foi que fizeram boletim dizendo que eu disse que se a gente 

não conseguisse direito, o Brasil não tinha democracia. Mas eu nunca pensei, nem 

lembrava que tinha dito isso. Eu sou muito assim: eu falo, mas parece que é uma 

coisa que na hora… Quando você tá preparada… mas eu não tava preparada… foi 

muito improviso. 

Entrevistadora: ah… mas foi muito importante.. inclusive acho que aquilo ali foi 

definidor do que aconteceu na Constituinte, né?! 

Entrevistada: É.. porque já não queriam deixar a gente entrar, só queria deixar 

entrar um grupo. Porque foi doméstica de vários estados, não é? Mas ai Benedita 

com outras mulheres… porque na Constituinte mesmo as mulheres de outros 

partidos elas se uniam quando eram coisas pra as mulheres e ai mexeram, mexeram 

e deixaram a gente entrar todo mundo. Ai já foi uma coisa assim.. Porque os 

deputados nunca esperavam que fosse ter tantas domésticas pra encher uma sala. 

Já foi assim uma referência boa. Mas a luta na Constituinte… eu acho que a 

Constituinte foi uma escola pra gente porque a gente não sabia o que era 

Constituição, não sabia mesmo nada. Ninguém nunca falou... Ai a gente chamou um 

advogado pra falar e a assembleia tava cheia. Ai ele foi pegar o estatuto - nesse 

tempo era associação - “O estatuto não tem certas regras?”, ai ele foi falar: “A 
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Constituição também tem.” Foi muito importante porque a gente já sabia as coisas 

do estatuto, né?! Ai ele fez uma referência assim, então foi muito boa. Depois a 

gente fez outro encontro com meninas da Paraíba também, sempre a gente levava 

uma pessoa que entendesse pra falar, que era um educador muito, tinha um livro no 

quadro e tudo. Era muito assim… e tinha uma reunião aqui no… nesse tempo 

achava ACO - Ação Católica Operária, de quinze em quinze dias tinha uma reunião 

só pra discutir  a Constituinte. Ai a gente nunca tinha sindicato, só tinha a gente de 

bairro. Os sindicatos acho que pensava que já sabia de tudo.. com certeza sabia, 

né?! E eu ai, não era que tinha muita doméstica não, era sempre eu, de quinze em 

quinze dias eu ia. Depois teve o movimento pro Seminário, ai foi eu e outra 

companheira doméstica também. Porque a gente tinha uma intenção de fazer um 

documento e esse documento era que dava os direitos pra gente. Ai tinha que 

assinar uns questionários. Ai o Conselho da Mulher pagou a passagem e foi uma 

menina daqui do Recife pra aprender como é que preenchia. A gente arrumou… dia 

de domingo a gente abria, as meninas iam lá pra assinar e tudo… Mas a gente só 

teve apoio na constituinte das feministas. Os sindicatos não deram nenhum apoio à 

gente. Ai depois houve uma divisão, uma doméstica lá de Brasília, teve uma divisão 

que a gente não conseguiu férias… que era 30 mil assinaturas pra ter direito a esse 

documento. Ai a gente fez esse outro documento que entregou a Ulysses 

Guimarães. A gente não conseguiu as 30 mil… Ninguém do Brasil assina pra 

empregada doméstica… Ninguém das associações conseguiu. Ai eu acho que a 

constituinte foi muito boa, a gente nunca tinha visto uma coisa dessa, a gente 

participar de uma constituinte, pra fazer uma constituição. Ai toda as coisas que 

tinha eu procurava participar que era pra entender também que era pra coisa que 

ficasse a gente discutir juntas. E depois, no final, que a gente não conseguiu tudo 

que a gente pediu, porque a gente queria tudo igual aos trabalhadores, né?! Mas a 

gente só conseguiu... Só foi considerada como categoria, que a gente era 

associação, mas não podia ser sindicato, já foi um grande passo. A gente conseguiu 

umas coisas que a gente não tinha, como salário, férias que ainda era de 20 dias, 

não ficou muito claro isso, o décimo terceiro... ai a gente já conseguiu umas coisas. 

E depois foi lutando e foi conseguindo. É tanto que na avaliação da Constituição lá 

em Brasília, a gente tinha participado tanto assim, que eu fui chamada pra participar 

da revisão. Fui eu e uma menina da Paraíba. Ai o que eu sei é que também, eu pelo 

menos, fiquei conhecendo mais os movimentos de bairro, porque a gente não 
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participava muito dos movimentos de bairro. E como esse movimento de quinze em 

quinze dias tava lá, então também foi uma oportunidade de conhecer os movimentos 

de bairro que tinha sua luta. Também foi muito bom porque depois, quando chegou 

mesmo a Constituição... a Constituição foi em outubro, em novembro a gente  

fundou o sindicato, que a gente já tava com tudo... só não podia porque não era 

categoria, mas a gente logo conseguiu. E ai o Conselho da Mulher, que foi um que 

pagou passagem pra gente e tudo, fez uma cartilha, que todos os direitos que 

saíram na Constituição, o Conselho da Mulher fez essa cartilha. Mas essa cartilha 

tinha que ser feita no Recife e recomendada. Quem dava a assessoria era o SOS 

Corpo, que é uma... acho que você deve saber... 

Entrevistadora: uma ONG, né?! De feministas... 

Entrevistada: é... que nos ajuda há muitos anos, muitos anos... e ficou encarregada 

dessa cartilha. A gente ia dizendo também, conversando o que é que a gente queria 

e tudo. Quer dizer... não era muito dizer o que queria porque tinha que botar aquelas 

coisas que tinham saído na Constituição e que era pra todo o Brasil, só que foi 

construída aqui no Recife. Ai foi muito bom. 

Entrevistadora: Eu em conversa com Creuza, ela me falou que a CUT tava 

surgindo naquele momento e que vocês buscavam apoio também de alguns 

sindicatos... e o movimento negro também. Pelo menos Creuza mencionou isso. A 

relação também com Dona Benedita da Silva que articuladora... 

Entrevistada: A Benedita pra gente foi uma coisa pra gente, muito tempo... Benedita 

ainda era vereadora e veio a um Congresso que teve aqui no Recife, ela ficou 

impressionada, queria que eu fosse vereadora.. Eu disse: “não, eu não dou pra isso 

não”. Teve o encontro de mulheres também, que ficou tudo em cima de mim, eu 

“botei pra chorar”... disse: “não! eu pra aceitar uma coisa, precisa que passa aqui por 

dentro de mim porque eu agüento as consequências, mas ser porque alguém ta 

dizendo, eu não... não dou pra essas coisas não”. Ai não quis. 

Entrevistadora: A senhora lembra de quais pessoas mais ajudaram vocês 

nesse momento. 

Entrevistada: As feministas! 

Entrevistadora: As feministas deputadas? 

Entrevistada: As feministas deputadas também porque quando a gente foi pra lá 

que a gente não entrava... na verdade eu não sei se era feminista não, eu sei que 

era congressista... e nessas coisas de mulher, eu sei é que todo mundo se unia...as 
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mulheres congressistas quando eram coisas das mulheres. O feminismo eu falo o 

Conselho da Mulher, que pagou passagem pra gente. O SOS Corpo aqui que 

sempre ajudou a gente toda vida, mas ajudar mesmo na construção da gente saber 

mais as coisas, a gente não teve ajuda de nenhum sindicato. Porque se o sindicato 

fosse para as reuniões que tinha de quinze em quinze dias, podia até ajudar, mas 

eles não participavam...porque o sindicato, já sabem de tudo, né?! Quer dizer, o 

sindicato deles, né?! A gente que era diferente. Ai não teve... foi ajuda mesmo das 

feministas! E no Congresso, ai não sei quem era feminista não, mas sei que quando 

fomos lá elas colaboraram muito porque se não a gente não teria entrado. Teria 

entrado, parece que cinco pessoas. Ai era muito ruim pra gente. 

Entrevistadora: É, Creuza me falou que vocês, quando conseguiram entrar, depois 

de porta quebrada, depois da maior confusão, vocês acamparam pra não correr o 

risco de não conseguir entrar mais, né?! 

Entrevistada: É! E foi muito bom! 

Entrevistadora: A senhora lembra também de , além das feministas e além de dona 

Benedita, que outros deputados ajudaram vocês lá? Com quem vocês 

conversavam? 

Entrevistada: Diretamente nenhum deputado. Eu acredito que os deputados, pelo 

menos do PT votaram a favor da gente. Tava um deputado lá nas falas, quando 

chegaram as domésticas e tudo e começou a falar contra a gente.. mas era só pra 

atentar, pra aperriar. Ai as meninas deram uma vaia nele... (risos) mas ele não era 

contra não.  Na votação, eu acredito que o PT tenha votado a favor da gente e que 

outros deputados. Mas diretamente assim nenhum deputado ajudou não. Mas ajudar 

pra votar, já é uma ajuda, né?! 

Entrevistadora: A senhora ficou lá ou foi só naquele dia da entrega da carta? 

Entrevistada: Eu fiquei lá, que tinha uma doméstica que tnha casa lá, ai eu ainda 

fiquei uns 3 dias lá na casa dela. Foi inclusive essa menina que fez a divisão. Ela 

fazia muita coisa assim, mas era mais pra se mostrar. Era atrás de vereador que 

queria fundar creche, fundar tanta coisa...tinha essas coisas assim, que a gente via 

que a maneira da gente trabalhar, quando começou que a gente veio da JOC e tudo, 

não era assim, era mais um compromisso, um compromisso com as pessoas. As 

leis, aquelas leis vão servir pra pessoas. Pessoas que somos iguais. Somos uma 

categoria grande, umas sofreram mais outras sofreram menos... umas começaram a 
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trabalhar desde menina, outros mais velhas, mas era tudo a mesma luta e a mesma 

vida que se levava. 

Entrevistadora: A senhora falou que quando chegaram lá vocês queriam tudo. O 

planejamento que vocês fizeram, a carta que vocês fizeram, o encontro também...  

Entrevistada: No documento a gente pedia tudo, a gente queria tudo, queríamos 

igual aos outros trabalhadores. 

Entrevistadora: Agora, qual foi o momento em que vocês se deram conta que não 

iam conseguir tudo? 

Entrevistada: O documento era o que a gente pedia pra ter os direitos. Era sempre 

nessa linha. Contava um pouco da realidade das trabalhadoras domésticas e era pra 

ter mais força, mais conteúdo, mas a finalidade era essa.  

Entrevistadora: Mas em algum momento vocês tiveram que decidir? Quando 

conversei com Creuza ela me disse: “a gente queria tudo, mas em um certo 

momento Benedita conversou com a gente que não ia passar tudo e que a gente ia 

ter que escolher o que era prioridade”. Naquele momento a senhora se deu conta 

disso? De que ia ter que escolher algumas coisas e algumas coisas iam ficar ou 

ainda acreditava que era possível? 

Entrevistada: Eu não tinha noção do que ia passar, do que não ia passar. Enquanto 

a gente tava cá fora, Benedita e essas outras mulheres – porque Benedita só, talvez 

não conseguisse – ai viam cá fora falar com a gente também outras congressistas e 

lá dentro mexeram, mexeram e sei é que todo mundo entrou. 

Entrevistadora: Tem mais alguma coisa que a senhora ache relevante daquele 

momento? 

Entrevistada: Ai a gente com a Constituição se tornou categoria, formou sindicato e 

começou a luta. Um ano a gente conseguia uma coisa, no outro ano conseguia 

outra, o governo do Lula foi melhor, no governo da Dilma também. Tem umas coisas 

assim, né?! Mas nos direitos em geral a gente ta igual aos trabalhadores. Tem assim 

problema de quando tem o seguro-desemprego, que a gente tem menos meses. E 

tem umas coisinhas assim, que muda, que tira depois da reforma trabalhista e tudo. 

Mas esses pedacinhos assim eu não estou muito vivendo isso não porque inclusive 

eu estou doente. Toda vez eu vou pro sindicato, uma vez por mês, que eu vou pra 

assembléia. Ai tem que pagar táxi, porque eu só ando de táxi, porque eu não ando 

mais assim de pegar ônibus. Tenho muita dor no joelho já. Ano passado eu fiquei 

oito dias na UTI. Ai a cabeça tá boa, mas o corpo tá meio pesado (risos). 
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Entrevistadora: Mas a senhora conseguiu se aposentar direitinho? 

Entrevistada: Eu consegui porque eu já trabalhava muito tempo, me aposentei... Eu 

deixei até, antes da aposentadoria, eu deixei de pagar um tempo porque eu já tinha 

pago vinte anos. A gente teve carteira assinada em setenta e dois, mas era muito 

difícil as meninas ter carteira assinada. Uma das dificuldades da gente formar 

associação era isso: era encontrar vinte domésticas, porque era associação 

profissional, não era associação de bairro, que tivesse carteira assinada. Isso foi 

muita luta pra encontrar. Uma, que a gente não ganhava salário, outra que essas 

carteiras assinadas era mais pro INSS e para as férias, que era de 20 dias. Agora eu 

já tinha minha carteira assinada antes de ter a lei. O patrão assinava, você ia lá, 

tirava o retrato que nem uma ladrona, botava os dedos tudo, tirava de lado, tirava de 

frente, tirava tudo, pra ter essa carteira. Ai eu já pagava. Mas eu não tive 

aposentadoria por tempo de serviço porque quando chegou, eu não tinha tempo 

[idade] ainda, que eu comecei a trabalhar com quatorze anos. 

Entrevistadora: Então ta bom, Dona Lenira. Eu agradeço muito sua atenção, seu 

tempo. Te desejo ai boa recuperação e muita força. 

Entrevistada: Eu agradeço também. Um abraço! 
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APÊNDICE C – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DE BENEDITA DA SILVA 

 
Entrevistada: Benedita Sousa da Silva Sampaio 
Data: 13/06/2018 
Local: entrevistada estava no Rio de Janeiro e entrevistadora em Salvador - 
comunicação feita por telefone e gravado por aplicativo.  
Duração: 54min e 34 seg 

 

Entrevistadora – Eu queria que a Senhora falasse um pouco como é que se deu 

essa articulação com as trabalhadoras domésticas e, pelo que entendi começou 

desde o congresso delas, desde 1985, né? Quando elas começaram a se preparar 

para participar da Constituinte. Eu queria que a Senhora falasse um pouquinho 

sobre isso. 

Entrevistada – Pois é, eu já em 1982, vereadora do estado do Rio de Janeiro, do 

município do Rio de Janeiro, eu já tratava, eu fui...eu sou uma ex doméstica, então 

eu já tratava dessa questão junto as trabalhadoras domésticas no município do Rio, 

junto com a arquidiocese, junto as igrejas católicas que são as pioneiras em abrir 

espaço para elas se organizarem, discutirem...depois pra elas também se formaram 

em associação; então, já acompanhava desde então esse trabalho. E, a partir, do 

Rio de Janeiro elas foram se organizando com todo o Brasil e, no Rio de Janeiro, 

nós tínhamos lá um grande apoio que era os dominicanos, que ajudavam bastante, 

e começamos a fazer com várias outras: Recife, trabalhamos na...Recife, 

Bahia...começamos a conversar que ia ter uma Constituinte e que nós precisávamos 

nos posicionar em relação aos direitos da trabalhadora doméstica. Então o que 

fizemos? Começamos a articular e aí eu ia nos encontros, elas me convidavam e 

outra hora era eu quem fazia alguma atividade, né? E 

junto...convidado...começamos a discutir a comunidade. Foi um crescente muito 

bonito, até por que não se discutiu só aquele direito da trabalhadora doméstica. 

Discutiu também aquele direito da mulher em si...e que na maioria das doméstica, 

né? Então, nós achávamos assim importante falar dessa mulher. Aonde que essa 

mulher dormia? Como era o quarto de empregada? Como é que era sua questão de 

horário de trabalho, né? A sua alimentação...como é que se dava...então, foi uma 

coisa assim rica e gradativamente isso foi crescendo. Aí elas fizeram o congresso, 

eu participei, né? Aí, lá do congresso então nós traçamos uma linha de atuação 

conjunta...elas foram...me deram muito, mas muito respaldo, muita atenção. Não só 

das suas idas e vindas em Brasília mas também da minha, né? Eu ia nos Estados 
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falar sobre o assunto, conversar...né? Em Recife, tava líder naquela época a Lenira; 

e a Lenira muito dinâmica, não é? Ela fazia um trabalho excelente. No Rio de 

Janeiro era Nair Jane é quem tocava. Então, foram essas as duas que eu tive 

durante todo esse tempo. No Rio de Janeiro trabalhando com a Nair Jane e a Zica, 

ééé...muito bastante. E fora do Rio, trabalhei muito com a Lenira e toda a sua 

equipe. E também em Alagoas. 

Entrevistadora – Certo. Eu até conversei com Dona Lenira na semana passada e 

ela falou também, um pouco, sobre como elas se organizaram. Ela falou: “Dona 

Benedita, Dona Bené, falava que eu tinha que me candidatar, mas eu dizia pra ela 

que eu não levava jeito pra isso não.” Uma outra coisa: como era que funcionava na 

Assembleia, naquele momento, a participação popular, né? Como é que acabou 

explodindo aquela situação da participação popular? E como é que as trabalhadoras 

domésticas acabaram participando também até chegar aquele ápice da entrega? 

Entrevistada – O Brasil encontrou-se com ele mesmo. A Constituinte eu acho que 

foi o único momento que o Congresso abriu para o povo. Todos os seguimentos 

foram pra lá. Nenhum deles foram barrados. Todos se deram a sua atuação. Claro! 

No que diz respeito à trabalhadora doméstica, era uma dificuldade grande porque a 

maioria dos que estavam lá eram os patrões, né? E aí, você começa a travar esse 

debate, esse diálogo, né? Elas foram muito inteligentes. Elas iam de gabinete em 

gabinete, elas conversavam com o Estado, entendeu? Botava cada uma pra 

conversar com o responsável pelo seu Estado e, nós fazíamos audiências uma em 

cima da outra, uma em cima da outra, aí chegou um momento em que tava 

demorando, né? Pra botar essa matéria e então nós tivemos que fazer e, abrimos 

assim um espaço. Umas dormiram na CNBB, outras eu abri aquele apartamento 

grande e disse: colchonete, gente, vamos! Vamos nos ligar mais, não vamos sair 

daqui. Elas ficavam até de madrugada na galeria, aquela votações que iam pelas 

madrugadas, né? E a articulação era essa. Uma articulação muito mais do ponto de 

vista com o debate mais caloroso dessa relação era a questão dos trabalhadores e a 

questão do direito de greve sindical. E nós ali, nós ali, como diz: “nós comendo pela 

beira”. Não é? Nós aproveitamos aquilo ali e fomos discutida, discutia ali, discutia 

aculá. Pegamos a bancada do batom, que era das mulheres. Então a bancada do 

batom discutia isso. Aí nós levávamos: - Bora gente! Nós temos que ajudar a 

empregada doméstica por que elas são todas maravilhosas; sem essas mulheres 

muitas de nós não estaríamos aqui. E assim íamos convencendo, debatendo, em 
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torno desses partidos. Quando nós tínhamos alguma divergência em relação ao 

posicionamento nós não levávamos para tribuna, sabe? Isso nós não vamos tratar, 

isso aqui vai ser o partido que vai levar, cada partido segura da melhor forma; isso 

daqui não; isso daqui nós vamos combinar; vai todo mundo para tribuna. Uma coisa 

desse gênero. 

Entrevistadora – Muito bom! Quando elas, as trabalhadoras domésticas, 

começaram a pensar isso elas queriam tudo, a equiparação absoluta aos 

trabalhadores em geral e, a Creuza me relatou que chegou determinado momento 

que a Senhora dizia, olha: não vai dar para passar tudo! E a gente vai ter que 

negociar aqui o que é prioridade pra vocês, pra gente seguir e não sair de mãos 

vazias. A Senhora consegue identificar em que momento foi mais crucial essa coisa 

de entender que ia precisar negociar? 

Entrevistada – Eu senti isso totalmente! E por quê? Porque nós tivemos um 

momento em que nós colocamos todos os direitos dos trabalhadores. Primeiro nós 

queríamos que tivesse um parágrafo que dissesse: “as trabalhadoras domésticas e 

os direitos dos demais trabalhadores.” E aí, nós fomos diante disso. Não! Essa 

palavrinha mágica não conseguimos. Mas colocamos o direito das trabalhadoras 

domésticas. Só não colocamos o direito das trabalhadoras domésticas igual aos 

direitos dos demais trabalhadores. Isso nós não conseguimos, até por que o 

argumento deles era um argumento naquele primeiro momento de grande força 

porque eles diziam: nós não somos uma empresa como é que vamos pegar todo 

esse regime aí e aplicar como se fosse uma empresa? Quem é??? Nós vamos 

descontar comida da trabalhadora? E eu cá comigo: - podia, né? Por que já não dá 

mesmo? 

Entrevistada – Mas cê tinha que ir levando ali. Cê tinha era minoritária era a 

condição de defesa da trabalhadora doméstica. Então, tínhamos que apelar para 

tudo! Até de sentimento...porque esse negócio que não precisa de direito...porque 

elas são da casa...então, eu vinha dessa experiência, né? De ser da casa, né? E 

conhecia muito bem o que era ser da casa! O meu quarto cheio de vassoura, panela 

e sei lá tudo...Hora pra acordar, mas não tinha hora pra dormir. Eu vim daquela 

época em que: dividiu o bife e se chegasse mais um...! A comida que tinha para a 

trabalhadora doméstica não era a comida que ia pra mesa dos patrões. E aí, por aí 

vai. Então, eu comecei a trabalhar junto as deputadas e junto também aos 

deputados e disse: - Olha, o que é que nós vamos fazer com essa pessoas que 
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trabalham na nossa casa? Porque eu tô vendo aqui o direito de tantos 

trabalhadores? Era nessa linha, entendeu? Do diálogo. 

Entrevistada – E elas foram tendo toda credibilidade. Elas viram que eu tava 

fazendo um trabalho sério. Primeiro que majoritariamente não eram do Rio de 

Janeiro. Então, eu não podia ta ali querendo algo em troca, evidente, para o estado 

do Rio de Janeiro. Então, eu trabalhei muito bem com isso. E elas foram adquirindo 

confiança. Porque elas viam também a minha defesa, também elas viam a oposição 

contra isso. Elas acompanharam. Então, elas acompanhando pra mim ficou muito 

mais fácil dialogar com elas. Aí, teve o momento crucial que foi a licença 

maternidade. Que aí, tinha uns pontos lá: direito disso, daquilo...aí, já tinha entrado 

na jornada de trabalho, que era uma das coisas muito importante, que era a jornada 

de trabalho e a questão do salário e a das férias. Eles falaram que tinham que 

encurtar as férias, eles queriam inventar mais não sei o quê...foi um negócio pesado. 

Então! Aí chegou na hora de negociar...aí nós falamos assim: olha, aqui tem tudo 

que nós precisamos. Agora: nem tudo que está aqui, que nós precisamos...nem tudo 

que nós precisamos... nem tudo que nós precisamos e queremos   enquanto direito 

vai ta aí. Então, vamos sentar aqui e vamos começar a discutir o que é que é isso. E 

a Lenira ficava fazendo aquela ponte com quem ficou nos Estados, né? - Olha, nós 

continuamos aqui com a Benedita e estamos trabalhando nisso daqui – Aí  as 

pessoas diziam: vá embora! Porque isso não vai dá em nada, a Constituinte não é 

para isso...pra vê negócio de trabalho de doméstica...isso é um projeto de Lei que 

faz depois...não interessa! E eu só dizia assim: Vai dar certo! Vamos nós! Bom, 

nesse momento em que nós tínhamos que tirar alguma coisa, eu da minha parte, 

antes de dialogar com elas, fui lá e fiz um levantamento do que ia passar de leis em 

relação a outros direitos, que conseqüentemente pudesse está incorporada ali, 

alguns, daqueles que eu poderia negociar ali no trabalho doméstico. Ahhhh...mas foi 

uma coisa incrível! Quando a gente...tira isso! Não! Isso não pode!... - Mas nós 

temos direito de ter tudo – Humm!!! Nós temos. E estamos trabalhando pra isso. Mas 

aqui se faz gradativamente. O importante é que fique na Constituição Brasileira; 

primeiro: o reconhecimento do trabalho de você, porque sem reconhecimento 

profissional, nós não vamos poder fazer projeto de lei, fazer coisa nenhuma...então, 

vamos dá uma maneirada aí. Aí, íamos consultando os Estados, os estados iam 

colocando seus posicionamentos. Chegou na hora da licença maternidade eu disse: 

- a! Foi a única hora que elas falaram assim: - não, Benedita! Aqui, ta tudo bem! Mas 
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nós não temos essa autorização -. Aí, eu fazia: - mas meu Deus do céu! Elas não 

entendem esse processo, essas manobras políticas. Como é que eu faço pra... Aí eu 

falei: - olha, vamos fazer o seguinte: não vai dar pra passar tudo. Aí, o que é que 

vocês acham que vai tirar? (...) Aí no final não tirava nada! Pelo amor de Deus! Nós 

temos que fazer alguma coisa! Aí eu dei a minha sugestão: - eu digo, vamos tirar 

licença maternidade -; - Quê quê...é isso?  Nunca! Nunca licença maternidade! Nós 

somos mulheres e não sei o quê... - ; Vocês tem toda razão. Como o direito d mulher 

é um capítulo outra que vai ser votado ainda e, nesse capítulo só de gênero nós 

vamos tratar da licença maternidade, então se a gente tirar essa licença maternidade 

aqui, do trabalho doméstico, não tem nenhum problema. Porque que eu saiba até 

agora, nenhum homem tá parindo. Então, quando sair o direito à maternidade, só 

pode ser pá mulher!...Não vai dar pra dizer assim: não, é direito à maternidade, mas 

só do rico ou do pobre...ou direito a maternidade de empregada doméstica não 

existe...minha filha, o  bucho ó! Vai ter que ser. Muita conversa, ainda muito 

desconfiadas... – ahhh! Tá bom, tá bom! Só ficaram aliviadas quando nós votamos 

aà licença maternidade que aí ela já tava no bloco do direito da mulher. Foi esse o 

grande momento. 

Entrevistadora – Certo. Teve uma coisa que me chamou atenção...em relação ao 

trabalho doméstico infantil, que estava com uma previsão de proibição até a 

comissão de sistematização, e na comissão de sistematização ela foi suprimida. E 

aí, eu me dei conta do seguinte: se a comissão de sistematização que era pra 

compatibilizar a matéria, acabou suprimindo um direito que era fundamental, né? 

Que era a proibição desse trabalho doméstico infantil. Como foi a discussão acerca 

disso? Eu vi, eu vi apenas as justificativas das emendas e era: Meu Deus! Que 

terrível! 

Entrevistada – É, foi terrível! Mas ao mesmo tempo o que foi que se fez é: nós 

íamos ter a regulamentação da constituição. Aí nós começamos com um 

determinante: - vamos eliminar o trabalho do aprendiz, né? – Porque o que nós 

colocávamos não, não pode ser aprendiz porque eles vão cobrar, eles vão pagar a 

metade do salário e dizer que é porque eles são aprendizes, mas no entanto o 

rendimento que eles terão que dar vai ser o mesmo de quem ganha um salário. Aí 

não parece nada mais já foi um meio caminho andado porque acabamos ali também 

com aquela história minha mãe trabalha numa casa,  trabalha numa roça, numa 

fazenda e eu sou a extensão mais quem recebe é só um salário minha mãe. 
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Entendeu? Então, ali se criou esse primeiro instrumento e depois fui a relatora 

também tive a honra de ser a relatora da criação do Conselho da Criança e do 

Adolescente. Então, foi muito importante nós colocamos ali coisas importantíssimas, 

né? É com essa coisa foi dentro disso que se debateu e discutiu o trabalho infantil e 

essa eliminação desse trabalho infantil, mas não foi uma coisa, eu vou te contar uma 

coisa mais não precisa você colocar isso ai porque eu não sei se isso pode fazer 

parte ou não, ou ser um tiro no pé...mas tinham algumas que essas situações já 

eram aceitáveis pra elas. Entendeu, por que cultura introjetada entre a casa grande 

e a senzala. Então, se eu conseguir pelo menos ter meu horário de trabalho e se eu 

conseguir descansar, prá mim tá ótimo! Entendeu?  Mas, aí, nós fomos trabalhar 

essa questão do trabalho infantil, que até hoje ainda batalhamos contra isso mas 

com uma visão mais voltada principalmente pra as carvoarias, mas essa questão da 

doméstica, do trabalho infantil doméstico, esse trabalho foi um trabalho que nós 

fizemos tal e qual fizemos o da licença maternidade. Discutimos esse em outra 

matéria, entendeu? Por que na outra matéria discutia meio ambiente, discutia 

insalubridade, discutia a questão da saúde. A carvoaria por exemplo: que tinha muita 

mão de obra infantil; algumas indústrias de fundo de quintal.; então, nós fomos 

identificando e identificando, e ali, fortalecendo o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que teve grandes apoios e um dos grandes, como o Filho Darlan e 

tantos outros nomes, que ali ajudaram a ir pra força; sempre colocou a força da 

igreja, né? O PMDB deu dor de cabeça nessa coisa de empregada doméstica, da 

criança e do adolescente...foi fantástico! 

Entrevistadora – Que bom! Porque o DAM na lista dos anais, como é muito 

documento, tem uma hora que a gente se perde no raciocínio, né? Como também 

muitas coisas aconteciam simultaneamente, fica difícil de identificar 

essas...essas...digamos, manobras, né? Manobras positivas também. 

Entrevistada – Porque você bota uma comissão numa sala, tratando de um 

assunto, aí você tava numa comissão, numa outra comissão tratando de um outro 

assunto, mas que tinha haver com aquele assunto que você tava numa outra 

subcomissão tratando. Então, por isso é que o lobby do batom foi muito importante. 

Porque nós éramos poucas e nos dividíamos nos temas. Quem é que vai ficar na 

economia? Quem é que vai ficar na parte social?) Então, nós empurrávamos todo 

mundo pra parte social; todo mundo que eu digo é: nós, as mulheres! Que é sempre 

assim, né? É uma questão cultural da formação política. Então, eles iriam nos 
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empurrar. ( - Não! Nós fizemos! Não, você vai ficar nisso porque é este assunto que 

nos interessa...você vai ficar aculá...). Quando tínhamos alguma coisa que nós 

víamos que poderia está ligado ou junto a um outro assunto que tava trabalhando 

em uma outra comissão, numa subcomissão; aí, nós íamos lá, nos entendíamos e 

as coisas iam avançando. Foi assim que nós fizemos muitas outras coisas, por 

exemplo: a reforma agrária não passou que era extremamente importante; o outro, 

era o ponto nevrálgico lá, com aquele pessoal lá da ruralista. Ééé...mas, em meio 

aquela confusão que não passava, coitados! (- Coitados assim: porque não passou, 

né?!) E eu não encontro outra palavra! A comunidade indígena foram ativistas com 

tomasi lá...aqui no Congresso. O que elas faziam na verdade? Elas pressionavam 

sobre as terras, as demarcações...porque os ruralistas tava lá querendo acabar com 

as terras e tudo. Mas tinha uma outra defesa que nós fazíamos que era as terras 

remanescentes dos quilombos. Quilombolas. Então, pra nós, enquanto eles tavam lá 

com a reforma agrária que não passava ( - A reforma agrária só tinha cacique!). E só 

tinha assim: gente muito forte. Da parte indígena tinha o líder Raoni, que era 

extremamente respeitado, conhecido e tudo. Da parte dos ruralistas tinha o Caiádo 

lá e (- Meu Deus! Eu esqueci o nome dele! Coisa horrível).Mas, nós tínhamos o 

Caiádo e, um que eu esqueci o nome dele agora, e depois faleceu. Ééé...aí, nós 

tínhamos essa representação. E a parte dos trabalhadores rurais...agora, essa eu 

parte da negritude, minha querida, que coisa difícil pra mim. Foi demais difícil pra 

mim! Nós tínhamos o Caó, o Paí...tudo! Mas todos eles vieram de uma organização 

sindical forte, entendeu? Tinha todo...o...o....ooo a responsabilidade, o conhecimento 

da importância de passarmos nas questões raciais. Mas aí, eles falavam assim: - 

Olha, o que você mandar a gente fazer...vai tocando aí...e eles lá naquelas lutas de 

comissão do trabalho, né? Fazendo greve...e o sindicato...aquela romaria... E eu 

digo: - Aí meu Deus do céu! E eles envolvendo esse povo quilombola...olha, eu sofri 

que foi ruim pra algumas pessoas; mas pra passar dali, das discussões transitórias, 

olha...! Passou! E aí, eles falaram assim: - Olha, você tinha que falar! E eu: - Pelo 

amor de Deus! Deixa aprovar esse “limão” que a gente vai fazer desse limão uma 

limonada. Porque era acabar com toda possibilidade de titular qualquer coisa. E nós 

passamos com a nossa negadinha quilombola por ali, pela girada, minha filha! Aí, 

quando não passou a reforma agrária, já tinha também passado as terras 

remanescente do quilombo do DECA... 
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Entrevistadora – Já pensou se tivesse deixado pra discutir isso junto com a reforma 

agrária? Talvez, hoje nós não tivéssemos nada, né? 

Entrevistada – Eu puxei tudo que nos interessava da comunidade negra e, vendo 

aquela história eu digo: - Olha, nós vamos pegar a titulação! Porque também a gente 

discutiu muito, conversou muito com o movimento negro, né? E essa parte de 

quilombos, da negritude mesmo; essa parte foi uma parte, não sei se porque eles 

eram ignorantes mesmo, não tinham muita certeza naquilo que eles estavam 

votando, votava mais por sentimento emocional e que a gente tava contava aquela 

história toda...de colonização, dos maus tratos...nós jogamos pesado, jogamos 

pesado mesmo! Porque nós apresentamos uma proposta de cotas em relação com a 

África do Sul e, isso foi forte, isso foi forte! Então, ele viram ali que os poucos negros 

que lá estavam, estavam muito bem respaldados. O que eu não tinha na Câmara, no 

Congresso, numericamente falando, mas nós tínhamos a rodo em nossos 

“movimentos”. 

Entrevistadora – Hum rum 

Entrevistada – E...hein? 

Entrevistadora – Não é isso mesmo. É uma coisa de... 

Entrevistada – E na Bahia, o Gilberto ajudou demais.  

Entrevistadora – Sim... 

Entrevistada – O Gilberto do...do..ai meu Deus do céu! 

Entrevistadora – O Gilberto Leal? 

Entrevistada – Isso. O Gilberto Leal fez uma bruta de uma articulação na Bahia; 

assim como o pessoal de São Paulo fez junto com o pessoal do Rio de Janeiro e, 

eles quase que apresentaram quase que uma constituição inteira na minha mão. ( - 

Aqui, ó). Eu digo: - Meus Deus do céu, como é que vai passar tudo isso? Eu ainda 

fraca, né? Fraca nessa coisa do Movimento Negro Organizado, porque no início foi 

muito difícil, muito difícil mesmo. Mas eu tive uma grande companheira, a Lélia 

Gonzalez, né? E o Hermógenes, que foram os dois mesmo que eu posso dizer que 

passei pelo batismo do fogo lá com eles, entendeu? Mas eles me ajudaram muito 

nessa compreensão. E ele dizia: - Não, vai...você tem que tá numa organização 

negra, você tem que tá, você tem que tá...E eu muito receosa porque eu vim, na 

verdade, é...é...da favela. Então, pra mim, era o meu mundo ali a liderança na 

comunidade. E a minha discussão que eu fazia no Movimento Negro, que chamam 
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de “organizado” e depois, não é esse o nosso tema, mas lá pra frente é interessante 

fazer essa discussão... 

Entrevistadora – Não! É importante para meu projeto de doutorado, inclusive. (rs)  

Entrevistada – Risos! É porque ai essa história da organização, né?( - Não! Você 

tem que tá no Movimento Negro Organizado). E eu ficava assim: - Meu Deus! O que 

é isso...o Movimento Negro Organizado? Aí eu fui entendendo que era uma grande 

vanguarda porque evidentemente tinha muito mais negros na favela onde eu morava 

e, as favelas onde eu tratava, que não era chamado de Movimento Negro 

Organizado mas que eles eram organizados. Porque tava lutando socialmente por 

onde tava; lutava por escola, lutava por não sei o quê...o que faltava? Qual era a 

narrativa que faltava? Não era de desconsiderar essa organização, mas considerá-la 

como aliada. E foi o que eu fiz dentro do Movimento Negro. Então, eu era do 

Movimento Negro, tá bom! Qual o meu Movimento Negro? Mas aonde é que eu vou 

ficar? Porque também tinha isso, né? O MNU e tudo, que é o que nós chamamos do 

carro mesmo chefe, ideológico, da luta da negrada e, tinha o Instituto de Pesquisa 

da Cultura Negra no Rio de Janeiro; e que era também, eu digo era porque hoje tá 

tão...tão...; então, nós fazemos cada discussões, discussões riquíssimas, 

maravilhosas com: juristas, advogados, professoras, todo mundo lá...engenheiros, 

jornalistas, fotógrafos...era uma discussão boa, era uma discussão riquíssima. Mas 

eu batalhava muito pra entrar com as minhas bandeirolas, que eu chamava de 

bandeirola; uma delas era a empregada doméstica, identificando, que a maioria das 

empregadas domésticas eram mulheres negras. E eu falava também das lavadeiras 

nas favelas que a maioria eram mulheres negras. Eu falava da questão da liberdade 

religiosa, eu sou evangélica, mas eu falava da questão religiosa, eu digo: da questão 

da liberdade religiosa que deveria ser para todos e que, no entanto, a gente tinha 

dito que não. Parecia que só existia uma religião e essa religião com suas 

ramificações, que houve o rompimento da igreja; aí veio o tempo de Lutero, aí ficou 

oficialmente: católica e evangélica. E as outras? Minha Mãe era Umbandista, tinha 

Terreiro, tinha tudo, né? E eu acompanhei muito o que minha Mãe sofreu com essa 

história, né? Minha família é uma África só, entendeu? É um negócio! Quando junta 

com os 50 sobrinhos eu digo: - Olha! É uma negrada que você não faz nem ideia.  

Entrevistadora – risos... 

Entrevistada – Mas agora já tão chegando uns tinta fraca, sabe? 

Entrevistadora – risos... 
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Entrevistada – Tá chegando uns tinta fraca lá...aí já tem um bisneto que tá com um 

olhinho bem azulado; o outro tá, eu digo: - meu Deus! O que tá acontecendo com 

nosso Quilombo? Mas é um negócio muito interessante. Então, eu tô colocando um 

pouco isso pra você entender o tipo de militância, como foi importante essas 

mulheres, o trabalho do direito da doméstica, o trabalho do... como nós trabalhamos 

na Constituinte, nós fomos estamos há 30 anos da Constituição Brasileira...  

Entrevistada – Você ter alguns, alguns artigos que não foram regulamentados e 

você tem mais da metade da Constituição Brasileira rasgada por esse Governo que 

tá aí. Em sua reformas escravagista. Nós temos o trabalho intermitente...o que é 

isso, meu Deus do céu? Eu vou trabalhar por horas, de novo? Vender camelô? Vou 

trabalhar por hora e eu trabalhando por hora aí fica assim: - Olha, amanhã você vem 

e trabalha duas horas depois de amanhã você vem e trabalha uma, aí depois você 

não vem...como é que eu vou? A quem eu pago? Como é que eu contabilizo o meu 

tempo de serviço?    

Entrevistadora – Pois é. 

Entrevistada – Quando é que começa a contar?  

Entrevistadora – E se eu recolho ou não, né? Porque na reforma não explica nem 

como é que é feito esse recolhimento... 

Entrevistada – Exatamente. Exatamente. Então você fica imaginando: é acabar com 

o sistema previdenciário público. É só isso. E a gente vai observando: quem é que 

leva a pior nisso tudo? Nó. Negros! E dentro dessa comunidade nossa negra, quem? 

A maioria? Mulheres. Então, não é uma coisa, a gente não tem muito espaço, né? 

Só quando tem alguém fazendo pesquisa...doutorado...aí, vai, procuram com a 

gente, pesquisam; aí já tem que pesquisar mesmo, né? Aí vai lá, consulta pai 

Google...vai lá, vai... 

Entrevistada – Mas tem muita coisa que as pessoas conseguem porque ainda 

tempos figuras vivas, né? De todo esse processo. Por exemplo: no Rio, eu fui 

fundadora do Fórum de Mulheres Negras...cê vê como é que as coisas foram 

evoluindo, né? Eu era apenas considerada uma mulher negra da favela, líder 

comunitária. Depois, com a minha...freqüentando lá, eu chamo da pia batismal das 

organizações, eu fui me credenciando, me credenciando pra poder falar em nome da 

da...teve uma ocasião que eles falaram assim: - do movimento social, aquele 

negócio todo...não tem origem no movimento negro...! Eu digo: - pra começar vocês 
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já viram que eu sou tinta forte, então não vem dizendo que eu não tenho origem, 

origem eu tenho. 

Entrevistada – É, pra começar eu digo: - assim como vocês falam que eu não tenho 

uma formação, porque eu não tenho mesmo, intelectual pra fazer estudo de negros, 

mas eu também não vivo isolada esses anos todos porque eu sou favelada, vivi 

lá...e aquela luta de lá, como é que fica? Entende? 

Entrevistadora – Pois é...  

Entrevistada – Então, eu trabalhei muito isso com a negrada...então isso nos levou 

a com que nós tivéssemos um bruta crescimento no processo constitucional e na 

defesa. Você vê que é uma coisa bem mais abrangente até do quê só direito das 

trabalhadoras domésticas, mas nós não perdemos a visão do quê? Essa mulher, 

trabalhadora doméstica, é só isso que eu vou tratar: a relação do capital x trabalho? 

Não! Onde é que ela mora? Como ela mora? Aonde ela estuda? Como ela estuda? 

Como é essa família? Que núcleo familiar ela tem: ela sozinha, ela com alguém, ela 

sem ninguém, ninguém sem ela? Entendeu? Como é esse negócio? Se você não 

trabalha realmente essa nossa família, a família negra; você não tem condição 

de...e, eu nunca fiz isso, eu nunca me arvorei e (- é, eu sou uma representante do 

movimento negro!) Eu até me dei muito bem, quando eu comecei a namorar o 

Pitanga, porque eles cobravam também. Cobravam da Zezé, cobravam de todo 

mundo...porque queriam que todo mundo fosse lá e rachassem com tudo, sai da 

telinha...deixa isso aí que eles não prestam. Eu digo: não! Elas têm que comer, têm 

que...coisa que pra nós é interessante, cada vez mais que seja projetado, que 

nossos filhos e nós mesmos possamos ver essa cara preta na televisão e aonde e 

em todos os espaços, de projeção de imagem, de projeção política, de espaço de 

autoridade, de espaço de decisão; não gente! Então eu fiz muito esse debate. Muito 

mesmo! Cresci. Ainda to aprendendo, é claro! Mas cresci na relação Movimento 

Social, Movimento Negro, no Parlamento nessas discussões de Políticas de Cotas; 

como trabalhar essa questão e, eu tive a felicidade de ser a primeira Governadora 

do estado do Rio de Janeiro, mulher negra...que o é que aconteceu? Primeiro 

Estado nas Políticas de Cotas. E sancionados por mim vários projetos nessa área: 

feriado do Zumbi...então, isso aí é uma riqueza que só vocês é que têm condição; 

porque ninguém tá ouvindo mais ninguém. Mas vocês que estão fazendo Doutorado 

a gente pára e aluga. 
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Entrevistadora – Aluga não, eu estou aqui em êxtase! Eu estou em êxtase de ouvir 

a Senhora porque eu sempre tive uma admiração muito grande, muito grande. E aí, 

quando um dos Professores que estava na minha banca de qualificação disse: - 

precisa dessa entrevista. Eu já tinha pensado nisso, mas eu achei que era algo 

muito difícil. – Você precisa entrevistar tais e tais pessoas. Você precisa entrevistar 

Benedita da Silva, eu falei: - Ela? Meu Deus! Eu tenho certeza que é importante mas 

eu acho que vai ser muito difícil, mas enfim eu estou felicíssima. 

Entrevistada – Mas eu estou muito preocupada mesmo. Você imagina: eu ainda 

continuo sendo uma das contadas, né? No dia que nós formos mais contadas ...que 

olharem assim e nós somos tantas e, não vai dar pra ficar contando na ponta do 

dedo; aí esse dia nós vamos estar livres. Mas enquanto isso: nós temos que tá 

atendendo, eu atendo um ou outro. Entrevista pro Doutorado, eu dou 200... 

Entrevistadora – Ai que felicidade! 

Entrevistada – Então eu tô agora, minha campanha agora é Lula Livre e Mulher 

Negra no Poder, minha Querida! 

Entrevistadora – Com certeza!!! 

Entrevistada – Quero a mulherada negra no poder. 

Entrevistadora – Com certeza. Eu tava essa semana dando uma palestra em uma 

Universidade aqui da Bahia e, era sobre os trinta anos da Constituição, setenta anos 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos e Feminismo Negro. E aí, a pergunta 

que me lançaram foi: - Diante desse estado que a gente tá, de Golpe, e de ruptura 

da ordem constitucional, o que é que você diria que é a nossa possibilidade de 

avançar? Eu disse: - A possibilidade da gente avançar, é a sociedade brasileira 

reconhecer que quem move essa estrutura são às mulheres negras porque elas 

estão na base, né? Como Angela Davis falou quando ela veio aqui no Brasil no ano 

passado; que são as mulheres negras que estão na base, ou seja, são elas que 

também movimentam toda a estrutura social. No dia em que houver o entendimento 

disso, vão também conseguir compreender o tanto de produção de conhecimento e 

o tanto de produção de direito que a gente faz; e não é produção de direito só do 

lugar de advogada, de Juíza e de Promotora. Isso que as trabalhadoras domésticas 

e, é o que eu defendo na minha dissertação, fizeram, é a produção do próprio 

direito; é produção do discurso jurídico, né? Elas conseguiram mover isso, para que 

aquilo ali estivesse inserido na Constituição. Não saiu da cabeça brilhante de 

constituintes, de homens brancos em sua maioria de idade avançada ou de meia 
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idade, que deviam proteger o direito das trabalhadoras domésticas. Então, elas são 

as próprias produtoras do direito do discurso jurídico. 

Entrevistada – Elas foram a protagonistas. 

Entrevistadora – Exatamente. Exatamente. E mais que protagonistas, elas são 

sujeitos mesmo; porque a gente normalmente acha que quem produz o direito é 

sempre o Estado, o poder Legislativo, são sempre as Instituições. E não 

reconhecem os sujeitos que elaboram de fato ou que promovem de fato o debate 

jurídico sobre determinados temas e, eu entendo que as trabalhadoras domésticas 

são exemplos fidedignos de quê o direito não está na mão do Estado, na mão das 

Instituições.  

Entrevistada – Não. Evidente que não. Até porque quando você implanta um 

Estado de exceção como esse que nós estamos vivendo, o Estado de direito; nós 

estamos vivendo um estado de exceção, onde se der tem os papéis, entendeu? E, 

você, vendo aí a Democracia sendo ferida, a soberania Nacional daqui a pouco nós 

vamos falar ou mandarim ou inglês ou qualquer coisa de português; porque tão se 

entregando esse País. E, o Lula, foi uma pessoa muito inteligente; eu digo Lula 

porque antecedeu a Dilma, no que diz respeito ao investimento na mulherada. E 

como exemplo temos: “Minha Casa, Minha Vida”, “ Bolsa Família”...tudo que foi 

entregue nas mãos dessas mulheres, deram certo, gente! E aqueceu a economia 

local; a gente estava passando pela primeira crise econômica no mundo e, o Brasil 

estava conseguindo se equilibrar, porquê? Porque teve esses investimentos. O 

investimento na mulher é o maior investimento da Nação. Em todas as instâncias. 

Sejam elas jurídicas, políticas...entendeu? Sociais, cultural...esse é o valor! Porque o 

valor, o valor agregado nós temos que primeiro ter o objeto. O objeto real e concreto. 

Sabe o que é isso? Porque nós temos gente. E tanta gente que nós temos, a gente 

tem mais gente mulher que é protagonista no Brasil da evolução econômica. Porque 

quando largaram...nem todo negro era negro de ganho. Então, com a chamada 

abolição quem que ficou sustentando a economia brasileira? E numa boa? Teve 

uma culinária, digamos...ontem mesmo eu fiz uma feijoada pra uma amiga da gente, 

aqui em Brasília, e eu tava vendo aquele feijão aquela coisa aí eu disse: - aqui quem 

comer desse feijão terá que saber da história dele, porque não é somente uma 

delícia...é ótimo! Mas antes disso, tem isso, isso, isso e isso. Essa transição. Essa 

verdade. Então, é importante que nós continuemos investindo, mas investindo 

mesmo nessa possibilidade de ter protagonismo mesmo nas coisas. E essas 
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mulheres, de cada história, podem até amanhã falar: - foi a Benedita! Mas na 

verdade, elas foram as protagonistas. Até porque eu precisava que elas fossem as 

protagonistas, elas foram a minha batalha. Eu precisava realmente. Se eu quisesse 

me exibir ali, achar que tava fazendo alguma coisa, eu ia quebrar a cara. E pra mim 

também era uma coisa muito boa e, eu tô falando agora de mim mesmo porque foi 

um aprendizado pra mim, foi um amadurecimento pra mim, me ajudou mais a lidar 

com a política partidária, nas relações dos os revolucionários brancos, entende? Dos 

revolucionários negros. Na relação gênero. Então, essas mulheres foram demais! 

Por isso é que eu não sou tinta fraca, eu sou tinta forte. Mãe era esse tipo de mulher, 

era forte, poderosa. Mãe era líder, ela tinha um terreiro, ela era líder. Ela se metia na 

política...minha Mãe foi lavadeira...ela tinha aquela coisa. Então, passou tudo isso 

pra gente; pra gente lutar bastante. E nós lutamos! Lutamos. Se ela tivesse aqui, ela 

ficaria muito muito muito feliz em ver o que ela conseguiu produzir, sabe? Com a 

cultura, com o conhecimento dela...ela era analfabeta, não sabia ler nem escrever; 

mas era de uma inteligência! Ela era autodidata, minha Mãe. Então, o custo da 

mulher negra...isso nós não podemos deixar, né? Então, agora conversando com 

você imagine: - nem que fosse quatro horas da manhã, cinco horas da manhã...eu ia 

ter, eu ia ter não, eu tenho o dever de ter esse tempo pra ser entrevistada por você. 

Eu tenho o dever e não estou fazendo favor nenhum pra nada nem ninguém. Apesar 

de ser extremamente ocupada e, você sabe porque estou ocupada? Porque a minha 

atividade política começa na minha família. Eu a sou médica, eu sou advogada, 

entendeu? Eu sou a delegada, eu sou a do sistema penitenciário...sou tudo! Eu sou 

a funeral, eu sou tudo! E porquê? Porque minha mãe teve quinze filhos, minha 

Querida! Quinze filhos! E eu sou a décima quarta. A décima quarta. A única que 

chegou a universidade com quarenta anos de idade. Então, eu tenho o dever de tá 

falando contigo. Eu tenho o dever de tá militando na família. Eu tenho esse dever. 

Então, porque minha mãe me ensinou: “o não saber não ocupa lugar”. Então vamos 

aprender! Ela queria por tudo que a filha fosse professora. Mas ser professora eu já 

achava um pouco demais, na minha época, né? Quem tá com setenta e seis anos 

hoje...era um pouco demais. Era o thãn! Muito mais do quê ser qualquer coisa 

era...professora tava em primeiro lugar. Então, era o desejo da minha Mãe. Então, 

Mãe morreu e não viu essa filha virar professora mas ela deixou um legado de 

resistência, de persistência, de luta, que isso a minha família tem. Nós somos 
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matriarcal. A mulherada, sai da frente! Os machos que não chegarem junto, podem 

dançar. Porque é uma loucura a minha família! Matriarcal mesmo.  

Entrevistadora – Que lindo! Enfim, eu tô assim realmente muito feliz com essa 

conversa que nós tivemos. Eu até tinha pensado em perguntar outras coisas, mas 

eu não acho mais que sejam relevantes. Acho que a Senhora acabou respondendo, 

dando pra mim uma visão muito mais ampla e muito mais importante, tanto pra 

pesquisa quanto pra outras coisas mesmo. Então, pra mim, é uma satisfação 

enorme mesmo ter tido esse diálogo com a Senhora. Queria registrar.  

Entrevistada – Pra mim também foi muito bom.  

Entrevistadora – Queria registrar a minha enorme admiração pela sua trajetória, 

enquanto mulher negra, enquanto mulher inserida nesse cenário político, e não à 

toa, né? Com todos esses esforços e com toda essa perspicácia mesmo que a 

Senhora tem e demonstra. E te desejar vida longa com vigor e saúde pra que a 

Senhora possa viver a sua família, viver o que a Senhora alcançou e galgar outros 

lugares, né? 

Entrevistada – A única coisa que você não precisa fazer é me chamar de 

Senhora...o resto tudo bem. 

Entrevistadora – Porque eu fico achando, achando não, eu tenho certeza que eu 

devo deferência. 

Entrevistada – Porque eu acho que eu troquei aqui. Porque quando você me ligou 

tinha outra pessoa que disse que também queria me entrevistar e eu fiz uma 

confusão danada se era São Paulo se era Salvador...eu não sabia muito e acabei 

não colocando aqui seu nome. 

Entrevistadora – É Gabriela Ramos. Eu sou de Salvador. 

Entrevistada – Então Gabriela, eu vou deixar você dormir. Vou mandar alguns 

vídeos pra você.  


